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I -ATA DA 205• SESSAO, EM 12 DE NOVEMBRO DE 1979 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1·- Óficio do Sr. 1•-Secretário da Câmara dos Deputados 

Comwricando a aprova,ão da seguinte matéria: 

-Projeto de Lei do Senado n• 93/76 (n• 3.727/77, na Câmara dos 
Deputados), que acrescenta parágrafo único ao art. 14 da Lei n• 6.015, de 
31 de dezembro de. 1973, alterada pela Lei n• 6.216, de 30 de junho de 
1975. (Projeto enviado à sanção em 12·11-79.) 

1.2.2 - Comunicação 

- Do Sr. Senador Paulo Brossard, que se ausentár;\ do País. 

. 1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Instalação e funcionamento 
da rede de postos avariçados do SiStema Nacional de Crédito Rural, a car· 
go do Banco do Brasil. 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Previsões sobre a taxa de in­
flação para o corrente ano. 

SENADO R ALMIR Pl NTO- Sugestão da Associação dos Prefeitos 
do Estado do Ceará - APRECE, com vista à amortização da dívida pre­
videnciária doS municípios. Considerações relativas. a medidas financeiras 
propostas peJo Sr. Ministro da Fazenda, destinadas a modificar a situação 
de ~mpobrecimento dos Estados e Municípios brasileiros. 

1.2.4 - Oficio do Sr. Presidente da Câmara dos Deputados 

- N• GP-0-1472/79, referente à realização de sessão conjunta do 
Congresso Nacional, destinada a comemorar o transcursO dos 90 anos da 
Proclamação da República. 

1.2.5 ~ Comunicatão da Presidência 

-Convocação de sessão solene do Congresso Nacional, a realizar·se 
no próximo dia 14, às 15 horas, em atendimento ao ofício do Sr. Presiden· 
te da Câmara dos Deputados. 

1.2.6 - Requerimento 

- N• 485/79, de autoria do Sr. Senador Aloysio Chaves, solicitando 
autorização do Senado Federal para participar da XXXIV Sessão da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas, na qualidade de Observador Parla­
mentar. 

1.2. 7 - Comunic1ções da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n• 255/79 (n• 461(79. na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado Federal pro­
posta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura 

. ·r . 
Municipal de São Paulo (SP) a elevar o montante de sua dívida consolida-: 
da no valor que menciona. 

-Recebimento do Ofício n• S/35/79 (n•G.I'.699f79, na origem), do · · 
Sr. Prefeito Municipal de Maceió, solicitando autorização do Senado Fe· 
deral, a fim de que aquela Prefeitura possa. reaUzar operação de emprésti- ' 
mo externo ·no valor que menciona para o fim -que especifica .. 

I .2.8 - Apreci1ção de 111.1térias 

- Redações finais dos Projetos de Resolução n•s 105, 106, 107, 109, 
110, 113, 114, 115, 117, 118, 120 e 12l, de 1979. Afro•adas, nos termos dos 
Requerimentos n•s 486 a 497/19. Â promulgação. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Requerimento n•463j7'), de autoria do Sr. Senador Lourival Bap­
tista, "Solicitando--a transcrição,_ nos· Anais do Senado Federal, dos discur~ 
sos pronunciados pelos PresidcDtes Herrera Campins, da Venezuela, e 
João Baptista Figueiredo, do Brasil; nó dia 6 de novembro último, em Ca­
racas. Aprol'ado, após usarem da palavra no encaminhamento de sua vo~ 
tação os Srs. Pedro Simon c Murilo Badaró. 

- Requerimento n• 464/79, de autoria dos Srs. Senadores Itamar 
Franco e Gilvan Rocha, solicitando a transcrição~ nos AnaiS do Senado 
Federal, do discurso do Senadór PauloBrossard, proferido por ocasião do 
encerramento da VII Convenção Nacional do MoVimento Deinocrático 
Brasil~iro, no dia 4 de novontbro dclf)79. Aprovado, após usarem da pala­
vra os Srs. M urilo Badaró é· Humberto Lucena. 

- Requerimento n• 46Sj79, de autoria do Sr. Senador Hugo Ramos, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso profe­
rido pelo Professor Gilberto Ulbôa Canto, por ocasião da abertura do I• 
Congresso Brasileiro de_ Direito Finan~iro,- Aprov•do. 

- Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 10(79 (n• 3.208/76, na Casa de origem), q~e altera dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho. Aprovada. Â Câmara dos Deputados. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 39/79 (n• 
1.123(79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que altera disposições do Decreto-lei n• 167, de 14 de fevereiro de 
1967. Apr<lvado, em turno suplementar. A Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Lei da Câmara !I' 33/79 (n• 2.415/76, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao parágrafo único do art. 27 do Decreto-lei n9 
7.841, de 8 de agosto de 1945 :__Código de Águas Minerais. Apro•odo, Â 
sanção. 

- Projeto de Lei do Senado n• 268/79, de autoria do Sr. Senador 
Humberto Lucena, que dá nova redação ao inciso VIII·do art. 6'1 do'Códi~ 
go de Processo Penal. Aprovalo, em segundo turno. Â Câmara dos Depu­
tados. 

-Projeto de Lei do Senado n• 267 j76, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, Que estabelece critérios. para a aprovação de projetos flores~ 
tais, e dá outras providências. Dist'lllllllio~adiada, para a sessão do dia 14 de 
novembro em cürso, nos termos dq. ... -8Cquerimento n9 499/79. 
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-Projeto de Resolução n• 108(79, que .autoriza a Pref~itura Munici­
pal de Guarujã (SP) a elevar em CrS 188.996.737,80 (cento e' oitenta e oito 
milhões, novocentos e noventa e seis mil, setecentos e trinta e sete cruzei-:­
ros e oitenta centavos) o montante de sua dívida cons()lidada. Discussão 
encerrada, após usa~: da palavra o Sr. Dirceu Cardoso, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. Votação 
adiado por falta de quorom. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA APóS A ORDEM DO DIA 

- Requerimento n• 485(79, do Sr. Senador Aloysio Chaves, lido no 
Expediente. Votação adiada por falta de quorom, após parecer da comissão 
competente. 

1.5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n• 111/79, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Regente Feijó (SP) aelevar em CrS 3.763.075,36 (três milhões, sete­
~ centos e sessenta e três mil, setenta e cinco cruzejros e trinta e seis centa-

vos)o montante de sua dívida consolidada. Discussio encerrfdo, ficando a . SENADOR MARCOS FREIRE. como Líder- Considetações sobre 
a greve dos eletricitários. da CELPE, no Estado de Pernambuco. votação adiada por falta de quorom. 

- Projeto de Resolução n• 1!2/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Presidente Pru<tente (SP) a elevar em CrS 78.122.596,30 (setenta e 
oito milhões, cento e vinte e dois mil, quinhentos e noverita e seis cruzeiros 
e trinta centavos) o montante de sua divida consolidada. Discussão encer­
rada, tendo a votação adi~da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 116/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Belo Horizonte (MG) a elevar em CrS 106.407.363,00 (cento e seis 
milhões, quatrocentos e sete mil e trezentos e sessenta e três cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Discussão encerrllda, após usar da 
palavra o Sr. Dirceu Cardoso, ficando a votação adiada por falta de quo­
rom. 

-Projeto de Resolução n9 119 j19, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Nova Lima (MG) a elevar em CrS 100.000.000,00 (cem milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consoJidada. Discussão encerrada, 
após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. tendo a vc,tação adiada por · 
falta de quorom. 

Requerímento n9 278/79, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves, so­
licitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento Interno, a convo­
cação do Sr. Mínistro de Estado da Indústria e do Comércio, João Carnilo 
Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Federal, sobre o 

SENADOR PEDRO SIMON- Reforma partidária. 

SENADOR GASTÀO MVLLER-'- Registro da data de fundação da 
Cidade de Poxoreu-MT. 

SENADOR JORGE KALUME- Sesquicentenário de fundação do 
Supremo Conselho do Grau 33 do Rito Escocês Antigo e Aceito para a 
República Federativa do Brasil. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Posse do Dr. Rômulo Augusto 
Penina no cargo de Reitor da Universidade Federal do Espírito Santo. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES ANTERIO-
RES 

- Do Sr. Gilvan Rocha, proferido na sessão de 8-ll· 79. 
-Do Sr. Almir Pinto, pfoferido na sessão de 9-11-79. 

3 - MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 205• SESSÃO, EM 12 DE NOVEMBRO DE 1979 
I• Sessão Legislativa Ordinária da 9• Legislatura 

PRESIDll:NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, ALEXANDRE COSTA, GASTÀO MÜLLER E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. E lida a seg~:~inte 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Senhor Presidente, 
Chaves- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 

Em 12 de novembro de 1979 

-: l?sé Sarney- Bernardino Viana- He.lvídio N~nes -Almir Pinto -_Jo- País a partir de 12 do cor~ente, para, devidamente autorizado pelo Senado, na 
se Lt~s- Aderbal Jur~m.a- Mar.cos _Freue- ~utz Cavalcante- Lounval forma do art. 36, § 29, da Constituição e art. 44 do Regimento Interno, parti­
Baptlsta- Lom~nto Jun1or- LuiZ V.ana- Jo:ao Ca_lmon- Moacyr Dalla cipar, na qualidade de Observador Parlamentar, da XXXIV Sessão da As­
- Munlo Badaro_- Benedtto Ferretra- Gas~ao Muller ._ Men~e~ Ca_n~le sembléia Geral das Nações Unidas (29 período). 
- Saldanha Derzt- Affonso Camargo- Lette Chaves- EveJas10 Y1e1ra Atentas saudações, _ Senador Paulo Brossard. 
- Lenoir Vargas - Pedro Sirnon. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A comunicação lida vai à 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de presença acusa o publicação. 

comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro Há oradores inscritos. 
aberta a sessão. Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O Sr. l Y-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido 0 seguinte O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Lê o seguinte discur-

so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIR0-8ECRETÁRIO D4. 
CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 631/79, de 12 do corrente, comunicando a aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n• 93, de 1976 (n• 3. 727/77, naquela Casa), de autoria do 
Senador Leite Chaves, que acrescenta parágrafo único ao art. 14 da Lei 
n• 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterada pela Lei n• 6.216, de 30 de ju­
nho de 1975.~(Projeto enviado à sanção em 12-11-79). 

O SR. PRESIDENTE (4.lexandre Costa) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 ~-Secretário. 

Todas as providências foram tomadas pelo Banco do Brasil para insta· 
fação e funcionamento de uma vasta rede de postos de atendimento de crédito 
rural, cobrindo todo o território nacional, destinados à concessão de finan· 
ciamentos a pequenos e médios produtores, mediante contratos até o valor de 
2.000 MVR, ou CrS 3.180 mil. 

Essa auspiciosa iniciativa foi comunicada à Nação pelo Ministro Karlos 
Rischbieter, a 25 de outubro do corrente ario, ao ensejo da reunião do Conse­
lho Monetário, à qual compareceram os Ministros Delfim Netto, da 
SEPLAN, Amaury Stabile, da Agricultura, o Presidente em exercício do Ban­
co do Brasil, Eduardo de Castro Neiva, e o Presidente do Banco Central, Er­
nâne Galvêas. 

Trata-se. Sr. Presidente, do desencadeamento de uma poderosa mobili­
zação de recursos humanos, técnicos e financeiros, no sentido de ampliar, 
consolidar e dinamizar a experiência pioneira dos Postos Avançados de Crédi-
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to Rural, a cargo do Banco do Brasil, ·c~ja criação, autorizada pela Resolução a) pequeno produtor: quando o valor global de sua pr.o~uçio llflOJ» 
n• 493, de 19 de outubro de 1978, do Banco Central, tem uma extraordin6ria cuária anual e o valor de suas operações de crédito rill'lll não~. res­
importância prática, em termos de interiorização do crédito supervisionado, pectivamente, a 400 e 200 v-. o maior valor de rer~~); . 
visando a m(Jltiplas finalidades concretas no tocante à erradicação do paupe- •) médio produtor: quando o valor global de.sua p~llgro~lirúo 
rismo das massas de trabalhadores rurais, à fixação das populações interior&• anual e o valor de suas operJtÇÕCS de crédito rural não exce.ferem, res,..iVa• 
nas nas regiões em que trabalham e vivem, ao aumento da produção àgrope- mente, a 2.000 MVR e 1.000 MVR; ' 
cuãria e à geração de excedentes exportáveis. c) grande produtor: quando o valor global de sua produção ..,.. 

Os efeitos multiplicadores da disseminação do crédito amplo, desburo- cuária anual e o valor de suas Dpei'IIÇÕtS de crédito rural excederem, ~· 
cratizado c oportuno- aos produtores rurais e àS microempresas engajadas vamente~ a 2.000 MVR e 1.000 MVR. '·\ :~ 

nas atividades agropecuárias- asseguram o suprimento das ofertas de ali- Os Postos Avançados poderão efetuar oper. ações de "custeio .si .... ---- .• · ... -··. 
mentos e matérias-primas de que dependem o abastecimento das cidades, a de atérSO MVR, sem a obrigatoriedade do uao 4e sementes melhora~S\!JII!I" 
produção das fábricas, a captação das divisas, em slntese, o próprio descnvol- tros iliNIIlOS, admitindo-se a adesão do beneficiirio ao "Programa de~ 
vimento auto-sustentado do País e o bem-estar social para todos. tia da Atividade Agropecuária" - PROAGRO. · 

São estas as conseqüências mais evidentes, sempre que o Governo aten- O Sistema Nacional dC Crédito Rural-~eladoum desempellbo 
de, com medidas concretas e oportunas, às necessidades dos pequenos, mé- crescentemente eficaz, demonsll'ado pelo auma'I'Cal nos linanciam•nlllll 
dios e grandes produtores, que mourejam nos campos e fazendas do interior, rurais, por parte dos bancos oficiais, de cerca de 100% neste último qQ~ 
gerando, inclusive, através da produção agrícola, da criação dos rebanhos, do nio 1974/1979. Adicione-ao, ablda, a significativa contribuição do ~ 
fornecimento das matérias-primas, em geral, os impostos que sUstentam a su- bancário piivado, sendo da maiOr conveniência c importância ampliar t!par­
perestrutura administrativa e viabilizam a execução dos pl.anos governamcn- ticipação da rede banl:ária particular no concernente ao dcscnvolvim. dO! 
tais. crédito rural. Mesmo porque o crescimento cada vez maior da partici~ 

Os primeiros 30 Postos Avançados de Crédito Rural iniciaram suas ativi- do Banco do Brasil no crédito rural - que em 1975 já atingia a 70% d~ÍIIêl­
dades em dezembro de 1978, como um novo mecanismo disseminador do cré- mo- aconselhava a adoção de medidas no sentido de ampliar as pa~_dc 
dito, idealjzado com a finaiÍdade de propiciar aos pequenos produtores c em- contribuição das demais instituições bançúiJS. a fim de evitar a tend4ncia 
presários rurais melhores condições de usufruírem assistência financeira espe- p~ua o monopólio do crédit~ rural pelo B-~nc_q. do Brasil que, aliás, jâ é .... 
cializada, aproximando os pontos de oferta de crédito e simplificando normas derado como o maior estabelecimento de crédito rural do Mundo. 
e rotinas na concessão dos empréstimos. O essencial é prosseguir na orientação de atender, basicamente,~-~ 

Em seguida, 133 Postos, a cargo do Banco do Brasil, foram instalados e quenos e_ médios produtores mediante critérios operacionais cada vez Jllais 
se encontram na plenitude de seu funcionamento, prevendo-se a instalação de simples, flexíveis e adequados à- realidade_ brMileira, onde grande parte' clot 
mais 146 até 31 de dezembro. produtores rurais não têm a propriedade da:ierra. 

Encontram-se com os estudos concluídos 383 Postos, pcrfazendo .. se o to- Com a institucionalização do crédito ru,.I, peJa Lei n'~ 4.829, de· no .. 
tal de 662, na órbita da atuação do Banco do Brasil, enquanto prosseguem cs- vembro de 1965, permitiu .. se que o sistema b~riO privado, Com majs de 
tudos sobre a totalidade dos Municípios do Pais- excetuados, natutalmen· 5.000 agências, no território nacional, participassê·do sistema, abrindo nov~s 
te, os já contemplados com Agências ou Postos Avançados. · oportunidades aos prodUtoras. Cerca de 15% dos depósitos bancários da~e 

Mas, em que consistem, precisamente, os serviços prestados pela rede 
dos Postos Avançados de Crédito Rural de acordo com as normas aprovadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, em dezembro do ano passado? São, em 
resumo. os seguintes: 

a) cadastramento de clientes, acolhimento, classificação, deferimento c 
contratação de operações de crédito rural de custeio e investimentos a peque· 
nos produtores, até o Hmite de 200 MVRs (duzentas vezes o maior valor de 
referência); 

b) desconto de Notas Promissórias Rurais e de Duplicatas Rurais resul-
. tantes da comercialização de safras financiadas; 

c) operações de aquisição, por conta do Governo Federal; e 
d) pagamento e recebimentos relativos aos créditos deferidos. 
A estrutura inicial desses Postos Avançados- cada um deles vinculado a 

urna Agência~ Matriz- compreende 1 Supervisor, l Ca_ixa·Executivo c 2 fun .. 
cionários de Nível Básico da Carreira Administrativa. 

Esses três funcionários instalar-se-ão, por um dia, em cidades, povoados, 
lugarejos, igrejas, sindicatos, escolas ou, em locais próximos de áreas conccn· 
tradoras de pequenos e médios produtores. Ampla divulgação preccderâ a 
chegada desses técnicos, nas áreas a que forem destinados, através da utili­
zação de jornais, radioemissoras, televisão, e assim por diante. 

Todavia, as características mais importantes da programação anunciada 
pelo Ministro Karlos Rischbieter- cujo entusiasmo e decidido apoio garan. 
tem os êxitos colimados - referem-se às medidas destinadas ao râpido pro­
cessamento operacional dos Postos Avançados, isto é, facilidades de toda or­
dem, a dispensa de toda e qualquer garantia, inclusive avais, para os emprés­
timos até 2.000 MVRs para produtores que já tenham realizado operações 
com o Banco do Brasil, sem problema nenhum. 

A dispensa da garantia, segundo o Ministro Karlos Rischbieter, atingirá 
cerca de 90% dos contratos de crédito rural do Banco do Brasil, "com eviden· 
tes benefícios, tanto para os produtores como para o Banco, ao serem elimi­
nados trâmites burocráticos que apenas oneravam a concessão dos emprésti· 
mos". No corrente exercício, já foram aplicados recursos da ordem de CrS 46 
bilhões, em contratos de crédito rural, recursos que serão remanejados dentro 
do programa. 

A fim de adequar o conceito de pequeno produtor aos objetivos da assis­
tência financeira a ser prestada por intermédio dos Postos Avançados, os be· 
neficiários do crédito rural foram classificados pela Resolução n.., 493, de 19 
de outubro de 1978, de acordo com os seguintes critérios: 

pa.rticular são aplicados, por disposição do Bllnco Central, em crédito ,....1. 
O que se pretende, no setor, é atingir a curto prazo as seguintea :me­

tas: a) expansão da fronteira agrícola; b) incremento da produção e prqdu· 
tividade nas áreas tradicionais; c) aumentq da oferta e melhoria na ~­
buição de insumos modernos; ti) apoio geral ao desenvolvimento ~pe­
cuário. 

Coadjuvando esse enorme esforço, encontr,.m-se em pleno funCÍ!IQa· 
mento, com recursos devidamente alot;:ados,.Outros programas, tais COIJlO: 

POLAMAZONJA, POLONORDESTE, PÓWCENTRO, PRODEPAN, . 
PRODEGRAN, Programa das Regiões Geoeconômicas de Brasilia. Cootri· 
buição decisiva foi a criação da EMBRAPA; para desenvolvimento da pes• 
quisa tecnológica, e da EMBRATER, para difUião desses resultados enlrtos 
agricultores. Com o PROAGRO, e.pande·seoseguro agrário parawbénura 
dos prejuízos dos produtores, oriundos das adversidades dimáticas e dos ril· 
cos, em geral, do processo pr9dutivo. 

O setor rural encontra·sc, portanto~ plenamente capacitado para, a1em 
de- atendO'- às demandas jntcrnas da alimentação e do abastecimento, prar 
excedentes exportáveis e multiplicar a criação de empregos. O próprio dclon· 
volvimento industrial está condicionado pela agropecuária, quanto à iob· 
tenção das matérias-primas e das divisas nccessârias à· impOrtação de m-Ui· 
nas, equipamentos e insumos básicos, sendo, além-do mais, um grànde ·mer-
cado consumidor da produção industriaL ' 

Direta ou indiretamente, cerca de 20 milhões de pessoas ocupadas;'IIO 
conjunto .da nossa população coonomicamente ativa, quase 50% do total~ 
têm, no Sistema Nacional de Crédito Rural, um decisivo instrumento· ~c 
sobrevivência e fortalecimento do processo do desenvolvimento global.· 

Foram estas as razões ~ue levaram o Ministro Delfim Netto,' da 
SEPLAN, a afirmar, na mencionada reunião do Conselho Monetãrio, que 
6.800 Postos de atendimento;-,- ·referindo-se ao núm.ero de agentes fina~i· 
ros que chegam aos agricultores, incluindo-se a participação dos estabeleci­
mentos da rede bancâtia privada - representam "o Governp estendendo 
seus longos braÇos para os .agricultores e a decisão de cumprir as promesSa& 
feitas, com a interveniên~a da Cemissão de Financiamento da Produção"~. 

Os récursos para o programa de ampliação dos Postos Avançados de Cfé­
dito Rural resultam dos empréstimos do Governo Federal (EGF), dentro da 
política de preços mínimos, cooce,üdos pelo Banco do Brasil diretamente ao 
produtor, ou através de Cooperativas. São financiamentos que recebe para 
garantir a comercialização do sOu·pr<Ídttto. Passado o período de vencimento 
do crédito, o produtQr tem duo,s altoraativas: ou comercializa no mercado,. se 
o preço for conveniente cniupqriQt·:ao.pteço mínimo, ou transforma-aq~ 

' ' -J_-~J; 

<"'iÍ*' 



~ TeJ'ÇJI-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro d~ 1979 

contrato do empréstimo solicitado num "Contrato do Aquisição do Governo 
Federal" (AGF), que elimina qualquer possibilidade do agricultor ter que en­
tregar o seu produto por preço vil, a qualquer intermediãrio. 

Essa política de preços-minimos foi, na verdade, o principal instrumento 
com que contou o produtor rural para que atingisse os níveis de produção, 
atuais. O número de produtores rurais beneficiados por essa política de am­
paro creoitício vem crescendo exponencialmente: Qllanto ao PROAGRO, 
~ua impleuemação visa à proteção·da empresário ou produtor rura1, no caso 
de uma fi~-stmção de safra, decorrente-das adversidades climáticas- as gea~ 
das. enchentes, secas ou quaisquer riscos que possam afetar a pro~ução rural. 
A cobertura do PROAGRO é total, abrangendo até 100% da operação, 

Se é eXato, ccmo afirmam autorizados economistas, que à cri$eenergéti· 
ca dos anos 70 "eguir-se-á a çrise dos alimentos do~ anos 80, num mundo cada 
vez mais faminto .:!e pro:iuto.s àgropecuários,_matérias-primas e insumos bási­
ços, v Rr:\s::, felizmente, encontra-se preparado para enfrentar os ameaçado· 
res desafio::: à_a próxima dér~ad~;çomo o demonstra o advento dos Postos 
AVt.m,xuius do SistcmJ Nacional.de:Crédito Rural. 

Tudo indica. S•. Presidente, que o Governo do Presidente João Baptista 
Figueiredo encontrou os caminhos e as opções ceitas, no concernente à inte­
riorização do desenvolvimento, à erradicação do pauperismo das populações 
rurais e à valOrização da vida ·local. 

Não !!:Xistem outras altern.atívas fora dessa orientação sensata~ objetiva. 

A experiência dos Postos Avançados de Crédito Rural também seria 
válida se aplicada em outras áreas ou $Olores da atuação governamental co­
mo, por exemplo,_ os programa~ de habitações rurais, saneamento bâsico, nu­
trição, saúde, .ensino pré-escolar, erisino primârio, proflssionaliliação da ju­
ventude rural e' tantos "outros. 

Aos Postos Avançados se deveriam somar outros nesses dominios, numa 
ofensiva de envergadura,- um movimento nacional de aglutinação e conver­
gência de recur$os humanos, técnicos, materiais e financeiros, -- visando a 
redimensionar e reorientar a atuação do Poder Executivo da União nos rotei­
ros da modernização, da aceleração do processo decisório, da descentrali­
zação e da liquidação dos excessos burocratizantes. 

Os Postos Avançados têm o significado adicional de "efeito­
demonstração" da polltica que os órgãos e instituições do complexo adminis­
trativo da União deveriam adotar como pré-condição, para contenção do ê­
xodo rural e das migrações desordenadas em buscas das metrópoles saturadas 
e poluídas. 

Tudo o. que se puder fazer no sentido de exPandi"! aprimorar e fortalecer 
a experiência dos Postos Avançados- compelindo-se o Estaçio a servir ao ho­
mem no próprio cenário onde se desenrola a sua fecunda existência voltada 
para a geração das riquezas ___ deverá ser feito. 

- Sr. Presidente, · 
No aRo passado, precisamente a 17 de outubro, desta tribuna falei que 

havia tomado conhecimento de que o Banco do Brasil poderia ins!alar mais 
de oitocentos postos avançados de crédito em localidades desassistidas, e 
achava a iniciativa de grande importância e que poderia produzir resultados 
os mais positivos, quer sob o aspecto social ·como econômico. 

Disse, tambem, quç a instalação desses postos avançados teriq.papel re­
levante na melhoria das condições de vida das populações rurais e ponto de 
partida para uma ampla e profunda ação do Governo no setor rural, cuja im­
portância era desnecessário salientar no momento em que o General João 
Baptista Figueirepo, naquela época, candida!o a Presidente da República, 
tanto enfatizava o valor da agri-cultura e a necessidade de maior amparo às 
populações do campo. 

Hoje, veio aue estâ concretizada a idéia, e desejo congratular-me, por 
conseJJ:uinte. com o Presidente João Baptista FigueiredÇ), com os Ministros 
Karlos Rischbieter, Delfim Netto e Amaury Stábíle e com o Banco doBra­
sil, através· do seu Presidente Oswaldo Colin, na certeza de pleno êxito das ini­
ciativas do Sistema Nacional do Crédito Rural. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nad~r Luiz Caval_cante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A credibilidade dos Profetas bfblicos não seria a mesma, talvez, se tives­
sem profetizado também sobre inflação. Por sorte deles, naqueles tempos ain­
da não tinham s;do inventados os fndices e taxas que tanto nos atormentam 
agora. 

Mas se ressurectos, hoje, e no Brasil, mesmo quaisquer dos chamados 
quatro grandes profetas - Isaías., Jeremias, Ezequiel e Daniel - correriam 
eles sérios riscos de serem desmentidos ·pela inflação. 

Com efeito. todos testemunhamos que, por anos a fio, a inflação brasilei .. 
ra vem resistindo a todos os- freios e controles que lhe são aplicados pelos 
mais categorizados economistas tupiniquins, fugin'do sempre para bem além 
das marcas fixadas pelos nossos conspícuos futuró(ogos, como soem ser do 
olimpo governamental. 

Às vezes, eu também perco os freios da prudência e me aventuro a futu .. 
rologar. Sempre ••quebro a cara," como se diz vulgarmente. 

Assim, a 30 de abril último, vaticinei, desta tribuna, uma taxa inflacio .. 
nária de 54%, ao fim deste ano. Isso jâ seria um grande salto ém comparação 
com_ os 41% do ano passado. 

Três meses depois, em julho, foi a vez do Presidente Figueiredo exercitar 
a futurologia, admitindo, numa entrevista à fevista Veja, inflação de 50%, 
neste ano. 

Mas, não ficamos sós, o Presidente e éu. A 7 de abril chegOu a vez do Sr. 
Ernâne Galvêas, o ilustre Presidente do Banco Central. S. S•, que tem a mão 
no pulso da economia nacional, admitiu uma inflação de umais ou menos" 
55%. 

Ao findar:Se outubro, com sua taxa de 5,2%, a inflação acumulada de ja .. 
neiro a outubro já se alçava a 56,5%. E restam ainda novembro e dezembro. 

Sucumbido à tentação de voltar à futurologia, e admitindo que os 5,2% 
de outubro se repitam em novembro e dezembro, conclui que emplacaríamos 
1980 com uma in Ilação de 73,1%, a qual, a esta altura,jã me parece otimista. 

E para que a taxa anual fique em 70% cravados, ·basta que nesses- dois 
meses restantes ocorra uma mesma taxa de 4,3%. 

Por. tudo isso, não me parece mais possível encerrarmos o ano co.m in .. 
fiação abaixo dos 70%, pois, isto sim, seria autêntico milagre brasileiro. 
Resta-nos até o perigo de uma inflação em torno de 75%, vez que o Banco 
Central, conforme amplamente divulgou, espera que a eXpansão dos meios de 
pagamentos vá a 55% até dezembro. Se tal ocorrer, terá sido a maior expan­
são percentual em toda a existência do Banco Central, Vale dizer, em toda a 
vigência do período revolucionário. 

A expansão dos meios de pagamentos em 55%, isto é, expansão do papel 
moeda em poder público mais os depósitos a vista do sistema bancário, equi .. 
valeria, então, à fantástica quantia de 254 bilhões de cruzeiros. Ou, em termos 
comparativos: no primeiro ano do Governo Figueiredo a expansão dos meios 
de pagamentos teria sido equivalente a 67% do total da expansão verificada 
no Governo Geisel, e equivalente, também, a quatro vezes a expansão con~ 
junta ocorrida nos Governos Castello Branco, Costa e Silva e Médici. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite um aparte, nobre 
Senador Luiz cavalcante? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL)- Com muita honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Agradeço ao prezado cole­
ga o aparte que me concede. Há poucos dias estive no Banco Central conver­
sando com o Presidente, Diretor Langoni, e ele me. dava uma infor~ 

mação que me parece válida para inserir como aparte no discurso de V. Ex•. 
É que a expansão dos meios de pagamentos tinha sido prevista, no seu cresci­
mento, no ano de 1979, em 30%, se não estou equivocado, pelo Ministro 
Mário Simonsen. Disseram-me ambos, o Dr. Galvêas e o Dr. Langoni, que 
somente naquilo que corresponde aos auxílios oferecidos para atender as ca .. 
lamidades públicas neste Pais, praticamente esse valor inteiro tinha sido ab .. 
s-orvido, para mostrar um fator absolutamente imprevjsível e que, por si só, é 
capaz de provocar tamanho desequilíbrio na política financeira da União. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Muito obrigado a V. 
Ex•, nobre Líder do Governo. Mas; num país das dimensões do Brasil não se 
pode considerar calamidade pública fenômenos imprevisíveis, ou que ocor­
ram só de dez em dez anos. Aqui, não. Todos os anos temos muita chuva em 
alguns lUgares e pouca chuva em outros; geadas, em alguma parte; secas, 
alhures. 

A prova disto são as estatísticas da produção do café brasileiro. 
Exemplifiquemos com a produção do café, começando a safra de 1960/1961. 

Vejamos como a produção varia de ano a ano, e aqui tenho as estatísticas de 
todos os Estados produtores de cafê: Paranã, São Paulo, Minas Gerais, 
Espírito Santo e outros. Em !960, a safra paranaense foi de 12 milhões de sa­
cas; em 1961, 21 milhões de sacas; em 1962, 18 milhões de sacas; em 1963, 
metade apenas, 9,5 milhões de sacas; em 1964, um terço daqueles 9,5 milhões, 
ou seja, 3 milhões apenas de sacas; em 1965, seis vezes mais, pulando para 20 
milhões de sacas; para no ano seguinte, 1966, ficar reduzida a um terço, ou 
seja a 7 milhões; em 1967, 13 milhões de sacas; em 1968, 8 milhões de sacas; 
1969, outro passo à frente, 12 milhões de sacas; em 1970, I milhão e 600 mil 
sacas, apenas, verdadeiro fracasso 

Então, falar-se em secas, falar-se em muita ou pouca chuva é falar-se no 
corriqueiro, neste Brasil. 
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Para concluir, Sr. Presidente, e considerando que a expansão de nleios de 
pagame_nto é mola propulsora da infla,ção, sõ me resta dizer como aquele per­
sonagem da televisão: "AsSim não é possível!" 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tema a palavra o nobre Senador 
Almir Pinto.. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente -e Srs. Senadores: 

A imprensà há se ocupado na apreciação ~a política econômica e fazen­
dária do Governo, trazendo à baila o pa'cote econômico do Sr. Miilistco da 
Fazenda. Dr. l<arlos Rischbieter. 

Há quem comente o assunto, dizendo que não se trata propriamente de 
pacote, considerando-o apenas- um embrulho; já que não exprime, como de­
via,,a verdade .para um desempenho que atingisse ao menos, a metade do que 
é desejado, visando a combater o descompasso econômico da Nação, tendo 
em vista as Unidades Federadas, Estados e Municípios, principalmente estes,· 
que: empobrecem dia após- c;lia, vez que, como renda para sobreviverem, de ca­
ráter tributário, apenas dispõem dos impostos: Predial, Territorial Urbano e 
de Serviços. O mais são transferênci~s: Fundo de Participação, ICM e :Fundo 
Rodoviário. 

Examinando-se o pacote econômico do Ministro Rischbieter - consta­
tamos que pouco ou quase nada foi feito que melhorasse a renda municipal, 
por inisória, a taxação que lhe foi atribuída. 

Louve-se a boa intenção ministerial, mas louve-se também, a sinceridade 
em se reconhecer que não seria esta tão inexpressiva contribuição que espera­
varri receber os municípios brasileiros, na partilha em que continuam a ser ti­
dos como enteadOs da RepúbHca Federativa do Brasil. 

Os Estados,·. como sempre recebem o quantitativo que lhe assegura um 
· regular desempenho. 

Reconheçamos que não são bem aquinhoados como desejavam ser, mas 
os vemos em ascensão orçamentária e até com superavit, enquanto a cé)ula­
matriz da nacionalidade está muito e muito longe de usar aquela palavra na 
sua ordenação orçamentária, a qual é substituída por essa outra- deflcit! ... 

Mas acreditamos que- ainda, no Governo do em,nente Presidente João 
Figueiredo, dispositivos de ordem econômica que favoreçam os municípios 
serão .votadus por esta Casa~ constantes de Mensagens presidenciais que, con­
sagrarão o atual Chefe da Nação, como o maior Governo Municipalista de 
todos os tempos. 

Vontade de sê.Jo, sabemos que não lhe falta porQue, isto depreendemos 
dos seus pronunciamentos, dos quais não temos o direito de duvidar. 

Confiam as comunas brasileiras no Presidente da República, a braços 
que e.'stá com a tremenda inflação e, em cuja luta está engajado para debelar 
tãO- incômoda situação econômica que ora avassala o País. 

Não sabemos fáéil tal desiderato, mas a boa vontade do nosso Gover­
nante e a compreensão de todos, hão de levá-lo ao êxito que todos esperamos. 

Os planos e programas governamentais estão todos delineados dentro de 
pi'evisões acalentadoras, sujeitas, é bem verdade, ao fator tempo. 

.Encara o Presidente, como fator número um de combate à inflação, o 
aumento da produção que lhe permitirá vender mais e comprar menos. 

O amanho do campo é a meta principal, daí a atenção que tem devotado 
ao setor agricola, sem se descurar do sUbsolo, onde 'irá encontrar .os minérios 
que possi~ilitarão influente comércio que em muito concorrerá para o enri­
quecimento da Nação. 

Este o quadrq geral com que nós brasileiros nos deparamos, sempre 
agrav:id() com o empobrecimento das nossas comunas., de onde- de certo-

dos municípios; e:, na área do MinistériO da Fazenda, COlA ~eiaaQ!já ba-
tizado "pacote financeiro". . . .'-~·;.::;/?:-'<'- =-·· .. 

N.o caso dos débitos previdenciários dos municípi-liora" ~' 
n• 1.699, acima referido. ténha feito uqià a~durapara·a solução. nãq p~rec~ 
provável que o caso tenha encontrado o caminho definitivo. -'' 

O Decreto estabel= que - requerido<> levantamento dos dêbitQlo, rr:-' 
gressivamente contados iipartir do requerimento, seria ele consolidado, a~<Ji... 
do dos acessórios, a partir dilí parceláveJ, sem novos acessórios, em até\(J:al} 
cento e vinte parcelas mensais consecutivas, desde que a parcela não sei(;illft" 
rior a dois valores de r~ferência, isto é, cerca de Cr$ 4.200,00. . .. · 1Í ... ··• . 

Acontece que hã dêbitos de (20) vinte anos; com (12) do;>ze anos~t!lr~ · 
reção monetária acumulada no período, -titio que é fácil supor que: muitos . 
municípios terão suas dividas:consolidadas-.. Q, 12. 18,24 ou mais milltões 
de cruzeiros, pelo que parceladas em 120 m .. iam uma pareela ml:nsat 
de 50, I 00, 150, 200 ou mais milhares de cruzeiroS.'sem dúvida, bastante"'pesa. 
da, a agravar as já exaustiyes despesas de custeio. " 

Adernais esse grav3m.e .seria particularmente mais oneroso nos anQIS ipi-­
ciais de sua implantação, exatJ!mente quando os município6 empobrecidos e 
endividados, clamam por 11reglllltS reforços de suas rei1Cit3s. 

A Associação dos Prefeito$ do Estado do Ceará:,...,., APRECE- possi­
velment~ a entidade que melhor·~studou o problema om.ao o País, tão·l~go 
f01 publicado o Decr-eto o.exanunou e, prontamente, ~eceu uma sug~taQ._ 
que reputo valiosa, justa, e de fácil execução, que pode ser adotada atra~~-d~ 
simples Instruções do MinistrO, sem que necessário seja alterar uma ~ni~ 
vírgula do Decreto, portanto, sem aumeÍ1tar o prazo de amortização. 

A idéia está explícita na seguinte fórmu)a: .. .. 
A parcela minima será aquela equivalente a cerca de quatro mil e duzen-

tos cruzeiros que qualquer município poderia paj,~ar. . · 
Achada, em cadac.So, a·parcela unifonne, ~o é, o resultado da diyisão 

do total da dívida consolidadripor 120, o MmitÇlirio, se obrigaria em 19$ ~o 
pagamento de 25% da pawela: . ' 

Em 1981, o percentual se elevaria para 50%; em 1982, passaria para·$()%; / 
em 1983. para 100%. . ,\ 

Assim, exemplifícativamcnte, numa dívida consolidada dé 'iC.ts 
12.000.000,00 (doze milh~ de<:ruzeiros), com uma parcela mensal unifll..lne 
de amortização igual a CrS 100.000,00 (cem ·mil cruzeiros), o Municlpid Pa' 
garia em: , ' :• r~-; 

1980 ................................. CrS 300.000,00 (2$%) 
1981 . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 600.000.00 (51)%) 
1982 ..............•.................. CrS 960.000,00 (8Ô%) . 
1983 ............. , .................... CrS 1.200.000.00 (UlO%) 

o que daria um total de CrS 3.060.000,00 com um saldo devedor de Cri 
8.940.000.00 em relação aos crs 12.000.000,00. 

Esse saldo seria a partir de 1984, dividido pelo saldo do tempo ("i2mo­
ses), aumentando a parcela, cOmpensando, assim o lAPAS dos ingressos· ini­
ciais mais reduzidos nos·4 primeiros anos. 

A fórmula- seriajustâ porque viabilizaria o recolhimento de parcelas de­
vidas pelas prefeituras o não prejudicaria o lAPAS, pelo fato de permitir a li-
quidação total do débito no prazo estabelecido. · 

Leve-se em conta<que-Os municípios devem ainda valores relativos aO 
FGTS não tempestivamente recoUiidos ao BNH, bem como valores retidos 
do Imposto de Renda na Fon~. de· que estão sendo cobrados, para cujo paga­
mento não Se- encontrou ainda um~ fórmula compatível com a realidad'r fi~ 
nanceira dos MuniCípios, cujQS casos, embora, ventilados nos Ministério$. do 
Interior e da Fazenda, não constam do Decreto 1.699/79, o que terá qu~ ser · 
matéria de outros atos pr~sidenciais. 

Será retirado - do seu solo, a riqueza nacional. O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- Permite V. Ex• um apartcl 
Ê se"diço afirmar-se que tudo andará mal no País- sob o ponto de vista nobre Senador? 

ecoriômico enquanto permaneçam débeis as finanças municipais. 
E tanto isto é verdadeiro, que o Sr. Delfim Netto, na área da Secretaria 

O SR. ALMIR Pl!I!TO (ARENA - CE} - Com muito ptaze(. 

de Planejamento da Presidência da República jã manifestou sua preocupaç.ão O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA) --'- Senador Almir Pinto, estou 
com esse momentoso assunto e, o fez através da Secretaria de Articulação convencido de que eu, V. Ex• e o~ demais Senadores acreditamos que este 
com os Estados e Municípios- SAREM-- que estuda, um a um, os depoi- País só tem um caminho, para s~ir das suas dificuldades, para evitar o agra~a· 1 
meritos presta,dos na CPI da Câmara Federal, procurando certificar·se das mento dos seus problemas, principalmente com esta migração desordenada e 
causas do einpobrecimento dos Estl!dos e Municípios,. como deseja o titular caótica que se vem processando e que, a cada dia que passa, se constitui num 
do Órgão - Dr. Ulisséas. problema a mais para ó País: é reexaminar a distribuição de rendas no País. 

Não se poderá ocultar certas evidências que preocupam e que se cuida de Os municípios não pagam o JNPS porque não têm dinheiro para pagar a Pre~ 
seu exame, já que providências estão sendo estudadas para contemporalizâ- vidência Social. Os municípióS éhtgaram à falência total e estão sendo exi)lo­
las. Mesmo assim o caso requer urgência maior, agilização mais pronta, me- rados de toda ordem. Se é o Qáleu.IO do Imposto sobre Circulação de Merca­
didas de grande profundidade e realismo. do rias, ele é feito da maneira mais· at~itrária possível. Eu, ainda há pouco, re-

Srs. Senadores, desejo especificamente, abordar duas atitudes que se cebi do município que tem O mel!_ D()QlC, no Estado da Bahia, um estud~r-eJJi: 
prendem ao problema, na área da PrevidênCla Social, no que respe1ta ao De- zado pelo Prefeito onde S. Er.t fQi J)o.das as agências compr~doras de.ro \h ~ 
ereto n9 1.699, de 16 de outubro de 1979, relativo aos débitos previdenciários tos que só se restringiam ao o~c verificou que no ano de 1978 ele r ~ ·~~~ ~: --

• ~Oi>"? 

'" :r 1~ 7~ 
.., .,~- • >:-~. lj 



5862 Terça-felr• 13 J)IÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Soçio 11) Novembro de 1979 

dos 20% a que tinha direito ao ICM, apenas 1/3 do que tinha direito. Eu não 
entendo que cálçulo _arbitrário é este que leva o município a ter es~e prejuízo. 
Os municípios já nãodispiicm de recursos para realizar obra alguma.-Sincera­
mente acho que, se o Pre_sidenteJoão-Figueiredo deseja reverter as expectati­
vas no que tange a este setor, _que O faça _o quanto antes, porque paliativo não 
irá resolver. Pelo que tenho lido a respeito de .. pacote" que o Ministro da Fa­
zenda pretende mandar para o Congresso, chego à conclusão de que será 
mais uma desilusão, mais uma decepção, mais um desengano, um-engodo, 
que se quer pregar aos municípios brasileiros. Se acham os municípios que o 
sistema federativo não é o ideal, retornemos às capítanias hereditárias. Te­
nhamos a coragem de fazer deste País uma república unitária, o que seria um 
desastre num país de oito milhões e meio de quilômetros quadrados! Agora, 
prosseguir com o que aí estâ ...,. com a União arrecadando tudo, os Estados arre-· 
cadando quase nada e os municípios arrecadando nada - não pode prosseguir. 
Este, no meu entender, se constitui o ponto nevrâlgico, o ponto mai$ importante, 
o ponto fundamental, essencial mesmo, à origem das crises econômicas que esta .. 
mos vivendo. O que está ocorrendo? O campo se esvazia, as ci-· 
dades se enchendo, não só as pequenas como também as médias cidades, as 
megalópoles; o Governo aplicando somas fabulosas na construção de metrôs 
e no aumento de transportes urbanos,- -os quais, cada vez que aumentam, mais 
uma legião de imigrantes chega às cidades. Então, é um c!rculo vicioso: ou o 
Governo detém essa migração desordenada, ou o GoVerno impede ·a saída do 
campo - mas não ·atravês de polícia, impedir através de realizações, impedir 
affavé$ de programas, impedir através de um mercado de trabalho que asse­
gure a· esta gente ficar no seu local, onde nasceu, onde viveu e onde não pode, 
realmente, desgraçar a sua famfiia nestes cinturões de miséria que hoje se 
constituem as nossas periferias~ das nossas grandes cidades. V. Ex• está de pa­
rabéns, eu estou inteiramente de acordo, já não se pode Protelar fiais. Eu 
apresentei uma emenda séria à Constituição, um estudo sério, fruto de um 
homem que se d~dicou a vida inteira ao estudo desse problema. Por que não 
se examina logo esta emenda, como uma emenda que dá recurso, e não fica­
como disse há pouco o Sendo r Luiz Cavalcante- na base da futurologia, na 
base de experiêrttias·_que nós já sabemos que não vão· dar certó. Aumentar tri­
butos numa hora em que nós p~isamos combater a inflação, agravar ainda 
mais o problema -dp custo de vida, o aumento desses tributos, será sem dúvida 
alguma, dar cafia.SpirÚJa a um doente que tem uma dor de cabeça que pode 
passar momentaneamente, mas que não cura o mal principal, porque a dor de 
cabeça é apenas um sintoma da grave doença que ele tem. Trago a minha soli· 
dariedade. acho que o Governo devia tomar a coragem de isentar inteiramen­
te a dívida dos municípios com a Previdência Social, será uma providência sa­
lutar para sanear as finanças dos municípios e· promover a nova discrimi­
nação de rendas. 

Eu não aceito, como homem do Governo, como Vice-Líder do Governo, 
que se mande para aqui paliativo, numa hora em que nós precisamos de pro­
vidências realmente fundamentais. Eu confio no Presidente Figueiredo, escu­
to toda hqra, estou a ler e a. reler o seu compromisso de honra, assumido, de 
fazer deste País uma FederaÇão, uma Federação que comece peJo fortaleci­
mento dos municípios e conseqüentemente dos Estados. Esta é a minha con­
tribuição ao discurso de V. Ex•, é o méu apoio, não se enganem. nossa voz. a 
minha e de V. Ex•, e dos demais municipalistas, ninguém vai silenciar nestes 8 
anos. O nosso compromisso aqui é um compromisso com a NaÇão b!asileira, 
e o compromisso com a Nação brasileira começa a ser cumprido com o forta­
lecimento dos noss,o muniCípios, baSe, fundamento, célula do organismo na­
cional. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) .:_Agradeço ao meu nobre co­
lega Senador Lomanto Junior o seu veemente aparte. quando se posiciona 
muito bem. dentro da problemática do empobrecimento dos municípios bra­
sileiros. 

V. Ex' atentou bem para o modesto discurso que estou fazendo, apenas 
-chegamôs a uma solução dentro de 120 meses, para a dívida com a Previdên­
cia Social. Dentro de 120 meses, dentro daquele percentual que ofereci há 
pouco aos meus ilustres colegas, Srs. Senadores. 

Mas, aiém deste débito para com a Previdência, ainda vamos encontrar o 
que se relaciona com o FGTS, ao BNH, imposto de Renda na fonte. Quer di­
zer, se. somarem todas essas dívidas~ e forem elas cobradas aos municípios, 
acabaram-se os municfpios bra_siJeiros. · 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE)- Tenho o maior ~razer em 
conceder o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Nobre Senador Almir Pinto, infe­
lizmente eu não me encontrava no recinto quando V. Ex' iniciou o seu discur-

·so. Mas falava· em aparte a V. Ex• 6 nobre Senador Lo manto Junior,.e como 
o aparte de S. Ex• era em solidariedade a V. Ex•, eu poderia me manifestar, 
quando nada,· dizendo que sul!stancialmente as palavras do Senador Loman­
to JuniOr correspondern a uma durà realidade rio Brasil dos nossos tempos, 
em que as entidades políticas menores e em especial os municípios, foram es­
vaziados financeiramente, comprometendo assim a sua própria autonomia 
política, De forma que gostaria, em nome da liderança do MDB de, dizer que 
esta tese se identifica inteiramente com aquilo que vem sendo sustentado pela 
Oposição nesta Casa. Nós não poderemos pensar em solução para os proble­
mas brasileiros sem uma reformulaçào de profundidade que faça do municí­
pio uma célula realmente forte, porque é no municipio onde se encontra a raiz 
de todos aqueles males que sacrificam a coletividadé brasileira. Portanto, 
quero trazer a palavra do MDB nesta Ca&a e' dizer a V. Ex• que o seu discur­
so, sendo. como tudo leva a crer. em defesa do fortalecimento econômico­
financeiro da~ comunidades do interior do Brasil, dos municípios brasileiros, 
tem a nossa ~olidariedade e vem reforçar esta luta que está acima de siglas 
partidárias, porque ela é uma luta do interesse nacional. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Agradeço o aparte de V. Ex• 
e digo que o meu modesto pronunciamento é justamente mostrando como 
amenizar. em parte, o endividamento dos municípios os brasileiros para com 
a _Providência Social, para com o Fundo de Garantia, para com o BNH e 
para com o Imposto de Renda na fohte. 

Até agora encontramos em estudos profundos, feitos pela Assessoria da 
Associação dos Prefeitos do Estado do Cea·râ, uma maneira razoável de pa .. 
gar a divida da Previdência sem descapitalizar muito os munícfpios brasilei­
ros que, a esta hora, necessitados estão é de ajuda financeira qu.e lhes foi atri­
buída apenas de 2%, do que vem do plano econômico do Míni•tro Karlos 
Rischbieter, que nos pareceu até irrisório. Mas, de qualquer forma, antes 
pouco do que nada. 

Mas é justamente isto: V. Ex• estava ausente e eu dava- na chegada de 
V. Ex' -.um percent~:~aJ, uma unidade, uma parcela ux", para como pagar­
mos a divida da Previdência Social em 120 meses. Deixando aparte, porque 
esta dívida da Previdência está mais ou menosjâ d"entro do Decreto nv 1699, 
de outubro de 1979. 

Mas ainda falta qualquer coisa por parte do Presidente da República or­
denando a questão relativa ao FGTS, ao BNH e ao Imposto de Renda pago 
na fonte. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Veja, nobre Senador Marcos 
Freire, que as nossas divergências não são fundamentais ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Pelo me0.os neste ponto. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - As nossas divergências não são 
globais, folgo e registro o seu aparte. inclusive lhe faço justiça, porque foi um 
dos autoi-es de uma das emendas m3is importantes desta Casa", que corrigiu 
aquela iniqüidade, que foi a reduÇão do Fundo de Participação dos Munic!­
pios. Conheço a emenda de V. Ex•, dei a minha participação, como Deputa­
do, e conheço ·os pontos de vista de V. Ex• a respeito da problemática mUnici­
pal, como Prefeito que foi da sua cidade naiaJ, se não me engano, Olinda. 
Veja V. Ex• que estamos juntos e juntos estaremos até o final do nosso man­
dato, porque ~te, por exemplo, para mim, é um ponto de honra, de que não 
há sigla partidária, não há compromisso de orderil polftica, não hâ óbice de 
ordeJ:n política, vamos repetir, que me impeça ou que faça silenciar a minha 
voz durante esses 8 anos, aqui, enquanto não se corrigir e.sta anomalia: e isto 
não serã em beneficio de alguém, mas sim. da Nação brasileira. V. Ex• natu­
ralmente já examinou, e eu confesso que dentro das minhas limitações é das 
poucas coisas que eu conheçO, porque estudo permanent~mente esse proble­
ma, e até já ofereci uma emenda simples. Não procurei. modificar o Código 
Tributário Nacional, que precisa ser modificado, porque é um assunto para 
cientistas sociais, para economistas, para adminiStradores, para técnicos da . 
mais alta classificação. Nós vamos fazer aqui e Deus há de permitir que ainda 
este ano o aprovemos- porque jâ esta. com parecer favorável, já foi aprova­
da nas Comissões de Constituição e Justiça da Câmara dos DePutados e Se­
nado Federal, e está também com parecer favorável dO Sr. Relator, o eminen­
te Senador Alexandre Costa. que deve esta semana relatar na Comissão Dire­
tora- e até o final desta legislatura esperamos ver aprovada, a Comissão de 
Municípi'os. Qual é o objetivo da Comissão de Municípios? É dar uma satis­
fação, é o Senado Federal mostrar que está preocupado permanentemente 
com a problemática municipal; é o Senado Federal estudar essa problemãti­
ca. E nós vamos nesta Comissão Municipal- espero que V. Ex• seja um d~s 
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membros desta futura Comissão permanente, q'ue vai funcionar a partir do 
próximo ano- debater o Código Tributârio Nacional, fazendo uma reforma 
ampla para que ele, com tanto tempo de ~xistência, possa sofrer as-correções 
necessárias e imprescindíveis ao seu bom funcionamento. Veja V. Ex• que es~ 
tamos de acordo em gênero, número e grau. Este é um compromisso que te~ 
nho. Não sei se outro maior tenho - tenho realmente para com a preser~ 
vação da democracia brasileira - mas sei que não haverá democracia neste 
País se não fortalecermos a fonte da democracia, onde ela se exerce na pleni~ 
tu de, onde ela se exerce realmente na sua globalidade, que é na célula munici~ 
pai. Obrigado, Senador Almir Pinto. Peço escusas pelo alongado do aparte e 
parabenizo~o pelo brilhante pronunciamento V·. Ex• terá sempre este seu cole~ 
ga ao seu lado, na defesa da problemãtica municipal. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Obrigado a V. Ex•. Os seus 
apartes muito me honram. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

O segundo assunto de minha abordagem é, como atrás me referi, re1acio~ 
nado ao pacote financeiro. 

O Ministro Karlos Richbieter, da Fazenda, foi ouvido hâ poucos dias 
atrás, exatamente no dia se_guinte ao da entrega ao Presidente Figueiredo~ 
sobre as conclusões da CPI do Empobrecimento dos Estados e Municípios. 

Negou·se Sua Excelência a detalhar as medidas propostas no .. pacote'\ 
naturalmente por considerar que, sendo meras proPosituras, só o Próprio Pre~ 
sidente poderia autorizar sua divulgação. Mas, interpelado' pelos membros da 
CPI, acabou por concordar que as medidas propostas não tinham ainda a 
profundid3de desejada e sua adoção, por si mesmas, não teriam o condão de 
modificar significativamente a situação de paulatino empobrecimento dosES~ 
tados e Municípios. 

Essa confissão foi, sem-.dóvida, meJancólica, e o que transpirou logo em 
seguida às medidas propostas pode ser considerado extremamente tímido, in~ 
satisfatório diante d~ urgência do problema que, a cada dia, mais se agravará. 

Na verdade, o aumento de 2% na participação da arrecadação dos Impos· 
tos sobre o Renda e sobre Produtos Industrializados significará um aumento 
real das receitas transferidas, bem longe do desejável. 

A inversão dos percentuais do Fundo Rodoviário Nacional. para dar aos 
Estados e Municipios um,a p~rticipação de 60% contra a- atual participação de 
40%, não resta dUvida lfe que também ele.va _as receitas transfetidas. 

Indiscutivelmente, a unificação das alíquotas do ICM, beneficiando os 
Estados produtores de· matCrias-primas e, indiretamente, seus municJpios, _se 
constitui assunto que, com mais profundidade, poderâ ser tratado nesta Casa, 
oportunamente, pelo ilustre; senador HelvÍdio Nunes que tem um excelente" 

--estudo sobre a matéria e que repercutirá financeiramente. 

Será um passo à frente, mais uma picada aberta, porém, ainda sem a 
força de remover os grilhões que prendem os Estados e os Munictpios· à 
pobreza. 

Com esses acrescimentos de tecei tas, as Municipalidades talvez nem pos~ 
sam atender, por exemplo, às dívidas. ora exigidas pelo lAPAS, pelo BNH c 
pelo Ministério da Fazenda, como que a se lhes dar com uma das m:ãos e a se 
lhes tirar com a outra. Com toda certeza, os prefeitos não poderão ao menos 
dobrar os salários das professoras primãrias, que hoje percebem !linda de 300 
a 500 cruzeiros mensais. · 

Acredito que o Ministro da Fazenda não tenha encontrado condições e, 
muito menos, facilidades para imprimir, às medidas financeiras propostas, 
sentido de maior audácia e profundidade. Mas como homem que apóia o Go~ 
verno, como político que acredita nos bons propósitos do Executivo, temo 
que proposições tão tímidas, meros paliativos, possam comprometer a credi~ 
bilidade dos objetivos governamentais e fornecer aos dirigentes municipais, 
aflitos com tantos problemas, novos elementos de desânimo e de dúvida. 

A tarefa de governar sempre foi uma árdua tarefa. E é por isto que os 
postos governamentais são, na verdade, postos de sacriflcio .. 

Em torno do Govetno surgem interesses e ambições os mais inconfessá# 
veis. 

A incompreensão rort<J.a..:the as portas. 
Crescem as mais legítimas aspirações coletivas e, ao mesmpo tempo, os 

mais·ileg,dmos torpedeamentos de sua ação. 

Só o Poder. forrado de convicções democráticas, de rnaturidade política~ 
de ânimo de acertar, de espírito de sacrificio, pode vencer os desafios. 

Tenho plena convicção de que o Governo do Presidente João Figueiredo 
dispõe dessas pré~condições e que o Presidente, pessoalmente, está capacitado 
a enfrentar a difícil conjuntura presente.· 

' Acredito que .todos mantemos nele este generoso ·crédito de.confta,.çà, 
na certeza de que ele está atento às advertências, c disposto à açã_o mais-ón· · 
ta na melhor oportunidade. 

Os'E~tados ~MunicÍpios aguardam sUa vez, dispostós:a,~~tar Para 
que chegue com a indispensável pressa. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: . · _ '.'"»·.>· ·, · 
Ao finalizar este modesto pronunciamento, requeiro a V. EX• faça·ChF: . · 

cópia às mãos do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Mio ll'o. 
de Estado da Fazenda, Interior, Planejamento e Previdência Social. · : · 

Obrigado. (Muito bem! Palmas.) . if• ·. 
. . ;). ' .. 

O SR. PRESIDENTE (Gqbriel Hermes) "lt,~brc a mesa, eflcio que !!erA . 
lido pelo Sr. l'í'~Secretái'io. . · ·.i:;_<.··. . , r_, . . ----.:'Ji:~ 

. E lido o seguinte 

GP-0- 1472 
Brasília,_ 30 de outubro de 1~7( 

Senhor Presidente. . . i -
Encaminho a Vossa Excelênçia, via deste, o Requerimento anexo, .a,a ... 

vés do qual o Senhor Deputado Ruy Côdo solicita seja realizada, dia 14\de 
novembro próximo, .Sessão-Solene do Congresso Nacional "para hom$til­
gear o transcurso dos 90 anos da Proclamação da República". 

Estando esta Presidência de acordo, consUito Vossa Excelênci.a a rcs~-· 
to, Pedindo, caso concorde com a data sugerída_, a designação de horário pára .· 
a realização da homenagem. · 

Aproveito a oportunidade para renovar .a .Vossa Excelência protesto de 
apreço. - Flávio Mar~ílio,. Presidente da Cijmara dos Deputados. 

o SR. PRESIOENTE (Gabriel Hermes).;.. Com referência ao cxpedien· 
te que acaba~de ser lidO. a Presidência convOc~ ~ssão solene do .congrC~s.o 
Nacional, a rea1izar·se no-próximo dia 14, às quinze horas, destinada a come­
morar o transcurso dos 90 anos de Proclamação da República. 

.c 
Na oportunidade usarão da palavra o Sr. Senador Henrique de La Rlf!l-

que, pelo Senado Feder:ll, e o Sr. Deputado Ruy Côdo, pela Câmara dos !)e. 
putados. ·'i i 

' . ' ,_ .. 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Sobre a mesa, requerimel\tÓ 

que ser~ lido pelo Sr. t~~s~etário. · · 

E lido '' seguinte 

REQUERIMENTO N• 485, DE 1979 

Tendo sido designado por Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúbli<;a 
para, na qualidade de Observador Parlamentar, participar da XXXIV Sessão 
da Assembléia Geral das NaÇÕes_ Unidas (3• período), solicito me seja concedida 
licença para desempenhar essa missão, nos termos dos arts. 36, § 2•, da Consti­
tuição, e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979. -Aloysio Cha>es. 

O SR. PRESIDENTE {Gabriel Hermes)- O requerimento que vem de 
ser lido serã remetido à Comissão de Relações Exteriores devendo ser ap~· 
ciado após a Ordem do Dia, nos terrnos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A Presidência recebeu a 
Mensagem n• 255, de 1979 (n•46I/79, na origem), de 12 do coriente, pela qual o 
Senhor Presidente-da Repúb_lica,.nQS termos do di.sposto .. no art. 42, item vt, 
da Constituição, submete ao Senado propósta do:sr. Ministró de Estado da 
Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a· .. 
elevar em CrS 972.487.701,90 (novecentos e setenta e dois milhões, quatro­
centos e oitenta e sete mil, setecentos e um cruzeiros e noventa centavos), o 
montante de sua divida çonso1idada. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia e de Constituição 
e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A .Presidência recebeu, do 
Prefeito Municipal de Maceió, o Oficio n• sj35, de 1979 (n' G.P. 699/79, na 
origem), solicitando, noi; termos dó item IV do artigo 42 da Constituição Fe­
deral, autorização do Senado. Federal a fim de que aquela Prefeitura possa 
realizar operação de empréstimo externo _até o valor de USS 5,000,000.00 (cinco 
milhões de dólares americanos), para. o fim de especifica. 

A matéria ficará aguardando, fia Secretaria-Geral da Mesa, a comple· 
mentação dos documentos necessârios-. 

O SR. PRESIDENTE (Gabrl~Hermes)- Sobre a mesa, pareceres que 
serão lidos pelo-Sr. J9~Se~re~r.io., -~< 1 • -~iJ~ 

,_~, .. ~lk~r~ 
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Siio lidos os segumtes 

PARECER N• 942, DE 1979 
Da Comlssio de Redaçio 

Redação flnol do Projeto de Resolução n• 105, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 105, 
de 1979, que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de 
dólares americanos) para financiar setores prioritários daquele Estado. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1979. - Adalborto Sena, Presi· 
dente - Saldanha Derzi, Relator - José Sarney. 

ANEXO AO PARECER N• 942, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resoluçio n• 105, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federã.l aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza o Go•e1110 do Estado de Alagoas a reallnr oporaçio do 
empréstimo externo no,•alor de USS 25,000,000.00 (Ylnte e cinco mi­
lhões de dólares americanos) para financiar setores prioritirlos daque-
le F.stadO. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ ~ O Governo do Estado de Alagoas autorizado a realizar uma 

operação de empréstimo externo, com a garantia da União, no valor de USS 
25,000,000.00 (vint~ ·e cinco milhões de dólares americanos) ou o equivalente 
em outra moeda, de principal, com grupo financiador a ser indicado, sob a 
supervisão do Banco Central do Brasil e do Ministério da Fazenda, destinado 
a financiar os setores de sa.fleamento, eletrificação, sistema rodoviário e agri­
cultura, bem assim a implarJt3.çào do Complexo Qufmico de Alagoas. 

Art. 29 A optraçào ( \: empré3tíro realizar-se-A na forma aprovada 
:;elo Poder Execuuvo Fedtral, à taxa dej;_1ros, despesas operacionais, acrésci­
mas, Prazos e demais condições zC:midd>1s P· lo Banco Central do Brasil e 
pelo Ministí::rio da Fazenda pcua regis:ro d:: c.npréstimos da espécie obtidos 
no exterior, obedecida." as demais exigér..:~a·. d.u órgãos encerregados da exe­
cução da política econômico-financeira do Goverr..o Federal, e, ainda, o dis· 
posto na Lei Estadual n• 4.1J25, de 8 de _junho de 1979, publicada no Diário 
Oficial do Estado de Alagoa! r}o dia wbseqUentc. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 943, DE 1979 
Da Comlssio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n• 106, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 106, 
de 1979. que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do_ Norte a reali­
zar operação de empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 (vinte mi­
lhões de dólares americanos), destinado a financiar programas prioritários do 
Estado. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1979.- Adalberto Sena, Presi­
dente- Saldanha Derzi, Relator- Josê Sarney. 

ANEXO AO PARECER N• 943, DE 1979 

Re<taçilo final do Projeto de Resoluçio n• 106, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, ihciso 
IV, da Constituiç~o. e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado do RJo Grande do Norte a realizar 
operação de ef!Ipréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 (vinte 
milhões de dólares americanos), destinado a financiar programas prJ~ 
ritários do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. f9 É o Governo do Estado do Rio Grande do Norte autorizado a 

realízar, com a garantia da União, uma operação de empréstimo-externo, no 
valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, de principal, junto a grupo financiador a ser indica­
do sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
para ser aplicado em vários programaS prioritários daquele Estado. 

Art. 29 A operação de empréstimo realizar-se--á nos termos aprovados 
pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, acrésci· 
mos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil para 
registro de empréstimos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo Federal, e, ainda. o disposto na Lei Estadual n• 4.820, 
de 28 de junho de 1979, publicada no Diário Oficial do Estado do Rio Grande 
do Norte do dia subseqüente. 

Art. )9 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 944, DE 1979 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 107, de 1979. 

Relator: Senador José Sarney 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 107, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Apucarana (PR) a elevar em 
CrS 1~.487.345,30 (cento e vinte e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e 
sete mil, trezentos e quarenta e cinco cruzeiros e trinta centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1979. Adalberto Sena, Presidente 
- José Sarney, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 944, DE 1979 

Redaçio fioal do Projeto de Resolução n• 107, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
V I, da Constituição, e cu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Apucarana, Eatodo do Para­
ná, a elevar em CrS 124.487.345,30 (cento e vinte e quatro milhões, 
quatrocéntos e oitenta e sete nrii, trezentos e qurenta e cinco cru.zet .. 
ros e trinta cent&Yos) o 1110ntante de sua diYida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 Ê a Prefeitura Municipal de Apucarana, Estado do Paranâ, nos 
termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cri 124.487.345,30 (cento e vinte e quatro 
milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, trezentos e quarenta e cinco cruzei­
ros e trinta centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que pos­
sa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Pa­
raná S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação- BNH, destinado ao financiamentó dos serviços de implantação do 
Programa CURA (Jaboti 11) naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2P Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER. N• 945, DE 1979 
Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 109, de 1979. 

Relator: Senador José Sarney 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 109, 
de !979, que a_utoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a elevar em 
Cr~ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1979.- Adalberto Sena, Presi­
dente - José Sarney, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 945, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• ·109, de 1979. 

Faço saber que o Senàdo federal aprovou, nos termos do art. 42, íncíso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de Silo 
Paulo, a elefar em CrS 500.000.000,00 (quinhentos milhões de cruzei­
ros) o montante de -sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resÔive: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de São Pau}o, Estado de São Paulo, 
nos termos do art. 2'l da Resolução n'l93, de li de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em CrS, 500.000.000,00 (quinhentos milhões 
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de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, .a fim de que possa con~ 
tratar um empréstimo de igual valor,junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., c:ste na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habhação 
-·BNH, destinado à implementação das obras da linha Leste-Oeste do Me­
tropolitano de São Paulo, naquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 946, DE 1979 
Do Comlssio de Redoçio 

Redoçio Onol do Projeto de Resoluçio n• 110, de 1979. 

Relator: Senador José Sarney 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 110, 
de 1979, que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 
3.446.100,00 (três milhões, quatrocentos e quarenta e seis mil e cem cruzeiros) 
o ·montante de sua dívida consolidação. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1979.- Adolberto Seno, Presi­
dente- José Saraey, Relator- Saldanllo Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 946, DE 1979 

Redaçio Onol do Projeto de Resoluçio n• 110, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza o Go•OI"JIC) do Estado .. Seralpe a ele•ar em Cr$ 
3 • .uõ.IOO,OO (três milhões, qoatrocentos e C[IIOrento e 10ls mil e cem 
CfiiUiroo) o montante .. suo dl•lda COMOlldodo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l• l'i o Governo do Estado de Sergipe, nos termos do art. 2• da 
Re~olução n• 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a 

. elevar em Cri 3.446.100,00 (três milhões, quatrocentos e quarenta e seis mil e 
cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa con­
tratar um empr~stimo de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, por 
conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinado à 
implantação de um Centro Social Urbano, do tipo c. no bairro de Matadou­
ro, em Aracaju, Estado de Sergipe, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo ,processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 97~, DE 1979 
Do Comlssio de Redoçio 

Redaçio Onol do Projeto de Resoluçio n• 113, .. 1979; 

Relator: Senador José Sarney 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 113, 

de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas (SP) a elevar em 
Crf 299.559.866,40 (duzentos e noventa e nove milhões; quinhentos e cin­
qUenta e nove mil, oitocentos e sessenta e seis cruzeiros e quarenta centavos) 
o montante de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1975.- Adolberto Seno, Presi­
dente - Josli Soraey, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 941, DE 1979 

Redação Onol do Projeto de Resoluçio n• 113, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VJ, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a se-
guinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autorizo o Prefeitura Municipal de Complnu, Estado de São 
Paulo, a elevar em CrS 299.559.886,40 (duzeatos e noventa e nove mi­
lhões, quinhentos e cinqüenta e nove mU, oitocentos e sessenta e seis 
cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 f: a Prefeitura Munici-pal de Campinas, Estado de São Paulo, 

nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em CrJ 299.559.866,40 (duzentos e noventa e 
nove milhões, quinhentos e cinqüenta e nove mil, oitocentos e sessenta e seis 
cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua divida consolidada~ a fim 
de que possa contratar empréstimos junto ao Banco do Estado de São Paulo 

S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinados à execução de obras do Projeto CURA e de infra­
estrutura e equipam~ntos Cómunitãrios no Conjunto Habitacional Padre An· 
chieta, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. . . . 

Art. 2• Esta Res'olução entra em vigor na data de sua pu~lioaçio. · · 

PARECER N• 948, DE 1979 . 
Do Comlssio de Redoçio 

Redoçio IIMI do Projeto de Resoluçio n• 114, .. tm.: 
Relator: Seoador s.r•aollo Derzi . . . _ .· 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resoluqi!on~ 114, 

de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cachoeirinha (R!l) a elevar 
em Cri 103.000.000,00 (cento e três milhões de cruzeiros) o montante4e sua 
dívida consolidada. . 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1979.- Adalbert<>st ... ; Presi-
dente - Saldan•a Deni, .. Relator - José Sarney. i -. 

ANEXO AO PARECER N• 948. DE 1979 

Rt\laçio IIMI ilo Projeto de Resoluçio n' 114, de 1,-,9, ... 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42iincillo ~· · 

VI, da Constituição, e eu, t Presidente, promulgo a se;... 
guinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Mllllldpol .. Coclloelrlaho, Estadó4o Rio . 
Grude do s.r a tle•or - CrS 103.000.000,00 (i:tnto e trh .... 
.. cntzelm) o -tonto de sua dl•id• -.olldo4o. 

O Senador Federal Resolve: 
Art. I• É a Prefeitura Mumcipal de Cachoeirinha, Estadn. do R"~. 

Grande do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de outubro® 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrJ 103.000.000,00 (cento e · 
três milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a(IDl dequ~ ~­
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à CaiXa EcO:rlôniiea.-~ ·· 
tadúal do Rio Grande do Sul, esta na qualidade de agente finance~o .do.Ban-' 
co Nacional da HabitaÇão.- BNH, destinado ao financiamento dos sof'liços 
-de infra e super-estrutura no Município, dentro do Projeto CURA, obeíteci• '· 
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pre..· 
cesso. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu!J!i,c;ição. · 

PARECER N• 9~9, DE 1979 
Do Comlssio .. Redaçio 

Redoçio fhool do Projeto de Resoluçio n• 115, de tm. 
Relator: Setoador Saldollho Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 115, 

de 1979, que autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul<> elevar em CrJ 
790.879.899,00 (setecentos e noventa milhões, oitocentos e setenta e nove 
mil, oitocentos e noventa e nove cruzeiros) o montante de sua divida co~U .. · , 
dada e a garantir emprb'stimo da Empresa de Saneamento de Mato GroSSo· · 
do Sul- SANESUL -no valor de Cri 1.094.754.543,00(um bilblo;nove., · .. 
ta e quatro milhões, -setecentos e cinqüenta e quatro mil, quinhentos ·c-qu,reD-
ta e três cruzeiros): 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1979.- Adolberto Sena, Presi•· 
dente - Saldonilo Derzi, Relator ---: José Sarney. 

ANEXO AO PARECER N• 949, DE 1979 

RO.oçio fhool do Projeto de Resoluçio n• 115, de .197!1. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. li!, inciso . 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgoa's~ioté 

. ! - • . 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autorizo o Estado de Moto Grosoo do Sul o ele•or eM· Crs 
790.879,899,00 (MieceniOs e noYOnto milhõeo, oltocentoo e selft!la·tl 
non mU, olt~os e novent1 e non cruzeiros) o· mont1Dte ft .... 
dí•lda eonoolldoda e o garantir empréstimo do Empresa .. Sa~ ..... 
to de Moto Grosoo do Sul - SANESUL - no nlor .. ers· -
1.094.754.543,00 (IlM b!lhio, 1101enta e quatro milhões, · 
cinqüeata e quatro Mil; C[llinbentos e quarenta e três 

O Senado Federal r~olve:-. 
Art. I• l'i o Governo do-Estado de Mato Grosso do Sul, 

art. 2• da Resolução n• 93, de· H-de outubro de 1976, do Senado 
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torizado a elevar em CrS 790.879.899,00 (setecentos e noventa milhões, oito­
centos e setenta e nove mil. oitocentos e noventa e nove cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprésijmo de 
igual valo; junto ao Banco do Estado de Mato Grosso do Sul S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, 
bem assim a garantir. empréstimo a ser contratado pela Empresa de Sanea­
mento de Mato Grosso· do Sul - SANESUL - rio valor de Cr$ 
1.094.754.543,00 (um bilhã'o, noventa e quatro milhões, setecentos e cinqOen-

. ta e quatro mil,_ quinhentos e quarenta e três cruzeiros), junto ao Banco do 
Estado de Mato Grosso do Sul S.A., atuando, também, como agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, destinadas, ambas as ope­
rações, à integralização, composição e recomposição do Fundo de Financia­
mento para Água e Esgotos- FAEfMS, visando a implantação, ampliação 
e melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água e Esgotos Sanitários em 
comunidades de médio e pequeno portes, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 950, DE 1979 
Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoiuçio n• 117, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 117, 

de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) a ele· 
v ar em CrJ 433.427.697,13 (quatrocentos e trinta e três milhões, quatrocentos 
e vinte e sete mil, seiscentos e noventa e sete cruzeiros e treze centavos) o 
montante de sua dívida cÕnsolidada. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1979.- AdalbertoSena, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator - Jooé Sarney. 

ANEXO AO PARECER N• 950, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 117, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte-

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a PrefeitÚra Muai<ipal de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais, a elevar em CrS 433 • .CZ7.697 ,13 (quatrocentos e trinta 
e três mil.we,, quatrocentos e vl•te e sete oill, seiscentos e noventa e 
sete cruteiros e treze centavos) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É •·Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas 

Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 433.427.697,13 (quatrocentos 
e trinta e três milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, seiscentos e noventa e 
sete cruzeiros e treze centavos) o montante de sua divida consolidâda, a fim 
de que possa conlratar um empréstimo de ig}lal valor,junto ao Banco de Cré­
dito Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Barico Nacional da Habitação- BNH, destinado ao financiamento dos ser­
viços de canalização de córregos e galerias de âguas pluviais, naquela Capital, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respecti­
vo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 951, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoiuçio n• 118, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 118, 

de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de São Francisco .do Conde 
(BA) a elevar em Cr$ 75.045.388,00 (setenta e cinco milhões, quarenta e cinco 
mil, trezentos e oitenta e oito cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1979.- Adalberto Sena, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator - Jooé Sarney. 

ANEXO AO PARECER N• 951, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Resoiuçio n• 118, de 1979. 

Faço saber que o Senador Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sio Fraaclsco do Conde, Es­
tado da Bahia, a elevar em CrS 75.045.388,00 (setenta e cinco mi­
lhões, quare11ta e cinco mU, trezentos e oitenta e oito cruzeiros) o mon­
tante de sua divida con!IOiidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de São Francisco do Conde, Estado 

da Bahia. nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 75.045.388,00 (setenta e cinco 
milhões, quarenta e cinco mil, trezentos e oitenta e oito cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto ao DESENBANCO- Banco de Desenvolvimento do Es· 
tado da Bahia S. A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação- BNH, destinado à implantação do Projeto CURA, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 952, DE 1979 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Reooluçio n• 120, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta· a redação final do Projetop de Re'solução n9 120, 

de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Barbacena (MG) a elevar em 
Cr$ 2.248.654,52 (dois milhões, duzentos e quarenta e oito mil, seiscentos e 
cinqüenta e quatro cruzeiros e cinqüenta e dois centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1979.- Adalberto Sena, Presi-
dente - Saldanha Derzi, Relator - Jooé sarney. · 

ANEXO AO PARECER N• 952, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resoluçio n• 120, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Muai<ipal de Barbacena, Estado de Minas 
Gerais, a elevar em CrS 2.248.654,52 (dois mUhões, duzentos e qua­
renta. e oito mil, seiscentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e cinqüenta e 
dois centavos) o montante de sua divida COD!IOiidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l"~ É a Prefeitura Municipal de Barbacena, Estado de Minas Ge­

rais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 1 i de out.ubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Crl 2.248.654,52 (dois milhões, du­
zentos e quarenta e oito mil, seiscentos e cinqüenta e. quatro cruzeiros e cin· 
qUenta e dois ·centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S. A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação- BNH, destinado ao fin"anciarnento dos serviços de 
infra.estrutura urbana naquele Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"~ Esta Resolução entra em vigor na data dé sua publicação. 

PARECER N• 953, DE 1979 
Da Collliuio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 121, de 1979. 

Relator: Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a· redação final do Projeto de Resolução n• 121, 
de 1979, que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em 
Cri 58.473.000,00 (cinqüenta e oito milhões, quatrocentos e setenta e três mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1979.- Adalherto Sena, Presi· 
dente - Saldanha Derzi, Relator - Jooé SanJey. 

ANEXO AO PARECER N• 953, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Resolução n• 121, de 1979. 

Faço sabér que o Senado FedCral aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte~, 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza o Go•ti'IIO do Eataclo 4e Ml... Gerais a ele.ar e11 
Cr$ 58.~73.000,00 ( eu..;ieata e oito lllllllõeo, •atrocelllou oetlllla e 
três 11111 enuelroi) o.-aale de- di.Wa eouolla••· 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• f: o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• 
da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado 
a elevar em Cr' 58.473.000,00 (cinqUenta e oito milhões, quatrocentos e se­
tenta e três mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Fe-­
deral, com recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à implantação de 14 Centros Sociais Urbanos em diversos municí­
pios daquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de seua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- As redações finais lidas vão 
à publicação. Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. I •-
Secretário. · 

São lidos e aprovados os seguinte 

REQUERIMENTO N• 486, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno. requeiro dispensa .de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 105 f79. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979. - Jarbu Pusarillho. 

REQUERIMENTO N• 487, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 106/79. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979. - Jarbu Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 488, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n' 107/79. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979.- Jarbu Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 489, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de publi~ 
cação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de Re~ 
solução n• 109/79. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979.- Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 490, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n' 110/79. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979.- Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 491, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 113/79. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979.- Jarbu Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 492, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 114/79. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979.- Jarbu Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 493, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 115/79. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979. -Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 494, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votâ.ção, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 117/79. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de i979. -Jarbas Passarinho. 

REQUERI!\fENTO N• 495, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro di~.dii:/ 
publicação, para imediata discussão e votação, da redaçilo final do ~de : · 
Resolução n• 118/79. · . : :< ·;: . ..;.- · 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979.- Jo,.u PIU~ · : 
-:! --. . 

REQUERIMENTO Nt 496, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimcnto.lnterno, requeiro disjlellaa·~.· 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do ~fiO ele 
Resolução n• 120{79. . , 

Sala das Sessões, 12 de novembro dt.~· - Jarbas Passarinho. 

-REQUERIMENTO N• 497, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispcnsa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Pr'Ojolo de.· 
Resolução n• 121{79. . 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979. - Ja,.u PaooarliJIÓ. · 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Aprovados os reqiJ.crimen• 
tos, passa~se à imediata apreciação das_ redações finais anteriorrnenl~ lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n• 105;Cie 1979. 
(Pausa.) · 

Não havendo quem queira discuti·la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. · 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)..,.. Em discussão a re.dação finaf·.· 
do Projeto de Resolução n• 106, de 1979. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. · 
Os Srs. Senadores que a aprovam, permaneçam sentados. (Pa,sa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à_ prom~lgaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Em discussão a reda~o fi· 
nal do Projeto de Resolução n• 107, de 1979. (Pausa·.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro-a encerrada. 
Em votação. · 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Em discussão a redação f'l-
nál do Projeto de Resolução n• 109, de 1979. (Pausa.) 

~ào havendo quem queira discuti-la, declaro·a encerrada. 
Em votação. 

·Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pauoa.) · 
Aprovada. -· 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em discussão a redaçio final 
do Projeto de Resolução n• 110, de 1979. (Pausa.) · 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR; PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em discussão a redação final 
do Projeto de Resolução n• 113, de 1979. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em discussão a redação.fi~al.-
do Projeto de Resolução n• 114, de 1979. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaio-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pau,~:· 
Aprovada. -. -.. ; ~ · 
A matéria vai à promulgaçilo. . 

.~j~z~ 
-.,;;c,4f;,>;;- .,~ 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Erri discussão a redação final 
do Projeto de Resolução n• 115, de 1979. (Pausa.) 

Não- havendo quem queira discuti-la; declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriél Hermes)- Em discussão a redação final 
do Projeto de Resolução n• 117, de 1979; (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. · 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em discussão a redação final 
do Projeto de Resolução n• 118, de 1979. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em discussão a redação final 
do Projeto de Resolução n• 120, de 1979. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em discussão a redação final 
do Projeto de Resolução n• 121, de 1979. (Pausa.) 

·Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Jorge Kalume -José Guiomard --: Eunice Michiles -Gabriel Hermes 

-Alberto Silva - Agenor Maria- Cunha Lima- Humberto Lucena­
Milton Cabral - Gilvan Rocha - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães -
Dirceu Cardoso- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Itamar Franco­
Tancredo Neves - Franco Montoro- Henrique Santillo - Lázaro Barbo..­
za -Benedito Canelas- Pedro Pedrossian- José Richa- Jaison Barreto 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Estâ finda a Hora do Expe· 
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre 1 mesa, requerimento que ser' lido pelo Sr. J9-Secret,rlo. 
E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIM'ENTO N• 498, DE 1979 

Nos termos do art. 198, alinea d, do Regimento Interno, requeiro inver­
são da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item n9 I seja sub .. 
metida ao plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979. - Jarbas P .... rlnho. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - De acordo com a delibe­
ração do Plenârio a matéria será apreciada após o último item da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Passaremos, pois, ao Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 463, de 1979, do 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, dos discursos pronunciados pelos Pr.esidentes Her­
rera Campins, da Venezuela, e João Baptista Figueiredo do Brasil, 
no dia 6 de novembro último, em Caracas. 

Em votação o requerimento. 
Tem a palavra o nobre Senador Pedro" Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, nós votaremos favorável ao Requeri~ 

mento n• 463, de 1979, que pede a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso que Sua Excelência o Senhor Presidente da República fez em Ca­
racas, em saudação ao Presidente daquele País. 

Nós ch~mamos a atenção para alguns pontos d() referido pronunciamen-
to: 

Quando Sua Excelência afirma que ''Os valores democráticos que sus­
tenta são marcados por sua preocupação constante com à justiça social e com 
a causa da liberdade ... 

Quando Sua Excelência afirma que "Na luta pelo desenvolvimento eco­
nômico precisamos de estabilidade política para construir a paz e a prosperi .. 
dade"; 

Quando Sua Excelência afirma que .. Precisamos de sociedades mais jus .. 
tas. Capazes de dissolver os bolsões de pobreza. De distribuir a riqueza de 
maneira mais eqaitativa. De manter efetivas e estáveis as formas de partici~ 
pação democrática''; 

Quando Sua Excelência afirma que "Evoluir politicamente", significa 
"criar e distribuir riqueza numa quadra especificamente difícil", quando Sua 
Excelência afirma que .. promovemos a democratização politica, em completa 
sintonia com os anseios maiores da Nação brasileira"; q"uando sua Excelência 
afirma que .. Os canais de informação, acesso e participação estão abertos. A 
liberdade amplia-se em todas as suas dimensõesn do nosso continente. 

Que bom, Sr. Presidente, ·quando essas afirmativas de Sua Excelência, 
feitas no exterior, possam concretizar-se em atos positivos praticados dentro 
do Pais; quando a politica econômica e social do Governo possa realmente­
terminar com os bolsões da miséria. quando a politica econômica c social do 
Governo possa realmente fazer uma mais justa,distribuição na riqueza. 

O discurso é bom. A ele nós damos a nossa so1idariedade. O que nós não 
damos solidariedade é à tradução do discursos de Sua Excelência, aos propó­
sitos efetivos da meta politica econômica, social e financeira do Seu Governo 
no nosso País. 

Que bom, Sr. Presidente, quando o Governo puder realmente não ape· 
nas falar corno fala no pronunciamento de Caracas, mas transformar em rea· 
!idade aquilo que diz em Caracas; quando tivermos realmente uma sociedade 
aberta; quando o povo realmente puder participar das decisões, da escolha 
dos .seus governantes, a começar pelo Presidente da República; quando a 
política econômica e social não for ditada nos gabinetes fechados longe da 
vontade popular, mas onde o povo possa realmente participar dessas deci­
sões. 

Que bom, Sr. Presidente, quando o Presidente da República, que fala no 
exterior, e fa:lando no exterior fala ao Mundo, dos seus propósitos e das suas 
idéias com relação à política democratica e a poUtica sócio-econômica, que 
bom possamos ver isto traduzido em números, em fatos, em dados concretos, 
em dados reais. 

Votamos favoravelmente ao pronunciamento, esperando que um dia ele 
não apenàs seja um pronunciamento formal, mas sem sombras de dúvida, o 
pronunciamento de um Presidente que fala e pratica tudo aquilo que diz, e 
torn~ realidade os fatos que hoje nada mais são do que um discurso muito 
bem feito na forma e no contéudo, com o qual concordamos, mas muito 1on .. 
ge da realidade do seu Governo para com o povo brasileiro. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Continua em votação. 

-o Sr. Murilo Badaró (ARENA- MO)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) -Com a palavra, para encami­
nhar a votação, o Sr. Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA - MO. Para encaminhar avo­
tação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É pena que o nobre Senador Pedro Simon tenha feito algumas ressalvas 
para aprovar o requerimento que insere nos Anais o discurso de Sua Excelên­
cia o Senhor Presidente da República pronunciado em Caracas. 

S. Ex• o julga perfeito na forma e no fundo, e faz votos para que as boas 
palavras do Presidente da República brasileiro se transformem em bons atos 
em favor do povo brasileiro. 

A leitura desse pronunciamento, Sr. Presidente, que já mereceu da minha 
parte um comentário na semana passada, quando analisava as extraordi­
nárias vantagens desta visita presidencial à Venezuela, demonstra que o Presi­
dente brasileiro afirmou para o mundo que o Brasil está procurando novas 
formas de convivência no campo internacional, e para que possa se apresen­
tar com a indeclinável autoridade de uma grande nação, desdobra os seus es­
forços no sentido de remover os obstácu.1os institucionais que ainda antolham 
o nosso desenvolvimento. 
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É verdade que estamos longe do ideal que teria sido sonhado por Simón 
Bolivar, estamos longe ainda do ideal que nós todos sonhamos para a nossa 
Pátria. Mas, não se pode recusar ao Presidente Figueiredo o, sincero desejo de 
remover esses óbices e estes obstáculos, superando antagonismos de toda na-: 
tureza para construir uma nação próspera, justa e rica. 

Esse discurso, Sr. Presidente, dito noforum internacional, equivale para 
efeito da política intei'na como. um solene compromisso de honra, do mesmo 
porte, da mesma altitude daquele outro compromiSso de honra de fazer deste 
País uma democracia. Este discurso equivale ao juramCnto de remover todas 
as dificuldades que inibem a plena florescência da N'ção brasileira, da sua 
economia, do seu desenvolvimento. E muito em, breve ·nós haveremos de cer­
tificar que estas boa~ palavras, aplaudidas peló correto Senador Pedro Si­
mon, se transformaram em boas ações, em atos concretos em favor do povo 
brasileiro.· 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprova<;to. 
Será feita a transcrição. 

t a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: . . . 
DISCURSO DO PRESIDENTE HERRERA CAMPINS 

DA VENEZUELA 

Com profunda satisfação o povo e o Governo Venezuelanos estão tece· 
bendo a visita do Presidente de uma das mais importantes nações latino~ 
americanas, acompanhado de sua distin~a esposa e de uma brilhante comiti­
va. Por isso, quero, em nome do nosso povo, do GovernO, de minha esposa e 
no meu próprio, dai.~ Vossa Excelência. as ~~is calorosas boas-vi~da~. Entre 
nossos dois países existe uma velha e Sólida amizade que se reafirniarâ ·com 
sua visita, benéfica também para a comunidade latino-americana, integrada 
tambêm pelo Brasil e pela Venezuela. 

O nome do Brasil desperta na Venezuela sinceros sentimentos de afeto e 
simpatia. Sua imensa extensão territorial, sua prodigiosa e multiforme geo­
grafia, seus incalculáveis recursos humanos e materiais, a pujança e o espírito 
empreendedor de seu laborioso povo, fidalgo e hospitaleiro, de cujas mãos 
vem surgindo de fói-lna {nlntêrrupta e.- segura ··uma impressionant~· organi­
zação industrial e cuja intéligência tem-dado esPlêndidos frutos noS·diversos 
campos das ciências, das artes e das letras e fnem- dele um pafs admirável. 

Com essa grande nação que Vossa Excelência.preside temos mantido 
uma tradição de cordialidade, amizade e colaboração. Temos levado a cabo, 
em um clima de perfeita harmonia, a paciente e difícil tarefa de estabelecer 
nossa vasta Hnha fronteiriça e~ uma remota e_ inexplorada região. 

A história da amizade venezuelano--brasileir-a remorita à origem de nos­
sas pátrias. durante a independência. Jã na resposta do Libertâdor Simón 
Bolívar ao Senhor Luiz Diaz, enviado extraordinário e ·Ministro Plenipoten­
ciário de S.M., o Imperador do Brasil, ao ser apresentado em Bogotã em 30 
de março de 1830, se expressava: 

"O Império do Brasil, recentemente criado por seu ilustre monarca, é 
uma das garantias mais poderosas que .têm recebido as Repúblicas da Améri­
ca, no caminho de sua independência. Dando vosso soberano o formoso 
ex.emplo de sujeitar-se eSpontaneamente à ConstituiçãO mais liberal fez-se 
credor do aplauso e da admiração do mundo". 

Esta citação textual é especialmente oportuna nesta ocasião, porque o 
Brasil estã vivendo um momento análogo ao que mencionou o Libertador. 
Assim como em 1830 o Imperador se sujeitou à Constituição mais liberal, da 
mesma forma na atualidade nosso grande vizinho estâ realizando iinportan.· 
tes transformações institucionais que o incorpora de modo significativo ao 
processo de democratização que se está levando a cabo na América Latina e o 
coloca entre os povos que afirmam a convicção de que a democracia e a jus­
tiça social são essencias para a cabal realização do ser humano, cujos direitos 
devem ser garantidos em_ toda sua plenitude. 

A democracia, como forma política e de vida, supõe a organizaçãO social 
do povo e sua par~icipaçào p~ra alcançar o bem comum. através da juStiça so­
cial e garantir, com sua presença vigilante, o pleno gozo da liberdade e o ab­
soluto respeito aos direitos da pessoa. 

A América precisa de uma proveitosa estabilidade democrática que per­
mita realizar, além dos formalismos institucionais, as fundas reformas sociais 
que nossos povos esperam. em ação conjunta com seus governos. A estabili~ 
dade, como valor política, adquire justificação e projeção enquanto permite a 
institucionalizaçào da liberdade e da justiça. 

A democracia é o climinhó preferível ·para a marcha de nossos povos, 
para seu progresso e sua solidariedade. Democracia é ordem com justiça e 
progresso com liberdade. 

A-amizade entre nossos dois países se tem mantiill!'~ íOiçrrp"ào, não 
obstante a enorme distância espacial que_ separa _-as~t.ilfÍ[.titl~-Capitais.-

Para dar testemunho eficiente do alto apreço-CI!J]J;Iíiiho, Sen~or Pre-. 
sidente, as relações de toda espêcie entre Venezuela elJfàsil, em fev~infdoc 
presente ano, antes de haver assumido a Presidáncia da República e-p ..... dO' · 
por so. bre qualquer tradiçll. o p-rotocolar enviei a Brasília uma missão_~-~~ 
zade e aproximação, com o- objetivo de dar testemunho direto da i~cia 
e significação que atribuo· áo. Brasil, no contexto de nossas relações ~m ·os 
países da América e do mundo, da admiraç~o e afeto e cordial simp~\!!1 Q!IC 
nosso povo venezuelano tem pelo povo brasileiro, do propósito de5' 'iP~ 
nuidade e vigência ao espírito de colaboração_ que anima as relaç ~-lllr··· -~ 
nóssos países e meu desejo de apoiá-las-,. estimulá-las, diversili , · · e 
aprofundá-las nos eampos em que for possfVel c orientá-las em todb caso-. 
para o máximo beneficio comum. · · · ·-- . · 

Guiados por uma.w.mtade soberana de liliJIRonia, reciprocidade efrat<>r­
nal amizade, continuemos dando testemunho para a história do continente da 
atitude de duas naçõ~ adjaeentes que buscam e logram, através de um• apro; 
ximação fraterna, as melas de uma ampla e positiva colabol'áção. : 

Senhor Preside111e: · 
Entre outras aspirações que nos identificam, em pri-

meiro lugar a crescente importância que damos aos 
latino-americana, convencidos de que é o caminho.- para en· 
frentar e resolver graves <>.Complicados problemas a comunidade 
de nossos países e de ~onjuraros perigos que nos ameaçam. Essa vonl~de d.e 
integração se traduz nos distintos pactos regionais e grupos de países CcjiÍI in­
teresses comuns que nos últimos tempos vêm se formando e que prontélem 
uma integração global nó futuro, que torna realidade um dos maiores d~.ejos_ · 
de Simón Bolívar: a formação de· uma grande nação latino-àmericall(ll, ••a 
maior na:ção <lo mundo~ m~no.s por sua exte~·eriquezas, que por stia libêr· 
da de e ~lória". ' · - l!.j~~/ · 

A integração joga um pa~l decisivo no futuro de nossos povoo, elrt­
progresso e desenvolvimento. Cansado de competições desleais e. de rivàlida-' 
des sem fundamento~ Q mundo contemporâneo estâ convencido da irn~-An-
cia decisiva da união._ do inter<;âmbio. Estecon.ceito está presente. comE_ i_ ·_p~e-. _. 

nitude de sua efic6cia, nas grandes realizações internacionais e convoca 1 -m:o• 
biliza as forças criadóras de todas as nações. A integração tende em ' a 
análise a realização em escalàmurrdial da justiça social para alcançaf~ bem 
comum' universai,.posSíVel.fJuándo todOs os po:vos exerçam atiVamente·~u di .. _. 
rei to ao acesso e desfrute da totàlidade dos bens produzidos pelo deson*olvl­
mento integrado e harmônico dos recursoS huManos e materiais. 

Entre esses grupos_ subregionais a que acabo de re(erir~me, quero rn~n­
cionar, pelo que se ~cfere à Venezu~!:!, o Acordo de Cartagena, o Pactó 
Subregional Andino, o Meread() Comum do Caribe, e pelo que conce"'e ao 
Brasil. o Pacto Amazônico, de ~rescente extenSão e importância e; desdec)ogo~. 
em âmbito maior, a ALALC c o Sela. A existência desseS organismos-e de: 
muitos outros aos quais estão incorporados nossas nações, são .de~Of:l"'. 
trações evidentes do eSplrito de integração que nos anima. Para mim é '!l~ito 
satisfatório notar a cresceOte participação do Brasil Qeste amplo e fecun~:S-.; 
forço que se estâ realizando em favor dos processos integracionistas (ajino­
americanos. QUero igualmente exp~ssar a disposição do_ meu Governo, 
-quanto ao processo de ratifiçàção a que atualmente se encontra submetil!o O· 

Tratado de Cooperação Amazônica, para estimular a pariicipação âe nbsso 
País no vasto campo de <:ooperação que ·ali se·contemp1a, convencido de· que_ 
esse trabalho' é uma mostra çlàra do propósito de reencontro do Brasil com a :· 
porção da Am~rica, e ningu~m pode esquecer que talvez tenha chegado o 
"Tempo Amazônico'\ pará dar i:tome, em nossa América,. ao Século "XI~ 

Creio também oportuno deStacar a excepcional importância que teJR a 
participação do Brasil na promoção de mecanismos e instrumentos de c!lor­
denação e concentração a nlvel· regional, para que pretendemos ratilicar as 
gestões iniciadas em BraSília pelo Sr. Presidente do Peru, meu distinto d.migo, 
o General-de,Divisão Francisco Morales Bermudez, no intuito de estabellocer 
uma vinculação efetiva entr~ o Grupo Andino e o Brasil. 

Existe um importante corúunto de interesses entre os. palses do Gtilpo 
Andino e o Brasil com respeito aos problemas do desenvolvimento c da nova· 
ordem internacíonat, c\lincidineias, a partir das quais ~ conveniente proPor· 
cionar entendimentos de.rnaior ah'&plitude, que expusessem às atuais ~orNfta 
tes mudanças que requerem o esforço comum de toda a região. 
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Conselho de Ministros de Relações E•teriores do Sillema de Integração An­
dina, a ser instituído a -U--dc novembro, em Lima. 

No terre~o propiiam.ntc, .. itQ de nossas relações comerciais, embora a 
exportação para o Brasil de pctr~e:_o venezuelano tenha sofrido uma progrcs .. 
siva diminuição desde o ano de 1967. essa situação se está modificando com· 
aumentos,_ também progressivos .. Tenho firme esperança de que nossas re .. 
I ações no campo _econômico vão experimentar um poder<Jso impulso, não só 
no que concerne ao petróleo, mas também em matéria siderúrgica, aluminio, 
materiais ràdioativos, desenvolvimento de tecnologia apropriada para o 
aproveitamento de petróleo pesado e nos terrenos energéticos e tecnológicos 
em geral. - · 

Múltiplos aspectos podem revestir nossa cooperação em favo~ de nosso 
desenvolvimento comum, mediante um coordenado plano de cooperação. 
Iniciativas de toda natureza podell.losempreender em matéria de relações cul~ 
turais e universitárias, graças aó- jnt_ercâmbio dos autênticos valores espiri .. 
tuais de nossas nacionalidades, cOlhe-- as realizações sócio~econômicas, his .. 
tóricas, científicas, literárias, artisticas~ a difusão de nossos patrinlonios cul .. 
turais, as visitas de personalidades e de grupos cientiflcos e arUsticos, e tantas 
outras atiVidades que cabem dentro deste vastíssimo setor. 

São· muitos; senhor Presidente, os pontos de coincidência acerca da ma.: 
neira de concebere· interpretar as relações internacionais. Ambos aspiramos a 
trabalhar com todo nosso empenho para remediar as inaceitáveis injustiças 
que prevalecem no mundo de hoje, tanto na esfera internacional como no âm .. 
bito nacional e interno, pois não pode existir uma verdadeira paz social en .. 
quanto coexistem a opulência e a miséria, enquanto se enfrentem o conheci· 
mento e a ignorâ.ncia, a generosidade e o egoísmo, a saúde e a enfermidade. 
Por isso é tema fundamental do meu Governo: lutar sem tréguas com as ar~ 
mas da educaç~o e da produção para superar a marginalidade social e os défi .. 
cits sócio~econômico.culturais e assim avançar para a conquista do bem co.­
mum universal, mediante a vigêfl~ia-efetiva da justíça social, em ambiente de 
liberdade e democracia. · 

Tanta no campo filosófico e doutrinário. como no pragmático da reali­
dade econômica e social do mundo contemporâneo, estão claramente definj-.. 
dos os princípios em que há de basear-se a indispensável reestruturação das 
complexas relações internacionais e os meios adequados para- alcançar esse 
objetivo. É preciso seguir, no âmbito- internacional, o caminho da união, da 
conjugação de esforços, da confluência de vontades para lograr a solidarie­
dade humana desejável e po_ssíver. Unir-mos é a legenda que está na ordem de 
todos os povos- que aspiram conquistar melhor qualidade de vida e um trata­
mento internacional mais justo que racilite seu progresso. 

Todas estas aspirações se resumem na vigência efetiva, ·e não meramente 
literal, do princípio de igualdade jurídica entre os Estados. A plena realização 
dessa igualdade significa o repúdio da vassalagem intel«:tual e de qualquer 
outra natureza, o: fim da dominação econômica de uns paises sobre outros, a 
desaparição de zonas de influência política, a definitiva erradicaçijo do cOJo .. 
nialismo, o acesso tecnológico crescente para evitar qualquer nova e sutil do­
minação, o comum acesso a bens que são patrimônio da humanidade e não 
privilégiO exclusivo de uns pocois. É esta a classe de igualdade; a que de verdade 
p.ode ganhar o qualificativo jurídica; é decidir, a quem tem seu fundamento na 
Justiça, no Direito. 

Desgraçadamente, todos os Estados não entendem em seu verdadeiro ai~ 
cance estes conceitos. Não querem alguns dar·se conta que sua vigência não 
beneficiaria somente aos países pobres e atrasados, uma vez que eliminaria as 
possibilidades de perturbação da paz, ao fazer desaparecer os violentos con~ 
trastes, que são somente de ódio e rivalidade. Os pafses em desenvolvimento 
querem viver sem protetores, porém as grandes potências não podem subsis~ 
tir sem amigos. 

Tem sido na América Latina, a parte do mundo onde se iniciou esta mu~ 
dança de orientação e onde se tem maiores projeções da atualidade. Sem pre~ 
sunçào, podemos afirmar que foi neste novo mundo onde se plantou a semen~ 
te que tem dado magníficos frutos à esfera internacional: aqui tem vigência a 
solução pacífica das controvérsias, como conseqüência do predomínio do Di~ 
reito sobre os ditados da força. Aqui, em suma, se operou a substituição pau· 
latina dos pactos formais por compromissos de boa fé e que serviram de mo· 
delo para as Nações Unidas. 

Ao proceder deste modo,. a América se mantem fiel ao ideal bolivariano 
projetado em definido propósito de digna, estâvel e civilizada convivência. 
Nos corresponde agora converter esse sonho em princípio efetivo de harmo· 
nia, em paz cooperativa e em solidariedade continentaL 

Exceleotíssimo Senhor: 
Nossos países estão empreendendo, em um momento propício, uma lon~ 

ga jornada por um caminho que forçosamente haverá de conduzi~ los a um fu~ 
_turo promissor de solidariedade, de fecundas tarefas realizadas em comum, 

de união para o esforço, de coordenação de iniciativas. Cada novo contato 
entre representa,ntes da Venezuela e do Brasil, em niveis distintos, tanto de ca .. 
ráter oficial como privado, será uma nova jornada que nos aproxima para a 
meta que nos temOs proposto. A jornada que hoje iniciamos com sua visita, 
guardo·a e.sPC:rança de _que significará um grândC: Passp_ adiànte. 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Em tributo a esta convicção e como testemunho do reconhecimento de 

seus dotes de estadista, de seus méritos individuais, da alta hierarquia de que 
está investido e de sua amizade para com minha pátria, vou condecorá-lo 
dentro Cm breve-com a mais alta distinção que a Venezuela orerece: Ordem 
do Libertador em seu grau supremo, o colar, que só se concede aos Chefes de 
Estado. As insígnias da Ordem que foi instituída para honrar a memória do 
Libertador Simon Bolivar, pai de nossa pátria, por ter sido quem nos cOnver­
teu em nação soberana e livre são o inais eloqüente de nossa leal e fraterna 
amizade. 

Senhoras, Senhores: 
Convido a todos os presentes que eStão sentados em torno desta mesa· da 

fraternidade venezo1ano~brasileira, nesta velha e tradicional Casa Amarela, a 
erguer nossas taças em homenagem ao nosso ilustre visitante, a sua distinta 
esposa e a sua brilhante comitiva. Formulamos os mais calorosos votos pela 
felicidade pessoal do bcelentissimo Senhor Presidente do Brasil, da E•ce­
lentíssima Senhora de Oliveira Figueiredo e de seus honrados acompanhao~ 
tes, pelo êxito de sua gestão como governante, pelo bem-estar, a felicidade e a de~ 
mocratização do nobre povo brasileiro e pelo crescente desenvolvimento da ami~ 
zade e cooperação entre nossas duas pátrias. 

DISCURSO DO PRESIDENTE JOÃO BAPTISTA FIGUEIREDO 

..Excelentíssimo Senhor Presidente Herrera Campins: 
Recebo com especial emoção as insignias do colar da histórica Ordem do 

Libertador, que Vossa Excelência acaba de me impor. 
Do ponto-de·vista pessoal, Vossa Excelência me concede uma honra do 

mais alto significado. No coração e no espírito de todos os brasileiros, seu 
gesto generoso expressa um importante laço a mais entre nossos dois países. 

Sinto·me verdadeiramente feliz por ser o primeiro Presidente brasileiro a 
visitar Caracas. 

O encontro entre a Venezuela e o Brasil transcorre sob o signo da amiza .. 
de e da união, como o confirma a acolhída fraterna que estamos recebendo 
em seu país. 

VoSsa Excelência, Senhor Presidente, representa_ as melhores tradições 
de seu país e da América Latina. Sob sua direção,~ Venezuela descobre cami .. 
nhos eretivos de cOoperação. Os valores democrâticos que sustenta são mar .. 
cados por sua preocupação constante com a justiça social e com a causa da li~ 
berdade. 

Nosso entendimento expressa a rorça da História e de ideais comuns. 
Para um brasileiro. vir à terra de BoJivar e Miranda é o momento de reviver a 
grandeza da luta pela independência. De retomar as esperanças bolivarianas, 
De nelas -reencontrar a inspiração das melhores e mais permanentes reali~ 
zações. 

Bolivar compreendeu, como poucas, as realidades de seu tempo. Pôde 
expressar com clareza, força e originalidade únicas as aspirações políticas do 
continente. E soube, como nenhum outro, através de sua vida de ingentes tra~ 
balhos, indicar os caminhos certos para fixar os ideais das nações latino­
americanas, na construção do progresso comUm. 

Na prática do relacionamento bilateral, o Brasil e a Venezuela entendem 
e aplicam os altos ideais forjados no inicio de nossa vida independente. Ven .. 
cemos etapas irilportantes na criação progressiva da unidade latino .. 
americana e do relacionamento continental. 

Defendemos a igualdade soberana dOs Estados. A autodeterminação dos 
povos, a não intervenção, a necessidade de solução pacifica de controvérsias, 
e a luta contra todas as formas de hegemonia, são partes integrantes e identi~ 
ficadoras do comportamento internacional dos nossos dois países. 

Na -luta pelo desenvolvimento econômico precisamos de estabilidade 
política; para construir a paz e a prosperidade. 

·Precisamos de sociedades mais justas. Capazes ~e dissolver os bolsões de 
pobreza. De distribuir a riqueza de maneira mais equitativa. De manter efeti· 
vas e estãveis as formas de participação democrática. 

A realização desses objetivos é a essência do ideário latino·americano. 
Nossa tarefa da hora presente é, portanto. integrar melh,or, cooperar mais. 
descobrir novas fórmulas de aproximação._ 

Empreendimentos comuns podem ser bem .. sucedidos. como já está de~ 
monstrado. Mas hã ainda muito a razer. 

Precisamos amiudar contactos no mais a1to nível. 
Nossa convivência regional deve ser exemplar. 
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Senhor Presidente: estimulou .. nos a colaborar Com afincO no desenvolvimento regional, com vis .. 
. Porque temos confiança na justeza dos nossos ídCais,-poderemos superar tas à humanização crescelite da$ áreas aínazônicas nacionais. 

as atuais equáções internacionais de poder. N:a Amazônia,. Q utgel't_te desafio é criar as tecnologias de produção e de 
Porque confiamos na força de nossa ética, devemos ativar e aprimorar as saúde, próprias a conciliar o desenvolvimento e o bem .. estar das P,ppU:~ . · 

nossas formas de atuação no plano mundial. locais com o equilíbrio .ecológico da região. - ,,_ · .- · .. _ . . 
Não temos pretensões exageradas, nem lições a dar. Temos, sim, a deci- Essa responsabilida~c,_ eu a considero nossa. Dos países amazf&jpos~.---rr .. 

são de participar ativamente num quadro mundial que afeta em profundidade renunciãvet e ·indclegá1{cl.:. ~ 'A'~ 
cada um de nós, A firmeza de nossa determinação, nesse particular, tem sid~~birleao , 

Não preciso lembrar o papel histórico da América Latina no diagnóstico mente proporcional à magnitude das diliculdadés, Ai estão os mji!JR'4o ; >, 

do desequilíbrio do Sistema econômico internacional c na proposta para a sua q\filômetros de _r"?'l~vias~-liBando o Extremo Sul do Brasil a esta ~D~ía : '. 
reordenação. Chocante, hoje, é só a escassa repercussão desse esforço. Caracas. Para trás, fi~ram .t.ranspostos os rios caudalosos, a dcnsa:Ro~ata. -

Chocante, da mesma forrn~ é o neoprotecionismo dos países industriati- os terrenos dific.i:is e 115 a\tas serranias. , 
zados. Trata-se de modalidade nova e sutil - mas não menos efetiva ~ de Nesse procesSo,_ apr.Crideinos a feunir capitais e a somar o- nq .. ~ 
coibir a presença dos países em desenvolvimento na.ec_onomia internacional. lho. E criamos tknlcas.gen~inamente sul-americanas, para vencer .. O&jràndês 

Entendo essa situação como deSafios novos -à nossa imaginação. Quere- obstâculos do desenvolvimento. . :,:._:.- -~ 
mos compartilhar nossas preocupações com a Venezuela e os outros pafses O Brasil e a Venezuela são pafses marcados pelo dinamismo. ~a voo· 
latin<l-americanos. Desejamos aprofundar o exame, nos foros apropriados, tcide de participar_n~negóê-i~s do mundo- como latinO-amerit;~;~~ino 
de alternátivas e de soluções. Sabendo, porém, que uma das principais, dentre individualidades. na~;ionais,;,.:.... requer relações internacionais c1aras~~mocrâ-
elas~ é a determinação comum dos países em desenvolvimento de criarem es- ticas e legitimas. .. · .. :. · 
truturas e processos autônomos de aproxhnação. Nó plano interno, 9 Brasil vive uma intensa fase de construção. Evoluir 

No quadro dos problemas contemporâneos e do estabelecimento de uma Politicamente, criar e distdb:uir riqueza numa qu~;~dra especificam~e. dilieil. 
nova ordem econômica international, não devo deixar de -referir-me à quCs- da conjuntura internacional não é fácil tarefa. Exige de nós, brasileiros,-~-

. tão da energia. Seus efeitos são· inegavelmente dramáticos, sobretudo para crificios enormes a par de 'límpida visão _para criar soluções eficientes:- · 
um país das dimensões do Brasil. Promovemos .a ·demopratização politica, em completa sintonia f!Ont·ós- _ 

A análise serena e equilibrada de suas causas e conseqUênciatpõe em re- anseios maiores da Nação brasileira. As articul3çõcs polfticas se renovam.._Q~ · 
levo, entretanto, as numerosas oportunidades ~e interc.âmbio comercial e fi- canais de informação," a~sso e participação estão abertos. A liber~d:e . 
nanceiro, abertas aos países em desenvolvimento. amplia-se em todas as suas dimensões, no cotidiano. O pais ganha ri~: 

Diferenças de potencial econômico e tecnológico, ou de recursos natu- política. E gariha confiança. . 
rais podem e devem ser exploradas em beneficio da solidariedade fundamen- As dificuldad~s dessé.processo não _nos fechQ.m para .o mundo exterior. 
tal dos países em desenvolvimento. Sem limites rígidos, ou fórmulas précon~ Ao contrário. A política e~.terna de meu Govei-rio está centrada no.idealiió·. 
cebidas. Mas como atitude nova, passível de gerar ganhos importantes a ta- universalismo. . . ,. 7 . . 

dos ·nós. · Mais do que alternativ.a formal, o univers21ismo ~.filosofia dc.eonviViil;-. 
No quadro da. crise energétiCa, o Brasil optou por soluções novas e per- cia. Baseia-se no respeito ~útuo, na liberdade de enContros c na bu~oa de_be;.. 

manentes. a partir de fontes renováveis. Nessa área, abrimo-nos, desde logo, nefícios comuns. Em sua pt"ática, está a essência de uma ordem intO,JtaCÍQJI_al 
à cooperação com os demais países em desenvolvimento. efetivamente justa e de·mocrática. 

Senhor Presidente, cOnsidero a política internacional de nossos dias à luz Não podemos faltar. ao desafio dos dias de hoje. Vamos cimeRtar nosso 
de seus vícios de origem. convívio. É o que nossos povos esperam de nós, neste momento.'· 

A paz mundial assenta em formas precárias de equilíbrio de poder. · Com essas palavras, permita-me, Senhor Presidente e prezado &IJ\Í80, 
Continuamente, criam-se obstáculos à participação dos povos em desen· . convidar os presentes a erguerem suas taças pela prosperidade da VeneZUela, 

volvimento no processo decisório de assuntos de seu interesse. pela felicidade de seu povo, pela intensificação equílíbrada das relaVàesentre 
Nesse processo, cristalizam-se mecanismos impeditivos da decisão anlpla nossos dois países e p_ela saúde de Vossa Excelência e da Senhora dt- J:hrrera 

e aberta, ou se abandonam as considerações éticas fundamentais. Campins. · 
Aquelas mesmas decisões sustentam~se pelo pOder, com o fim de manter Muito obrigado-." 

as suas estruturas. Assim, o ideal de relações entre Estados iguais transforma· 
se em ·pobre utopia. 

ConseqUentemente, persistem zonas de tensões, em diversos pontos do 
mundo. A operação dos mecanismos globais de poder tende, por sua vez; a 
agravar as crises e a entorpecer nossa bus·ca de novos padrões de convivência 
mais solidária. 

As relações entre as nações devem ser amplas e sem preconceitos. Devem 
b~sear-se invariavelmente nos princípios da não-intervenção e do respeito 
mútuo. · 

Senhor Presidente: 
Registro com satisfação especial, por todas essas razões, o esforço de 

cooperação cada vez mais abrangente e variado, entre o Brasil e a Venezuela. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 4~de't9i~. 
dos Senadó~es Itamar Franco e Gilvan Rocha. solicitando'a tran:i­
crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Senador·Paúlo 
Brossard, proferido por ocasião do encerramento da vn COn· 
venção Nacional do Movimento ·Democrático Brasileiro~:no dia 4 
de novembro de 1979, 

Em votação o requerimento. 
Concedo a palavra a_o .nobre Senador Murilo-Badaró. 

Fruto e espelho da decisão renovadora e transformador& de nossOs po­
vos, nosso intercâmbio comercial atingiu, no ano passado, o nível mais alto 
de sua história. Sendo um. dos mais expressivos de toda a ALALC, está longe, 
contudo, de esgotar seu potencial, seja em volume, seja em diversidade. 

Nesse contexto, assinalo, com especial agrado, a intensificação das ven­
das de petról~o venezuelano ao Brasíl revertendo-se, assim, as tendências dos 
últimos anos. 

O SR. MURILO BADARÓ (ARENA- MG. Para encaminhar a vli· 
\ação ) - Sr, Presidente, Srs, Senadores: 

Ao Senador Paulo 'srossard me liga uma velha, consolidada e pr<ltlínda , 
a.dmiraçào. Seu amigo de longa data, desde o tempo em que ambOs 6rámos -
deputados estaduais, aprendi a admirar sua inteligência, sua cu,ltura,~ Sll3

1 
• 

combatividade e sobretudo se.u indesmentido amor ao Brasil. 

No campo da ciência e da tecnologia, estamos dispostos à cooperação 
em amplitude pioneira e modelar entre nações em estâgio similar de desen­
volvimento. Pois entendo que os países _latino-americanos podem encontrar 
eles próprios, as- so\uções de _seus problemas. 

Nossas relações culturais devem também acompanhar o ritmo acelerado 
dos demais entendimentos bilaterais, com iniciativas que contribuam para o 
conhecimento recíproco dos valores humanos e culturais de brasileiros e ve­
nezuelanos. 

O imenso desafio da Amazônia é outro denominador comum a unir o 
Brasil, a Venezuela e os demais países participantes do Tratado de Coope­
ração Amazônica. A dimensão do problema, longe de nos intimidar, 

~o plenário do Senado Federal, ele faz jus à fama e à nomeada que pôs, 
sui, de ser um dos maio~: parlamentares brasileiros de todos os tempo!; 

Essas palavras servem de exórdio ao pronunciamento que faço Cfn ilodie. 
da Liderança da Maioria, no sentido de que deferiremos a inserção rlos ARais 
do seu pronunciamento proferido na Convenção do MDB, para nild IIJ»lr à 
velha regra da boa convivência parlamentar; mas; não poderíamos ·(.1Cil:ar de_­
fazê~lo, Sr. Presidente, sem às restrições que opomos às críticas injU~tas.'edO­
sari"azoadas co~tidas naqutle discurso feito na convenção do MDB. 

oraç:o:.~~::::::: .. :n:::.,.·:';~'~::::~:·:p.; 
a-votação, Sr .. Pre.sideot•. ,1-·, _ _ . .··."'", ;_ ~-~~"~-~, .·. J,' 

.::o~~--~1t ~ ,· • 

f 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Tem a palavra, para enca­
minhar a votação, o nobre Senador Oirceu Cardoso. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Peço a palavra para encami­
nhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hormes) - Somente poderá falar um 
orador de cada partido; falou um da ARENA, terá a palavra apenas um do 
MDB. V. Ex•s de~idam quem vai falar. (Pausa.) 

Tem a palavra o nobre Senador Humberto Lucena .• 

O SR. HUMBERTO LUéENA (MDB - PB)- Sr. Presidente, per­
gunto a V. Ex• se além de um membro da Bancada não pode falar o Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) -Como Uderda Bancada, V. 
Ex• poderá falar. • 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB. Para encaminhar a vo­
tação)- Sr. Presidente, são pOucas as considerações- que tenho a fazer neste 
instante, para justificar a insCrção nos nossos Anais do magnffico discurso 
que o Senador Paulo Brossard pronunciou na recente Convenção Nacional 
em que o Movimento Democrático Brasileiro escolheu os seus novos dirigen~ 
tes. 

As palavras de S. Ex•, como se vê no script, foram constantemente entre· 
cortadas de aplausos dos Srs. Convencionais, numa demonstração inequívoca 
de apoio aos conceitos emitidos pelo Senador Paulo Brossard, que, naquele 
momento, secundando afirmações anteriormente proferidas pelo Presidente 
Ulysses GuimarãeS, lançava um veemente protesto contra o chamado Proje­
to de Reformulação Partidãria, que outra coisa não~. Sr. Presidente, confor· 
me temos acentuado reiteradas vezes, senão uma proposição que visa a extin­
guir os partidos políticos, notadamente o MDB, o Partido da Oposição, atra­
v~s de simples dispositivo legal, e bem assim criar condições para o adiamen­
to das eleições municipais de 1980, o que representa um enorme retrocesso 
dentro dessa tão decaritada fase de abertura politica em que estamos vivendo. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, aqui estão os nossos aplausos ao discurso 
do Senador Paulo Brossard, cuja transcrição engrandece os Anais do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Continua em votação ore­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Será 'feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

O SR. PAULO BROSSARD- Sr. Presidente, Srs. Convencionais, so­
mente por uma formalidade protocolar é que me encontro na tribuna neste 
momento, porque mais e melhor do que se viu e ouviu ao longo da Con­
venção hoje realizada não seria possível dizer e nem seria necessário procla­
mar. FOi decretada a extinção do MDB. Ainda no ano passado a eliminação 
do MDB foi decidida pelos donos do poder. Eles imaginavam que ela pudes­
se operar-se pelo que foi denominado a sua implosão. E em lugar da projeta­
da e esperada implosão do MDB, o que se verificou, em todo o País, foi um res­
surgimento vigoroSo desse partido . .Imaginavam que o MDB, extamente por ser 
um partido - e um partido livre - de oferecer, por isto mesmo, as va­
riações da sociedade brasileira, que o MDB pudesse desagregar-se, quando 
exatamente nessas diferenças, nessas variedades, que não são mais nem me­
nos do que as variedades da Nação brasileira, é que reside a sua fortaleza. 
(Palmas.) O MDB não é Úm ser inanimado, não é um pedaço de pedra, não é 
um mineral uniforme e homogênio, na sua expressão morta. O MDB tem 
todas as variedades e todas as palpitações da vida social, que é, naturalmente, 
desigual e flutuante, (Palmas.) Eles esperavam que o MDB se desagregasse 
ou que implodisse, segundo o eufemismo oficial. Mas o _que aconteceu é que 
ele, acutilado pelo arbítrio, mais uma vez, reagiu. E, diante da sua reação, o 
poder, que é poder sem um voto popular, decretou então a sua eliminação. 
Foi aquilo que alguém já chamou de .. a solpção final." Deveríamos ser extir­
pados coletivamente, extirpados -depois que tantos haviam sido individual· 
mente degolados. Por que essa obsessão? (; fâcil compreender. O MDB nas­
ceu pobre e fraco, parecia um núcleo de náufragos. Quando o poder, os pode­
rosos podiam tudo, houve alguém que resistiu, houve alguém que não se con­
formou, houve alguém que se aglutinou. Eram pessoas vindas de lugares dife­
rentes, de origens bem diversas, até antagônicas. parece que naquele tempo as 
diferenças eram maiores do que as semelhanças. Havia apenas um traço co· 
mum entre tantos· homens diferentes. Era o amor à liberdade e a fidelidade à 
democracia. (Palmas.) Só isto unia aqueles homens tão diferentes e tão desi­
guais. Parecia pouco, mas o fermento, a riqueza destes dois valores é tão 

grande que então começou a se operar uma coisa verdadeiramente milagrosa. 
As figuras mais eminentes deste pobre partido começaram a ser golpeadas 
pelo raio do arbítrio. Uma a uma foram rolando as cabeças que mais sobres­
saíam e quando se imaginava que o terror haveria de dispersar aqueles resis­
tentes, parece que o terror tinha a virtude de fazê..los mais irmãos, mais próxi­
mos e mais soJidários. (Muito bem! Palmas.)- Desta tribuna da Câmara dos 
Deputados o arbítrio arrancou, para não falar em outroS nomes, cujas pre­
seOças eu vejo nesta sala, nesta sessão histórica, mas para não falar em outros 
presentes, vou mencionar apenas o nome dos dois líderes da Oposição que fo­
ram arrancados desta tribuna pelo arbítrio: Mário Covas e Alencar Furtado. 
E um Deputado é naturalmente inviolável, o líder de um partido tem uma 
inviolabilidade especial e superlativa. Dois líderes do MDB, em momentos 
diferentes,_ foram arrancados desta tribuna, como s·e a supressão deles fosse 
causar o pânico, o. desespero, a desesperança, no seio da grei oposicionista. 
Falei em esperança: houve tempo em que o MDB não tinha nada a oferecer, 
não tinha o direito sequer de ter esperança. Nem este direito ele possuía. À 
medida que ia crescendo, vinha mais um golpe, para o caso, para a cir­
cunstância, para a emergência; foi assim aqui, foi assim ali, foi assim em toda 
parte. Mas com tudo isto, quanto mais podado, quanto mais golpeado, quan­
to mais cicatrizes ele apresentasse, mais forte ele se ia tornando. Então os do­
nos do poder imaginaram implodi-lo e o expediente falhou. Agora pretendem 
eliminá-lo, através de leis, como se a lei pudesse extinguir os partidos políti­
cos, os partidos políticos que não foram criados por lei. A lei não pode 
extingui-los; os partidos políticos se formam obedecendo aos preceitos da lei. 
Os partidos políticos são extintos nos termos e nos casos da lei, mas a lei, 
como norma geral, comO norma impessoal, não pode extinguir partidos polí­
ticos, que não criou e muito menos pode o Governo fazê-lo. (Muito bem!Pal­
mas.) O MDB não foi feito pelo Governo, o MDB não hâ de ser desfeito pelo 
Governo. (Muito bem! Palmas.) Só aqueles que o fizeram podem desfazê.lo. 
E a resposta à ameaça é esta convenção. Mas antes dela, Sr. Presidente, ainda 
é preciso mencionar alguma coisa. Primeiro o expediente da prorrogação dos 
mandatos, permitindo que as convenções fossem feitas ou viesses a ser feitas 
não no prazo estabelecido pela lei, mas mais adiante. Diante desta facilidade 
oposta pela maioria, como reagiu o MDB? Convocou as suas convenções 
municipais e desta forma, enquanto o partido oficiál adormecia no regaço do 
Governo, o MDB renovou seus diretórios pelos municipios brasileiros. De­
pois, com toda ameaça de extinção pendente, e com toda a massa publicitária 
que dia a dia caía sobre a nação inteira que nunca antes vira coisa igual ou 
parecida, o MDB realizoll: suas convenções estaduais. E elas foram manifes­
tações de uma vitalidade impressionante. Durante meses, toda publicidade 
anunciou dià e noite, noite e dia que os partidos estavam extintos, que o 
MDB estava dissolvido. Chegamos, afina, a este dia memorãvel, a este dia 
histórico de 4 de novembro, quando se reuniu a Convenção Nacional do 
M DB, e então foi dito que era um velório, um velório de primeira classe que 
estava sendo preparado, e então foi dito, com todas as galas da publicidS:de 
desmedida, que era a última Convenção do MDB e o que vimos foi a maior 
Convenção do MDB. (Palmas.) E o que vimos foi alguma coisa que eu diria 
mais do que uma Convenção, porque foi uma impressionante festa cívica de 
que durante todo o dia de hoje esta Casa foi teatro, impresisionante festa cívi­
ca como eu nunca vira outra parecida. E é por isto que hoje o MDB sere.. 
constitui elegendo uma nova direção, um novo díret6rio, um novo gabinete, 
para dizer aos donos do poder que ele não vai se deixar extinguir, que ele vai 
permanecer, porque os seus compromissos e os seus deveres para com a Nação 
ainda não foram resgatados, e ele tem, antes de ser extinto ou de extinguir-se, 
de devolver o Brasil aos brasiJejros. (Muito bem. Palmas.) Estou convencido, 
Sr. Presidente, de que, olhado pela ótica oficial, realmente não há outra so­
lução: é preciso extinguir o MDB, porque quanto mais ele é castigado, mais 
ele cresce, de eleição para eleição, enquanto que o partido que teve todas as 
graças, todas as bênçãos, todos os afagos oficiais, de eleição para elcição, de 
grande e gordo que era, vai minguando e tornando-se raquítico; aquele mise­
rãvel partido, pequeno, pobre e débil, aquele partido de refugiados, de náu­
fragos, de eleição para eleição, cresce, aumenta, se em pluma, enrigece e toma 
uma atitude varonil, uma atitude na qual o Brasil de amanhã se vê, se encon­
tra e, então, os grandes interesses nacionais e internacionais, que encontra­
ram nessa situação que ai está o seu anjo protetor~ temem o acesso do MDB 
ao poder neste País. (Muito bem. Palmas.) Quem não sabe que no dia em que 
o MDB for governo neste País não se repetirá um caso Jari, por exemplo? 
(Muito bem! Palmas.) Quem não sabe disto? Quem não sabe? Não, no dia em 
que o MDB for Governo, o Governo será para servir o Brasil e os brasileiros, 
(muito bem! Palmas), aberto naturalmente à contribuição estrangeira, venha 
de onde vier, mas sempre colocando o interesse nacional acima de tudo. 
(Muito berri! Palmas.) Há muita gente, nesta altura, que quer realmente a ex­
tinção do MDB, e para evitar que o MDB chegue ao poder só mesmo 
extinguindo-o, porque, senão, não há força humana que tenha este poder e 
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'esta virtude. (Muito bent! Palmas.) Não precisava estar a falar, porque isso 
que estou dizendo é o que cada um sente, é o que cada Um vê. Vou encerrar, 
Sr. Presidente, mas não posso, ou não devo fazê-lo, sem antes render uma ho­
menagem, desnecessária também, como as minhas palavras foram até 3.qui 
desnecessárias. A Convenção escolheu um Diretório, o Diretório escolheu 
uma Comissão Executiva, e à sua testa enconta-se reconduzido o Deputado 
Ulysses Guimarães. (Muito bem! Palmas.) Bastari8. este fato para que tudo 
tivesse sido dito. Ele vale mais do que as palavras, especialmente pela impres­
sionante unanimidade. com que a recondução se operou. Mas, neste momen­
to, Por que n~o ressaltar as excepcionais qualidades de dirigente partidário 
que consolidou ao longo dos anos, dos infortúnios, das ameças, por que não 
salientar, para louvar e aplaudir, a firmeza, a lucidez, a galhardia, a energia, a 
exemplaridade com que se comportou o Presidente do partido desgraçado 
deste País? O outro era o m~ior do Ocidente, este era o desgraçado. Eu não 
direi, Sr. Presidente, que V. Ex• tenha todos os méritos, pOrque é dificil dizer 
quais são aqueles que têm méritos, porque a verdade é que todos têm méritos. 
E quem não sabe que às vezes os mais humildes têm méritos maiores do que 
alguns que parecem ser mais eminentes? (Muito bem! Palmas.) 

Este partido não pode ser extinto, porque este partido não tem dono. 
Este partido realmente não tem dono, é um impressionante condomínio cívi­

.co que pertence à Nação brasileira. (Palmas). Mas se é verdade que este parti­
do não tem donos, se é verdade que este partido não tem sequer chefes, este 
partido tem tido um presidente que estã à altura de um esforço nacional que 
o MDB vem mantendo para cumprir o seu dever para com a Nação e para 
resgatar uma época de opróbrio, uma época de baixeza, uma época escura, 
uma época suja. (Muito bem! Palmas). Os cães foram soltos à rua para que 
Ulysses Guimarães não falasse, mas a cachorrada não foi capaz de calar a 
voz de Ulysses Guimarães. (Muito bem! Palmas). Cavalos foram tirados das 
estrebarias para ameaçar o povo, mas a cavalhada não foi capaz de impedir 
que a voz de Ulysses Guimarães fosse ouvida pelo Brasil! (Muito bem! Pal­
mas). Cortes de luz foram feitos para que o som não pudesse ser transmitido, 
para que a escuridão impedisse que o MDB se reunisse na praça pública, mas 
os cortes de luz não foram capazes de impedir que Ulysses Guimarães e que o 
MDB falassem ao Brasil. (Muito bem! Palmas). Até um processo criminal foi 
tentado contra o Presidente do MDB, e por unanimidade de votos o Supre­
mo Tribunal Federal considerou inepta aquela tentativa. De modo que o Pre­
sidente do MDB atingiu hoje, no panorama político do Brasil, um relevo tal 
que a sua projeção transcendeu às fronteiras brasileiras. (Muito· bem! Pal­
mas). Não é apenas a projeção de sua personalidade, são os milhões de brasi­
leiros que falam pela sua boca, são os milhões de· brasileiros que o mundo 
sabe que falam pelos lábios do Presidente do MDB. Isso não aconteceu de re­
pente, foi como um aluvião. Aluvionalmente a sua personalidade política foi 
crescendo, crescendo, crescendo até atingir o pinâculo que hoje atinge ao ser 
reconduzido, por unanimidade dos seus companheiros, para continuar diri­
gindo esse partido que outrora foi o desgraçado e que hoje é a própria espe­
rança do Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 465, de 1979, do 
Senador Hugo Ramos, solicitando a transcrição, nos Anais do_Se­
nado Federal, do discurso proferido pelo Professor Gilberto de 
Ulhõa Canto, por ocasião da abertura do f9 Congresso Brasileiro de 
Direito Financeiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Serâ feita a transcrição. 

Ê a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

I• CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO FINANCEIRO 

Discurso de Gilberto Ulhôa Canto, na Sessão Inaugural 

Ao promover o 19 Congresso Brasileiro de Direito Financeiro, a Asso­
ciação Brasileira de Direito Financeiro pretendeu reunir juristas, administra­
dores tributários, economistas, empresários, políticos e todos que, voltados a 
quaisquer setores da atividade humana, pudessem trazer colaboração ao estu­
do da esfrutura tributária mais adequada ao Brasit 

O sistema fiscal assume, nos dias atuais, importância quase decisiva para 
o desenvolvimento econômico, a distribuição da riqueza e o progresso social. 
Também neste ponto, a História se repete, mostrando que hoje, como na an­
tigüidade e na Idade Média, a distribuição da carga tributária entre as diver­
sas camadas da população exerce considerável influência sobre o "comporta­
mento das coletividades. 

O País trilha um caminho extremamente árduo, inçado de dificuldades 
de toda ordem: umas inserem-se naturalmente no contexto do atual l''!:tágio 
da nossa evolução como potência emergente; outras decorrem da conjuntura 
mundial resultante da chamada "crise do petróleo"; e hâ as que pri, ~m da 
passagem, a. bem dizer súbita, de Ull! regime político contido para 9 · .!> ~· 
se deseja completamente aberto. Mudança esta qúe,jâ se esperava, . ill'tr~t,'.c 
zer certa perplexidade, afetada ()U real, diante dos limites que existenii • !êu:, 
liberdade e a desordem, a demOcracia e a licenciosidade. - :! .: : .. ,-· ·· 

Os responsáveis pela foiinulaçilo do pensamento dos grupos atua~tesd!t~,, 
sempenharão relevantíSSim<l papel durante todo o decorrer da fase (j~·il'lln· 
sição política já iniciada. Dele$ .~ de esperar-se que saibam plasmar a '*jliiÍlla c 
de modo . .que se compalibiltze <IQIR·O exercfl:io dos direitos fundamenlàh • 
cada indivíduo ou de cada categoria de pessoas, sent usurpação de iguiiis di· 
reitos de terceiros. O instrumento mais eficiente de medi-los, quand<feVe~,· ·_ 
tualmente em confronto,,aSJje~rar-lhes o respectivo uso em toda pleni!ude~, . 
e sempre será, a lei. O!lservá·la e fazer cumpri-la é dever irrenunciáveli4e to· 
dos, primordialmente, dosresponsâveis.pela administração pública. ;\.~niio 
se revoga por desusO, c·nlC:nGs ainda por iinpopularídade ou inefi~ éla· 
continua em vigor, enquanto-lo alterada ou suprimida pela forma p~cl'i!à 
na Constituição. E, portahto, nossa pr~ocupação, como juristas, vcf:1'i5 1eis' 
respeitadas e sua obsei'Nância imposta, pois nilo se tem noticia de regiíne em 
que a liberdade ou a democracia tenha podido prescindir de uma ou; outra 
coisa. 

De outro lado, é patente aos olhos dC todas as pessoas sensivéis aos . 
problemas nacionais,.que a perda do poder -àquísitivo do cruzeiro vaii.ornan..­
~o cada vez mais .oneros-o o custo de qualquer programa que vise a a.talhar e 
mverter a tendência da· c~rva asc~nsional da inflação, sendo certo quctconti·. 
nua a prevalecer o pteceltQ clássiCO de que nesse sentido nada se oo,.-aeguc 
sem o emprego de penosa constrição. As pessoas de menor capacidade ~nô- · 
mica não podem suportar· qualquer parcela adicional de sacrifício,_cf~ó.sc 
tornou de tal maneira claro que já é inadiável a reformulação dos pre .... pos• 
tos em que se baseia o relacionamento do capital e o trabalho, at~ potque 9 -
momento ainda é propício à busca de soluções racionais e _prâticas~ cO,.._i.olal . 
prescindência da intro~isslo ideológica dos conhecidos ffianipulad~tCs do­
sofrimento coletivo, para cuja eliminação prometem a alternativa socialist:.; 
d.e tão constante como expJ.Cssivo insuCesso em todos os países onde_ foiexpe-, 
nmentada. O nosso esforço durante os dias deste conclave certamente produ· · 
zirá um acervo amplo -e importante de sugestões e idéias sobre os rumOs a &e;. 
guir na adaptação da estrutura naciQnal ao modelo que melhor atenda aos 
propósitos econômicos, sociais e politicos que todos temos em mira. Reúne­
se, aqui, a nata dos tributaristas brasileiros, e a eles se juntam empresâJWs. 
administradores fiscais, polítieos militantes, profissionais e estudio~s de 
ovações e disciplinas afins do Direito. E todos certamente se dispõem a cO•- ~ 
tribuir com a aplicação do seu -tempo e o oferecimento do seu trabalho, no· 
que sem dúvida se afirmarâ como um expressivo exemplo de colaboração e 
serviço em prol da coletivida~. 

Certamente, M mudanças que o sistema tributário nacional preclil<iso•. 
frer. O sentido e a medida de tais mudanças ainda não parece que estejahtcla-­
ramente determinados· pelo consenso de opiniões representativas e reapCitâ­
veis. Queixam.se os Estados e os Municípios da pequena margem que l~es foi 
deixada para a institui(,ião e disciplina de tributos próprios, e é muitQ prGVáve\ 
que essa queixa seja procedente. Cumpre, porém, não perder de vista o·fa1o 
de qu~ para saciar as necessidades erariais de todos os entes políticos hâ'!lJ>e" . 
nas um único contribuinte, e a sua capacidade de pagar tributos é necessariB!" 
mente litl)itada. Por outro lado, a União Federal deve devolver aos Estados e 
aos Municípios uma par<:ela ·relevante do que afrecadar nos respectivos: terrj. 
tórios, pois em verdade, os esforços e a aplicação de meios financeiros destes últi, · 
mos contribui para tornar possível a criaçãO da riqueza que gera a receita fe­
deral. Não se esqueça. ademais, que um dos critérios informativos da di~isão 
de recursos tributários federais com Estado e Municípios que prev.tC~ 
na reforma tributária de-1965- o da partilha segundo fórmulas mera.ine'ntc 
redistributivas, e não de retorno de parte do produto arrecadado no terqtório 
dos participantes - deve ser mantido, como forma de redução da di~cja 
que separa os Estados ·e M·unidpios prósperos dos menos desenvolvi~ÔS. · .. -· 

O Brasil vive dias de dificuldade, mas não vemos razão alguma paFl! pes.; 
simismO quanto ao seu fu,hiro e destino. Basta que não h.Pja esmoreciruento,. 
mas esforço, determinaÇão e ânimo de dar à Pátria e à coletividade que nela<· 
vive, cresce e trabalha algo mais do que aquilo .que nos. é eX:igido pel~s súaS . 
leis; é preciso que cada um esteja pronto a dar ao País o que for nece$sário 
para a sua grandeza~ o. seu progresso e a paz e tranquiHdade de seus ·fithos. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 5: 

Discussão, em turno llnico, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de RedaçãoÍAI seu Parecer n• 850, de 1979), da Emenda. , . 
do Senado ao Projeto .de Lj:i da Câmara n• 10. de 1979 lniÍII!~0 . . ·-~~,~.,,.·~ 
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3.208/76, na Casa de origem), que altera dispositivo da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Em discuSsão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, .nos termos do art, 359 do Regimento Interno. 
A matéria volta à Câmara deis Deputados. 

E a seguinte a reda~ào final aprovada 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Cimara 
n• 10, de 1979 (n' 3.208/76, na Casa de origem). 

Altera d lsposltlvo da Consolldaçio da• Leis do Trabalho. 

EMENDA N• I 
(corresponde à Emenda n• 1 - CLS) 

Dê~se ao art. -19 d!J Projeto·~ $~guinte redação: 
"Art .. 19 O número I do§ !9 do art. 257 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, passa a vjgorar com a seguinte redação: 

Art. 257. . ......................... · · · · · · .· .. · · · · · · · · · 
§ I• ............................................... . 
1 _:_Prova Oe idade entre 21 e 50 anos." 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 6: 

Discussão, em tumo suplementar, do Substitutivó do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1979 (n• 
1.123/79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre· 
sidente da República, qut altera-disposições do Decreto-lei 
n• 167, de 14 de fevereiro de 1967, tendo 

PARECER, sob n• 852, de 1979, da Comissão: 
-de Red;acio, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrida a 

discussão. 
Encerrada esta, o substitutivo é dado como definitivamente adotado, de 

acordo com o art. 318 do Regimento Interno. 
A matéria voltará à Câmara dos·Deputados. 

E o seguinte o substitutivo apfovado 

Redação do vencido para o turno suplementar do Subotltudvo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1979 (R' 1.123(79, na 
Casa de origem). 

Substitua-se o presente Projeto pelo segu.inte: 

Altera dlsposli;ões do Decreto-lei n• 167, de 14 de feYerelro de 
1967. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Ficam acrescidos ao art. 60 do Decreto-lei n• 167, de 14 de feve­

reiro de 1967, os seguintes parágrafos: 

"Art. 60. . .......................................... . 
§ I• O endossatário ou o portador de Nota Promissória Rural 

ou Duplicata Rural não tem direito de regresso contra o primeiro 
endossante e seus avalistas. 

§ 2• É nulo o aval dado em Nota Promissória Rural ou Dupli­
cata Rural, salvo quando dado pelas pessoas fJsicBts participantes da 

· empresa emitente ou por outras pessoas juridicas. 
§ 39 Também são nulas quaisquer outras garantias, reais ou 

pessoais, salvo quando prestadas pelas pessoas fisicas participantes 
da empresa emitente, por esta ou por outras pessoas jurCdícas. 

§ 49 -Às transações realizadas entre produtores rurais e entre 
estes e suas cooperativas não se aplicam as disposições dos parâgra­
fos anteriores." 

Art. 29 Acrescente-se o seguinte artigo, de n9 61, renumerando-se em 
seqüências os demais: 

""Art. 61. O acolhimento de Notas Promissórias Rurais pelas 
Instituições Financeiras dependerâ de prévia emissão de Cédula de 
Crédito Industrial, regulada pelo Decreto-lei n• 413, de 9 de janeiro 
de 1969, pela empresa compradora, ou de contrato, quando a emi­
tente não exercer atividade industrial, de valor global corresponden­
te às Notas Promissórias Rurais que serão emitidas. 

Parágrafo único. O presente artigo não se aplica às transações 
entre produtores rurais ou entre estes e suas cooperativas." 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 33, 
de 1979 (n• 2.415/76, na Casa de origem), que dá nova redação ao 
.parágrafo único do art. 27 do Decreto-lei n• 7.841, de 8 de agosto de 
1945 - Código de Águas Minerais, tendo 

PARECERES, sob n•s 717 e 718, de 1979, das Comissões: 
- d~ Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-de Saúde, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam _queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 33, DE 1979 

(n' 2.415/76, na Casa de origem) 

Dá non redação _ao parágrafo i'ínlco do art. 27 do Decret~lel n9 
7.841, de 8 de agosto de 1945 - Código de Âgu .. Minerais. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 O parágrafo único do art. 21 do Decreto· lei n9 7 .841, de 8 de 

agosto de 1945, passa a ter a seguinte redação: 
Art. 27. . ........................................... . 
Parágrafo único. Em relação às qualidades higiênicas das 

fontes serão exigidos, no mínimo, quatro exames bacteriológicos 
por ano, a cada trimestre, podendo, entretanto, a repartição fiscali­
zadora exigir as análises bacteriológicas que julgar necessárias para 
garantir a pureza da água da fonte e da água engarrafada ou emba· 
lada em plástico." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESII>ENTE (Gabriel Hermes) - Item 8: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
268, de 1979, do Sr. Senador Humberto Lucena, que dá nova re­
dação ao inciso VIII do art. 6• do Código de Processo Penal, tendo 

PARECER, sob n• 851, de 1979, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a encerrada, 

sendo o projeto dado como definitivamente aprovado, de conformidade com 
o·art. 315 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto aprovado 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado n• 268, de 1979. 

Dá nova redaçào ao Inciso VIII do art. 6• do Código de Processo 
Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O inciso VIII do art. 69 do Código de Processo Penal passa a vi­

g()rar com a seguinte redação: 

.. Art. 69 ........................................... . 
VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo dac­

tiloscópico, se possível, salvo quando portador de. Carteira de Iden­
tidade, expedida por estabelecimento oficial, e fazer juntar aos autos 
sua folha de antecedentes." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor nÍl data de sua publicação. 
Art. 31' Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 9: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
267, de 1976, do Senador Itamar Franco, que estabelece critérios 
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para a aprovação de pr~jetos florestais, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n's 589 a 591, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e JuStiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade; 
- da Agricultura, contrário~ e 

- de Finanças, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 9.1 1.79, tendo a dis· 
cussão adiada para a presente sessão, por deliberação do Plenário. 

O Regimento Interno, entretanto, no§ 211, do art. 310, p_ermite um se­
gundo adiament<! por prazo não superior a 30 dias. 

Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1•-Secretãrio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 499, DE 1979 

Nos- termos do art. 310, alínea "c''. do Regimento Interno, requeiro 
adiamenÍo da discussão do Projeto de Lei do Senado n• 267, de 1976, a fim de 
ser feita na S(:ssão de 14 do corrente. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1979. - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - De acordo com a delibe­
ração do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da sessão de 14 de no­
vembro corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 108, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Pare·cer n9 879, de 1979), Que· autoriza-a Prefeitura Municipal de 
Guarujá (SP) a elevar em CtS 188.996.737,80 (cento e oitenta e oito 
milhões, novecentos e noventa e seis mil, setecentos e trinta e sete 
cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua divida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n• 880, do 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em discussão o projeto, em turno Unico . 
. com a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso para discutir a matéria. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na sessão de sexta-feira, de cuja pauta hoje tomamos conhCCimcnto, Q 

Governo fez uma desoVa aqui. no Plenârio de ll proposições de autorizaçãO 
de empréstimos a Estados e ·Municípios. 

Foi das desovas mais numerosas, mais criadoras, Sr. Presidente, daqUe­
las que o Governo tem a iniciativa de remeter a esta Casa. Jâ fez uma de deze­
nove. Depo.is fez uma· de catorze. E, agora, na sessão de sexta-feira. fez uma 
de doze proposições, sendo que contemplou dois Estados com 45 milhões de 
dólares, empréstimo e.xterno, e a Municípios contemplou apenas com 2 mi­
lhões e 569 mil cruzeiros. Convertendo o dólar em cruzeiros, na sessão de 
sexta-feira, o Senado ·aprovou 4 bilhões de. cruzeiros -de empréstimos a Esta­
dos e ·Municípios. So numa sessão, o generoso Senado b'rasileiro aprovou 
quatro bilhões de cruzeiros, Sr. Presidente, que vão inflacionar o inflacionado 
ambiente monetário nacional. 

·É preCiso chamar a atenção dos ilustres membros da Bancada do Gover­
no,_ porque talvez tenham aprovado e não tenham tido o trabalho de somar a 
quantia das proposições que aprovaram. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- Não era meu desejo apartear 
V. Ex'. mas V. Ex• chamou a atenção especificamente da Bancada do Gover­
no ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- E vou chamar a atenção 
também da Bancada da Oposição. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- : .. e como se constitui para 
mim um motivo de satisfação intima debater com V. Ex•, que é, sem dúvida 
alguma, um dos parlamentares mais lhanos, mais delicados, maiS atenciosos 
do debate parlamentar, eu não fujo e não perco a oportunidade de apartear 
V. E~• O nobre Senador Dirceu Cardoso é um municipalista histórico, é um­
homem que ericontrei; há mais de 20 anos atrâs, trilhando nos mesmos cami-

nhos qUe hoje conlinÚamos trilhar. E S. Ex' não ·mudou, porque tertbo assis­
tido 3qui e várias vezes dei o meu testemunho iic que ele continua a·qucte mes­
mO intfépido._ aquele mesmo entusiasta, aquele jovem que ambos éramos, na­
quela época, propugnando por· uma filosofia de Governo que tivesse como 
base, como fundamento o munieípio, filosofia que ambos denomiiJadO& de 
municipalista. Senador ()itceu Cardoso, os municípios não têrit ou·o·~· 
nho senão o de recorrerem aos empréstimos dentro da sua capacidaWe; mda 
de endividamento, porque niio podemos, o Senado não pode conceder IÍD• . 
préstimos aos municípios que já tenham se exaurido e ultrapassadociu:uaea­
pacidaae de endividamento. Para ·isso é que as Comissões Técnicas ellanüna­
ram os balanços, as expos,ições, os objetivos propugnados por aquelaS comu­
nidades. E foi isto que aoont'""'u às Comissões de Finanças e de Economia, 
todas elas estudaram detidamente a situação de cada município, pllra podo­
rem elaborar o seu índice de endividamento. Não chamo V. Ex• de inoocren· 
te porque nunca ouvi nesta Casa, no pouco tempo que aqui estou e-na ou&ta 
do Congresso N acionai em que fui colega de V. Ex•, nunca ouvi um pron­
ciamento que eu pudcase. chamar V. Ex• de incoerente; apenas ;to .cOm· 
preendi ainda e busco per&Unta! a mim próprio quais as razões que levam ' 
V. Ex• a esSa posição sistemática. Entáo, faço-lhe um apelo em nqme dos 
municípios e da filosofia que ambos defc..rtdemos- eu c V. Ex• somos muni· 
cipalistas e digo a -V.· Ex•- que, acima de siglas partidárias, acima da nl~nha . 
própria posição partidâria, a filosofia que defendo dentro do regime demo• 
crático é a filosofia- municipalista - pcço·lhe inesmo em fazendO um apelo, 
em nome daqueles 20 ànos de fidelidade a este .movimento. que não magoe 
mais estas municipalidades que estão sofridas, estão exauridas, estão em­
pobrecidas e que· precisam desses empréstimos para realizar alguma çoiSa · 
para atender às aspirações mais legítimas da sua comunidade. Desculpe-m~ o -
aparte longo, mas tenho prazer em debater com V. Ex• E volto, se V •. Ex• me 
permitir, porque ten~o prazer e alegria, porquanto aprendo discutindo oom 
v.~ . 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o áparte do V. 
Ex•. 

O seu aparte não foi longo. A sua conversa é do tipo daquela d~ q\IC nos 
fala o poeta: "são conversas que encurtam caminho". Portanto, V, E:~~.•· pode 
me apartear quantas vezes quiser. Nunca eu os acharei longos. São-apattes 
que encurtam caminho. 

Sr. Presidente, de f3.to, longe de mim a comparação, mas quero:dizer aO 
ilustre Pãpà do municipàlismo· nO' nosso Pais ... 

O Sr. Lomailto J1iloior (ARENA- BA)- V. Ex• é generoso. 

O SR.,DIRCEU CARDOSO (MDB- SC)- Sou justo, não sou gene-
roso. . 

Sou como aquele ateniense que diz: "Eu permaneço cni mim mesmo_ ou 
na mesma posição. Vós é que mudastes". Devo dizer aqui aos meus colegas 
do Senado, da ARENA e do MDB, que em face dessa pletora de projetos qUe 
já aprovamos e de outra massa de projetos que a cornucópia presidl!llcialvai 
derramar na nossa pauta: são mais de cinqüenta que tell)os de aprov.âr-at~-o 
65... . 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO)- São quatro mil municípios, 
Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- e_ exatamente.aiuo que 
eu quero chegar. 

Sr. Presidente, esses projetos se destinam aos grandes municípios. Aos 
pequenos, nem a migalha que sobeja da mesa ós atinge. 

Guarujã, em S,ão Paulo, sabe a Casa o que é Guarujã. Que muni,ipio po· 
deroso. Potente, magnífico é Guarujã! Portanto, esses empréStimoS ·são s6 
para aos grandes e ·poderosos municípios. · 

Sr. Presidente, o ilustre Senador da ARENA não precisa sangrar na veia 
da saúde, para me dizer que são quatro mil municípios. São quatro mil e hoje 
vamos apenas a nove, de quatro mil, apenas nove! Nem novecentOs, nem no .. -
venta, nem nove mil! Nove, de quatro mil municípios. Os mais nécessitadót 
não têm direito a empréstimos ... 

O Sr. LomantoJó1ior (ARENA- BA)- V. Ex•me P.erínite om apàrté 
rápido, Ext'? · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- V. Ex• não preeÍsa dizer. 
nem rápido e nem longO; pode dar o aparte. ' · 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- V. Ex• conhece o "'~'O> 
de Regente Feijó, em São P~~lo? · , . ·Jt.', ·. 

~=:~~:~:~~:=~MD:A;~~ão é ~~n::de:~-ie,:. 
lj. 
; 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não é um grande munici­
pio de São Paulo. Mas, comparado com os nossos, é grande. V. Ex• foi o "Pa· 
pa" do municipalismo. Tem titUlo de cidadão brasileiro de quase t~os os Mu· 
nicípios do Brasil, o que nenhum parlamentar tem essa glória de ostentar: 
nem o Presidente da Casa, nem o Presidente eventual, nem o Presidente da 
Câmara dos Deputados, nem os Ministros do Exército, da Marinha e da Ae· 
ronáutica, nem o Presidente da República, nem o General Golbery, nem o 
Chefe da Casa Civil, ninguém ·pode ostentar esse crachá. V. Ex• ~ o hOmem 
mais diplomado pelos municípios brasileiros. Conhece a situação. 

Sr. Presidente, nós não ~stamos- já disse isto e vou voltar a repeti·lo­
não estamOs dando autorização de empréstimo a todos. Na sexta.felra é que 
demos a 9, porque houve uma desova de empréstimos, aqui, como se fosse de· 
sova de sardinha, uma piracema de empréstimos do Governo. Na sessão de 
sexta·feira, em que aqUi não me encontrava, estava atendendo a deveres do 
meu Estado, lá no meu interior, quando liguei o râdio e ouvi isso: foi só em· 
préstimo,-o Senado só funcionOu empréstimos. PareCe que no salão nobre do 
Palãcio do Planalto, na noite de sãbado, beberam champanhe porque o Sena­
do se: entregou,- o Senado, di~o, a ARENA e o nosso glorioso MDB. Ambos 
se entregaram. O nosso glorioso.MDB .também se entregou ... 

O Sr. Lomantó Júnior (ARENA - BA. Fora do microfone) -Gostei 
muito do_glorioso. 

0 SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- À unanimidade, Sr. Presi­
dente, porque não estava aqui um Senador que votasse contra. E foi un_ânime; 
então, beberam champanhe e parece que saudaram a independência dos po· 
deres, lá, na .noite de sexta~feira, comemorando a aprovação, Sr. Presidente, 
de 4 bilhões de cruzeiros para 12 municípios apenas. Não são 4 mil; são doze 
munkípios. Se nós formos ler aqui, Campinas - de fato, é um pequeno mu· 
nicípio bra·sileiro de São Paulo - Campinas para o qual nós já demos duas 
ou três vezes! Sr. Pre~idente, guarde isso: até o dia 5 de dezembro nós vamos 
voltar a dar outra ve:z a Campinas. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Quanto maior a nau, maior a 
tormenta! 

O SR. DIRCEU CARDSO (MDB- ES)- E V. Ex• fala da terra que 
deu o primeiro Almirarlte do Brasil, nós ouvimos isso a bordo da fragata de 
Niterói há poucos dias. O primeiro Almirante foi à Bahia. E a proposta da 
criação do MiniStério da Marinba foi da sempre leal e invicta Santa Câmara 
de Santo Amâro. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- G,Ol- V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Antes de concluir o meu 
discurso, darei o aparte a V. Ex•, mas é a V. Ex• mesmo a quem estou me diri· 
gindo. 

Nós estamos dando, aqui, a poucos municípios, os de hoje são: Guarujâ, 
que V. Ex• conhece. Já li no Jornal de Guarujá a estada do Senador Benedito 
Ferreira e excelentíssima família Já n~s praias de Guarujá, já li isso. 

É um município poderosíssimo, não é poderoso, é poderosfssimo! 
Por que não dar a um município · pequeninho, como os de lá, do Pará, 

do Amazonas, de Sergipe, do Espírito Santo, de Minas Gerais- são os gran· 
des municípios. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)-:- Um instante, nobre Sena­
dor; sofreie a sua curiosidade que lhe mostrarei outro dado interes~ante do 
problema. 

O outro dado relaciona·se ao Município de Regente Feijó, o outro, a Pre· 
sidente Prudente, onde desembocam as boiadas no altiplano de Goiás pelo 
nobre Senador Benedito Ferreira -onde desembocam as boiadas. O pode· 
rosíssimo Município de Presidente Prudente, que eu conheço, onde desembo· 
cam as boiadas do nobre Senador Benedito Ferreira e do ilustre Senador Sal· 
danha Derzi, boiadas, Sr. Presidente, de trens especiais, vários trens especiais 
desembocam em Pré:sidente Prudente, boiadas do nobre Senador Benedito 
F~rreira e do ilustre Senador Saldanha Derzi, município formidável, de uma 
potencialidade imensa. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• uma ligeira 
observação? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Jã ouvirei V. Ex•. 
Nova Lima, em Minas Gerais, outro municfpio que o nobre Senador 

Murilo Badaró, de Minas Gerais, que conhece a terra mineira, palmo a pai· 
mo, e dCsde o seu primeiro austro de vida republicana até os dias que correm, 

·nas suas leituras, sabe o que é o município de Nova Lima, em Minas Gerais. 
Ouço agora o aparte de V. Ex•. 

O SR. BENEDITO. FERREIRA (ARENA - GO)- Nobre Senador, 
V. Ex• não estava no plenário quando o nobre Senador Almir Pinto fazia, 
aqui, um pronunciamento em que foi leva.ntada a causa maior das dificulda· 
des dos municípios, que seria, sem dúvida, a onda migratória, o despovoa· 
mento dos municípios pequenos a fazer com que as grandes cidades não cres· 

· cessem, mas iflchassem. Dai porque, Ex•, daí porque os municípios maiores, a 
exernplo-tambêm dos pequenos, porque depauperados pela nossa sistemática 
tributária, batem mais à porta do Governo Federal, vez que com este cresci· 
mento desordenado nas grandes cidades, nessa busca incessante do povo de 
maior conforto e maior.apoio, já que não encontra nas suas pequenas cida~ 
des, demanda os-grandes centrOs. V. Ex• viu há pouco tempo, como nós tam· 
bém vimos, que a cidade de Nova Iorque foi declarada como inviável admi· 
nistrativamente, ou seja, toda a sua arrecadação não dava mais para fazer 
face a seus encargos administrativos. Então é natural, se V. Ex• refletir um 
pouco sobre este aspecto da questão, irá- concluir conosço que é natural que 
as cidades maiores sofrendo essa angústia, essa pressão democrática, tenham, 
como -tem a Capital do meu Estado, como ocorre com a Vitória de V. Ex•, 
essa pressão extraordinária que cria cada vez mais-problemas para os gestores 
municipais. O certo, Ex•, é aquilo que todos temos proclamado aqui: é refor· 
mular a política tributária, é modificar o Código Tributário Nacional, de ma· 
neira tal que os municípios possam arrecadar mais; que eles tenham uma par· 
ticipação maior no bolo, aí sim, seria resolvido o problema. Mas até lã V. Ex• 
vai conosco ter paciência e ter piedade dos nossos prefeitos, seja das cidades 
grandes ou pequenas, deixe que eles consigam ós financiamentos para atender 
os seus municípes. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador, que está procurando defender os interesses dos municí­
pios. Mas não está em jogo na minha discussão e no meu pronunciamento do 
interesse do município. É muito mais profundo o meu objetivo, é o interesse 
do povo brasileiro, é o interesse do pobre brasileiro, do homem que vive do 
salário mínimo. Esse é o meu interesse, não é nada de município, eu não es· 
tou vendo aqui município, pode ser até o meu município que vier aqui eu vou 
lutar ·contra, porque o meu raciocínio é este. 

Sr. Presidente, ontem nós jogamos, no meio circulante nacional, por fas 
e por nefas. em dólares que vêm de fora, e dinheiro que vai ser jogado, 4 bi· 
lhões, na desova de sexta-feira. Hoje, nem cheguei a somar, são quatro proje· 
tos apenas, mas para grandes municípios. 

Nobre Senador, o meu raciocínio é este; estou com o Presidente- isto 
aqui estou falando com o MDB- Figueiredo, quando quer combater a in· 
flação, eu estou com ele. Estou com o Ministro Delfim Netto quando prome· 
te combater a inflação. Mas estou contra todos aqueles que facilitam a in· 
flação. E isto é facilitar. 

Não há n-inguém aqt,Ji que possa me explicar que isto não seja inflacio· 
nário, vou repetir isso aqui pela nonagésima vez, o próprio Ministro Delfim 
Netto condenou isto aqui, e os que estavam lã--, ouviram a interpelação que eu 
fiz ao Ministro, no monumental auditório do Senado, que de seis em seis me· 
ses ele abre as portas Para uma grande solenidade da Casa, onde o povo bra­
sileiro gastou milhões, milhões, para fazer aquele monumental teatro das 
grandes: decisões da Casa. 

Interpelando o Ministro ele disse: é inflacionârio e, eu vou fazer tudo 
para conter este pedido de empréstimo, de autorizações aos municfpios. 

Quem esteve lá e ouviu o Ministro Delfim Netto- eu não sei se V. Ex• 
esteve lá, talvez não estivesse- se não teria ouvido isto que eu ouvi com estes 
ouvidos que a terra há de comer. 

Nobre Senador, eu conheço a sua voz, desde a velha Câmara, devo dizer 
é das vozes que mais se ilustraram nesta Casa. Eu me lembro quando veio 'o 
Deputado Benedito Ferreira, veió pedra bruta, áspero, contundente, cheio de 
arestas. Hoje vejo o Senador Benedito Ferreira, que vi na sessão passada do 
divórcio, onde terçou armas e deu aulas de divórcio, como Se fosse um jurista 
de grande tomo. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- !':o convivia com V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vou dizer a V. Ex•, V. 
Ex• foi dos homens gue mais progrediram aqui nesta Casa, intelectualmente, 
e financeiramente. também, porque faz parte dos grandes da Casa, faz parte 
dos homens, Sr. Presidente, que neste Pais têm capacidade de abater 500 bois 
por hora. Por hora, Sr. Presidente. nas suas instalações inoxidáveis lã do Nor· 
te de Goiás. 
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Mas, Sr. Presidente, não me interessa o município, é o homem brasileiro. 
Então convoco a ARENA para raciocinar comigo: todo o dinheiro que jogar­
mos a esta hora que o Presidente diz que quer combater a inflação, o Sr. Del­
fim Netto que diz que quer combater a inflação, todo o dinheiro que jogarmos 
no meio circulante, pode ser um tostão a mais, um tostão a mais do orçamen .. 
to, é inflacionário. 

Pode chamar o Lord Keynes, esse pessoal todo, Bulhões, Roberto Cam­
pos, ninguém me prova o contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Fazendo soar a campainha. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Toda a caterva dos gran­
des economistas do mundo dizem isso. Tenho lido isso. Então, o meu ponto 
de vista é isso, Sr. Presidente, de sexta-feira para câ o trabalhador brasileiro 
ficou mais pobre um pouquinho. Por quê1 Porque o Senado aprovou 4 bi­
lhões para fazer obras em municípios do Sã>~. Paulo, Rio Grande do Sul, Para­
ná, Minas Gerais, os grandes Estados,_ os i'fandes municípios. t Campinas, 
Presidente Prudente, Guarujá, Santos, Ribeirão Preto, etc ... 

Campinas, Sr. Presidente, vou enviar um requerimento à Mesa solicitan­
do quantos empréstimos jâ aprovamos de Campinas este ano. Campinas, 
quantos'? 

Então, isso é a carga inflacionária do empréstimo. Isso aprendemos, 
nobre Senador Benedito Ferreira, no primeiro ano de Direito. Logo na pri~ 
meira lição de economia o professor, às vezes .. matão" de aula, e começa a 
conversar sobre isso e enche três- aulas com esse negócio de inflação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller. Faz soar a campainha.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, vou con­
cluir. Sou contra, continuo contra e vou pedir verificação. Tem que ser asSim, 
gota a gota, c hâ uns sobre os quais vou fazer referência especial, porque os 
vereadores me mandaram. 

Sr. Presidente, vou pedir verificação, neste, no seguinte, até o último dia, 
mas como disse o mé:dico, estou com o coração bombardeado c com a praga 
que me rogaram é possível que-eu entregue a alma a Deus c o corpo à terra 
fria. Mas continuo lutando, Sr. Presidente, contra esses empréstimos inflacioe 
nârios·. 

Quem me disse serem inflacionários foi o Ministro Delfim Netto. Não 
sou eu quem o diz mas o Ministro: ••Senador, vou ver se não mando mais is­
so: mando menos. 

~ o responsável por isso, e o SAREM que diz que é inflacionário. 
Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Murilo Badar6) - Continua em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira fazêr uso da palavra, dccl8ro-a encerra-
da. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, requeiro 
verificação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Vai ser procedida a veri­
ficação solicitada pelo nobre Seó.ador Dirceu Cardoso. 

Nos termos regimentais, a Presidência suspende a sessão pelo tempo re­
gimenta} a isso destinado e fará acionar as campainhas, para que os Srs. Sena­
dores se_desloquem dos seus gasbinetes, se assim o entenderem, para o ple­
nário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minutos, a sessão é reaberta às 16 ho­
ras e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Estã reaberta a sessão. Vai-se 
proceder à verificação requerida, que será feita pelo processo de votação ele­
trônica. Os Srs. Líderes votarão em primeiro lugar, votando em seguida os 
Srs.· Senadores. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Murito Badaró- Marcos Freire- Aderbal Jurema- Alberto Silva­
Aloysio Chaves- Benedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Via­
na- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Gastão Müller- Helvídio Nu­
nes- Henrique de La Rocque- Jorge Kalume- Jutahy Magalhães- Le· 

noir Vargas - Lomanto Júnior - Lourival Baptista - Luiz Cavalcante­
Moacyr Dalla- Pedro Pcdrossian- Raimundo Parente- Saldanba Der~i 
-Cunha Lima- Evelásio Vieira- Henrique Santillo- HumbertoJ.u.:ena 
- laison Barreto - Lázaro Barboza - Leite Chaves - Pedro Silbon. · 

VOTAM "NÃO" O SR. SENADOR: 

Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram "SIM" 31 Srs. S~nado·· 
res e "NÃO" I Sr. Senador. Não há número para deliberação. A votaçio liea 
adiada para a próxima sessão ordinâria. ' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 11: 

Discll5são, em turno único, do Projeto de Resolução n•Ül,de 
1979 (apresentado pela Comissilo de Economia como concllisílo de · 
seu Parecer n• 885, ile 1979) que alltorw\a Prefeitura Municipal de · 
Regente Feijô (SP) a elevar em Cr$ 3.763.075,36 (três milbõcl, sele­
centos e sessenta e tiês mil, setenta e cinco cruzeiros e trinill ·e Seis 
centavos) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 886, de 1979, da Comissão: 
-de Cowsllh!lçio e Justiça, pela consÜtucionalidadeej~~i~ici­

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, dcelaro·a encerrada, fiCandt) avo~ 

tação adiada para a próxima sessão, em virtude da falta de quorum, 0111 ple­
nário, para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - lttJD 11: 

Discussão, em turnp único, do {1tojeto de Resolução n• IIZ, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de,_ 
seu Parecer n• 887, de 1979), quuutoríza a Prefeitura Municipal ck 
Presidente Prudente (SP) a elevar ·em Cr$ 78.122.596,30 (setenta c 
oito milhões, cento e vinte e dois mil, quinhentos e noventa e seis 
cruzeiros e trinta centavos) o montante de sua dfvida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n• 888, de 1979, da Comissão: 
-de Consllluiçio e Jusdça, pela constitucionalidade e juridi<:i· 

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
A votação da matéria fica diada para a próxima sessão ordinária, por 

falta de número em plenário. · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 13: 

Discussão, cffi turno único, do Projeto de Resolução n9 116, de, 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 895, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 106.407.363,00 (cento c seis 
milhões, quatrocentos e sete mil e trezentos e sessenta e três cruzei .. 
ros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 896, de 1979, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça~ pela constitucionalidade e juddici-

dade. ' 

Em diScussão o projeto, em turno único. 
Tem a apalvra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir o projeto. Sem 
revisão do orador.) - Sr.- ·Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho dito aqui que o~ projetos de empréstimos somente são para os 
municípios grandes. Belo Hor·izónte é um exemplo deles. fi o centro de gravi- · 
dade da área político-<:leiloral do eminente Senador Murílo Badaró, Vice· 
Líder da Maioria. 

Recebi de um vereador da Câmara de Belo Horizonte um materiaf sobre' 
a distribuição de verba de_publicidade da Prefeitura de Belo Horizonte, que 
atinge a um volume fantástico. Não sei se é do conhecimento do nobre Sena- · 
dor Murilo Badaró, talvez n'ão seja, talvez S. Ex• não tenha conheciment'o 
disto. Desejava mostrai- que -essCs empréstimos - estamOs enchendo d·e di­
nheiro as Prefeituras- para realizarem um pl~no de trabalho que no fim ... ~ 
duro, Sr. Presidente, pôr nas mãos de prefeitos desressarcidos para que eles 
gastem em publicidade. lstQ ,_tece, com Belo Horizonte, uma das cidades 
mais importantes do Pais. _lmajiQetd uina cidade do interior, eSseS pequeÓos. 
grandes municípios do intctief~:·Um desses municípios para comprar terte{lo •.. -· 
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para implantar um parque de casas - vai adquirir um terreno ainda. Vão 
desviar o dinheiro para outras aplicações, para publicidades, para a imagem 
do prefeito, como se está fazendo em Belo Horizonte. O dinheiro foi, a duras 
penas, cedido como empréstimo pelo Governo Federal, através do BNH. 

Sr. Presidente, esse nosso combate não é ao município, é um combate ao 
empréstimo feito numa hora em que precisamos economizar. Se podemos 
gastar apenas duas calças, gastemos só duas calças, não podemos gastar três 
porque inflacionamos. 

Leio aqui, no O Estado de S. Paulo de ontem: 

O controle dos meios de pagamentos 
O Presidente do Banco· Central admitiu que, neste ano, os 

meios de pagamento p·óderão ultrapassar as taxas de ínt1ação. 
"Desde 1966, soqtente em dois exercidos registramos um cres­

cimento dos meios de pag·amento superior à taxa de inflação, em 
1975 e em 1978. Nos dois anos seguintes houve nftida recrudescên-
cia da inflação." · 

Quando o meio de pagamento cresce, a taxa inflacionária cresce no ano 
seguinte. 

Todo-empréstimo que o Governo está concedendo a municípios, nesta 
hora, vai repercutir, no ano que vem; no ~escime~?-to da taxa inflacionária. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Por acaso,- acaso que não é 
dos maiores, confesso - tenho em mãos o boJetirn do Bailco Central, de 
agosto deste ano, e nele obserVo qué a taxa de evolução dos meios de paga­
mento de 55% ainda não foi registrada, pelo menos dentro da amplitude aqui 
dos números do Banco Central, que vem de 1966 até junho de 1979. A maior 
taxa regístrada da expansão dos meios de pagainento foi a do ano de 1973, 
com 47%, e agora vai ser largamente batida com os 55% jâ admitidos pelo 
Banco Central. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Muito agradeço o aparte· 
de V. Ex•, que é largamente ilustrativo. Ainda mais, se mantivermos, nesses 
dois últimos meses restantes do ano, a mesma taxa inflacionária, ela chegarâ 
a 70%. Vai ultrapassar toda a perspectiva e prospectiva deles. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Com licença, mas não perce­
bi as derradeiras palavras do nobre Senador. Não sei se V. Ex• disse: se sere~ 
gistrassem as taxas de inflação. Que taxas? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) ~Essas que vêm ocorrendo 
mensalmente. Nós tivemos meses de 8% na taxa de inflação. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Senador, ontem fiz essa pro­
jeção. Nós terminamos o mês de outubro com expansão dos meios de paga­
mento com um taxa de 56,6%, se não_ me engano, tendo sido a taxa de ou­
tu6ro de 5,3%. Pois bem, Senador Dirceu Cardoso, para que a inflação che­
gue ao fim do ano em 70% cravados, basta que as taxas de novembro e de· 
zembro sejam iguais a 4,3%. O que nesta altura jâ seria uma bênção dos céus, 
se neste final de ano tivéssemos a· taxa dé inflação em apenas 4,3%. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, que reforça aquilo que. eu havia dito. 

Então verificamos,- Sr. Presidente~ o seguinte: se nesses dois últimos me· 
ses as taxas se mantiverem nos mesmo níveis de outubro e setembro, atingi­
remos naturalmente a taxa anual a que se refere o ilustre Senador Luiz Cavai­
cante. 

Sr. Presidente, atingida essa taxa, o ano que vem, a partir de janeiro, é 
que sentiremos o peso da taxa inflacionãria de agora, e que se vai sofrer o 
peso da taxa inflacionária- jâ disse aqui e vou repetir- não é o que ganha o 
maior ordenado. O. peso da taxa inflacionária recai pesadaniente, maciça· 
mente, naqueles que percebem salârío mfnimo ou abaixo do salãrio mínimo. 
Aqueles é que serão esmagados diante da realidade das coisas; aqueles é que 
terão seu dinheiro desvalorizadfssimo por __çausa das taxas inflacionárias. 

Jâ ouvi aqui, Sr. Presidente, ilustres Senadores da ARENA afirmarem 
que isso não é inflacionário, contrariando ou contraditando o que disse o Sr. 
Ministro Delfim Netto no auditório no Senado, há vinte dias. S. Ex• disse que 
é inflacionária a concessão de empréstimo a Estados e Municípíos. Está ha­
vendo dez a doze rnensagetis por dia, solicitando empréstimo, e ele queria di­
minuir este número. 

Pedem ao Senhor Presidente da República, que não quer contrariar o 
político de São Paulo, o gaúcho, o mineiro e o pa.ranaense; e lança em cima 
do povO brasileiro mais esses pedidos. 

Como disse, aprovamos 12 projetos na sessão de sexta-feira. E ouvi, lá 
das barrancas do Rio Doce, à noite, a Voz do Brasil, St. Presidente; ouvi a 
aprovação e contei 12 projetos. 

Hoje, temos 4, inclusive de Belo Horizonte. Recebi material da Câmara 
Municipal de Belo Horizonte, dando conta de que a corrupção lá, em base de 
publicidade, estã sendo uma coisa nefasta. E é Belo Horizonte, a 30 minutos 
de avião daqui do Palãcio do Planalto. Imaginem as capitais distantes horas e 
horas de avião. O dinheiro que estamos dando para lá é para publicidade; es­
tão gastando em publicidade, é o enaltecimento das figuras dos executivos 
desses municípios. 

Hoje, Sr. Presidente, estamos vendo aqui; não é só Belo Horizonte; é 
também Presidente Prudente, outro grande Municfpio. Outro Munlcipio da 
lista de hoje é Guarujá, em São Paulo. Praia, Sr. Presidente, uma renda bru­
tal, uma cidade formada, magnifica, que recebe uma onda de turistas anuais, 
uma coisa brutal, e assim por diante. São os grandes municfpios. Os pequenos 
não participam do bolo do Presidente da República. Nem as migalhas que so­
bejam da mesa caem na rede desses pequenos municfpios. 

A h, sim! Se houvesse um projeto do Governo mandando dar empr~ti­
mos a todos os municípios brasileiros, para arrebentar todos os brasileiros de 
uma vez; aí, sim. Mas, dar aos grandes, Sr. Presidente, aos que não preci· 
saml... E para comprar terrenos, para comprar terrenos! O prefeito vai deíxar 
o ano que vem, daqui a um ano, daqui a dois anos; uns para comprar terre­
nos, outros, para fazer um parque; uns, para escolas, outros, para estradas, 
etc. 

Sr. Presidente, levanto agora uma questão de ordem: Se eu requerer à 
Mesa os processos do Conselho Monetãrio Nacional e do Banco Central, os 
processos referentes a esses pedidos dos municfpios, a Mesa poderia encami­
nhar, antes da votação deste projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O Regimento não exige que 
venha o processo. E~ige, tão-somente, que venha o pronunciamento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Mas, se eu requerer? O 
Senador requerendo, através da Mesa, a remessa dos processos que ins­
truíram os pedidos de empréstJ-mos de Ouarujá, de Belo Horizonte, de Presi­
dente Prudente, esses daqui da pauta de hoje, ele pode ter esperança de lograr 
algum efeito? O projeto está em fase de tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Pelo Regimento, a solicitação 
deveria ter sido feita por V. Ex' quando a matéria estava em tramitação. 
Agora, pelo próprio Regimento, ela: tem que entrar na Ordem do Dia de ama­
nhã; novamente. Não há mais tempo material para ser requisitado, se possf­
vel, o processo do Fundo Monetário. Foge .ao Regimento. Deveria ter sido 
solicitado na tramitação, V. Ex' perdeu a oportunidade naquela ocasião. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Mas só tive conhecimen­
to hoje, quando vi na pauta. Nunca soube, pois não sou da Comissão de Fi­
nanças, nem da Comissão de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Foi lido no dia 12-9-79, em 
plenário. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Desculpe-me, Sr. Presi­
dente, mas isso é lido-aqui tão rapidamente pelo Sr. Secretário ... 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - É publicado no Diãrio do 
Congresso N acionai. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Ainda vamos receber a 
culPa de omissos; ainda vamos ser taxados de omissos. Dormientibus non su­
currit jus. 

Mas, Sr. Presidente, vou requerer amanhã a remessa do projeto. Estou 
informado de que nem o Banco Central, nem o Conselho Monetário Nacio­
nal, ninguém controla isso. Só procuram saber se o municfpio tem a capaci .. 
dade de endividamento etc., passam para a frente e aprovam o pedido de em­
préstimo. Estou informado disso. 

Recordo-me de um projeto de empréstimo à cidade de J undial, em São 
Paulo, que suscitou aqui urna discussão violenta, o ano passado- dias e dias 
de diséussão - quando era L!der da Bancada o nobre Senador Franco Mon­
toro. E as informações foram contraditórias. As informações foram contradi­
tórias. 

Bem, Sr. Presidente, na sessão de amanhã vou entrar com um requeri· 
mento, pedindo o parecer do Conselho Monetário Nacional, para o caso de 
Belo Horizonte de Presidente Prudente e Guarujâ c: o parecer do Banco Cen­
tral~ para Belo Horizonte, Presidente Prudente e Guarujá, esses municipios 
que solicitaram empréstimo, porque sei que há uina resolução no Senado que 
estabelece exigências. Sei. Não estou fora disso. O nosso parecer firma~se 
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sobre informações de parecer do Banco Central e do Conselho Monetário 
Nacional. O Conselho Monetário Nacional e o Ba~coCentral, Sr. Presidente, 
os órgãos encarregados, também, de conter a inflação, são eles que abrem as 
torneiras e derramam mais inflação sobre inflação. 

Continuando, Sr. Presidente, o que diz O Estado de S. Paulo de ontem: 

"O Governo 11ão pretende reduzir o volume do crédito, mas 
apenas atuar sobre os fatores que contribuem para elevar a base mo­
netária"- que é o caso- "e paralelameitte, devem reduzir as dcs~ 
pes.as e, notadamente, os gastos das entidadeS públicas, que sempre 
têm que ser pagos em parte com recursos inflacionários." 

lsso ê a inflação de que se fala todos os dias, os jornais falam, o Sr. Mi­
nistro fala, o Senhor Presidente fala, mas as mensãgcns ar estão às mancheias, 
vêrh às dezenas, Sr. Presidente, às dezenas. Estou.informado, por funcio­
nários da Comissão de Finanças da Casa, que já existem 50 mensagens em 
tramitação até o dia 5, 50! Se 8 deram 4 bilhões, as 50 que vêm por aí, nos úl­
timos dias, fazendo o cálculo aritmético, chegarão a· a1guns bilhões mais de 
dinheiro, que o Governo vai jogar na fogueira·da inflação. E quem vai pagar 
não é o Governo; quem vai pagar é o que ganha salário mínimo, o menor sa~ 
l~rio; é o que paga o mais pesado preço, inversamente. 

O Sr. Luiz Caval<ante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Assim, Sr. Presidente, 
quero crer que respaldando as nossas considerações e respondendo aos apelos 
que me fazem, em nome dos municípios, eu devo dizer que o que nós estamos 
sentindo é uma realidade muito maior do que a do municfpio: é a ·realidade 
do homem brasileiro, do pobre brasileiro, do trabalhador brasileiro. A nossa 
realidade é ele. 

Tem V. Ex• o aparte, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Nobre Senador Dirceu Car­
doso, há muitas linhas atrás, no seu discurso, V. Ex• falou do débito das esta­
tais, que é aquele ponto. a que se refere este meu aparte. A Light,- a famige­
rada Líght, na acepção de muitos, mas não na minha- durante 70 anos, en­
quanto pertenceu aos canadenses, distribuiu, regularmente, semestralmente, 
dividendos de 6%. Mas, a partir do começo deste ano, a Light tornou-se mais 
uma empresa estatal. Foi o quanto bastou, nobre colega: nem dificendos para 
ninguém; e mais: confissão do próprio Presidente da Light, Sr. Luiz Osvaldo 
Aranha, que admite que, sem elevação de tarifas ou sem empréstimos, a Light 
encerrará este ano com déficit. Esta é uma amostra igualzinha a todas as 
amOstras das empresas estatais brasileiras, infelizmente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, que nos chamou a atenção para um setor altamente discutível na econo~ 
mia brasileira. 

Li, há dias, sobre as 100 maiores empresas do Brasil, das quais, se não 
me engano, as 25 primeiras são estatais e nessas condições que V. Ex• está as~ 
sinalando. 

Esta a condição da empresa estatal. O Governo é um mau patrão, por~ 
que o grupo que toma conta das empresas estatais, Sr. Presidente, é como São 
Matheus: "primeiro os seus". Quer dizer, percebem altos vencimentos, venci~ 
mentos fabulosos e é uma categoria de vantagens e privilégios extraordinários 
e depois, Sr. Presidente, há um empreguismo desenfreado. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não. 

O Sr: Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Aliãs, neste meu aparte, não 
estou mais do que repetindo o Senador Dirceu Cardoso. V. Ex.~ se referiu, me­
ses atrás, ·a uma das mais portentosas, a mais portento~a mesmo, 1das estatai~, 
dizendo que o seu ano não tem 12 meses, mas teria 18 meses, o que, infeliz~ 
mente, não é uma exceção. Ela fez escola e muitas outras empresas estatais 
têm, no mínimo, 17 meses no ano. Enquanto isso, se discute tremendamerite 
se se pode ou não conferir um miserâveiJ39 sa.lárto. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• robustece ainda 
mais o nosso argumento. 

É isso, Sr. Presidente, e vantagens são incorporadas aos vencimentos dos 
que passam pelas diretorias dessas empresas, Sr. Presidente, e recebem, até o 
final dos seus dias, aquelas vantagens bojudas, inchadas que, eventualmente, 
receberam, quando ocuparam a diretoria dessas empresas. t exatamente isso. 

Mas, Sr. Presidente, isso não tem jeito. Ninguém mexe, porque hâ um 
grupo que cerca e que defende essas vantagens, essas diretorias, e" essas nossas 
empresas nacionais. 

Por isso, Sr. Presidente, somos contra a estatização. ToQ,a vez que uma 
empresa é ameaçada de estatilização, nós já sabemos que vai figurar no rol 

dessas empresas que não dão lucro, dão prejuizo ao Governo, e ai estão a 
companhias siderúrgicas, as ferrovias; as coinpanhias portuárias .•• 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Sr. Presidente, já vou encerrar. . 
... as companhi~s de navegação, a PETROBRÁS, que manipulO! ISO a 

180 mil barris que produzimos, o resto vem de fora. Compra por um· preÇo, 
vende mais barato a. gasolina nos outros palses, não sei o quefazem,o:quesei 
é que a chefia da empresa é formada por um grupo de eminentes braJJieiros, 
mas que incorporam também, quando saem de )â, aos seus vencimentos todas 
aquelas vantagens até o final dos seus di$.5, ·Não nos dias cansados e tristes, 
mas nos dias buliçesos e alegres, porque -~bem todas as vantagens. 

Sr. Presidente, então, à respeito do pedido'de empréstimo de Bela Hori· 
zonte, vou remeter .à MCsa 8:manhã, quer V. Ex• encaminhe ou não ~ ainda 
mais, quero que a Mesa do Senado também me responda isto: se este$ pedi, 
dos de informação, que não ·são encaminhados, figuram como pedido. de in­
formação do Senador, porque precisamos registrar essa nossa manifdtação: 
que solicitamos o pedido dos pareceres da Comissão, do Conselho Mo~io 
Nacional e do Banco Nacional, a respeito dos pedidos de empréstimos 
de Belo Horizonte, de Presidente Prudente e de Guarujâ, a fim de que possa· 
mos dar o voto consciente,· se for votado amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Ainda em discussão. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores querendo mais discutir, dou como encerra .. 

da a discuSsão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE{Oastão Müller).:..:: Item 14: 

Discussão, em,turno único, do Projeto de Resolução n•ll!l;.dc· 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão d~ 
seu Parecer n• 9<}(", de 1979), que autoriza a. Prefeitura Munici~al d~ 
Nova Lima (MG) a elevar em Cr$ 100.000.000,00 (cem milhÕes de 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, !1011•• 901, de 1979, da Com!Mio: 

:_ de Constituição· e .Jusllta, pela constitucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CAR-DOSO (MDB- ES. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente: 

Canso o Senado· ou eu me canso, mas continuo cumprindo com o meu 
dever. Já disse aqui, neste projeto~ temos, como vimos na votação hoje aqui. 
apenas um voto divergente, que foi o meu . As Bancadas da ARENA e do 
MDB se juntaram, votaram ·-à unanimidade pela concessão do empréstimo, 
apenas com exceção do·meu voto. Sou ovelha negra, ou melhor, sou o ·gatO 
preto no campo de neve, como o livro famoso de erico Vedssimo. Mas,_ con­
tinuo o gato preto no campo de neve, quer dizer, quando eu·morrer, na tâpidc 
de meu túmulo, terei 3 glória de ter· reunido dias e dias, aqui, a Banc~~a do 
MDB e da ARENA, junias de mãos dadas, lutando pela aprovação do proje­
to do Governo, contra os int~~sses do povo brasileirll, porque o intçcsst 
aqui, não é do povo brasifeir(), o interesse é da Prefeitura Municipal de l'fova 
Lima, mas o interesse fun<Jamental é do povo brasileiro, que fica mais póbre, 
quando damos um empréstimo, d.e cem milhões de cruzeiros ao municípiO; de 
Nova Lima, nessa crise inRacionária que atravessamos. 

O Sr. Marcos Frelr~ (MDB - PE) - V. Ex• me permite um aparte?· 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não. . . 
·"\'•" 

O Sr. Mar<os Freire. (MDB.- PE) - A orientaçãa da Liderança da 
Bancada do MDB, cooforme.jã expressei de público, é considerar aberia'Csla 
questão de aumento de divida 'Consolidada dos Estados e Municlpios. V.-ExF 
vem defendendo o seu. ponto de vista, que nós ·respeitamos, de votar contra as· 
referidas solicitações. Por: outre-lado, muitos de seus companheiros de Bartca· 
da, entre os quais·me inclub,jájustificaram pOrque votam favoravelmente a 
essas solicitações. Portanto~ no momento em que V. Ex• di:Z:'·Que as Bancadas 
do MDB e da ARENA se juntam para votar contra os interesses do povo bi-a­
sileiro, eu me sinto levado a dat_.cssc esclàrecimento, para que não fique nos 
Anais como coísa julgada a assertivafe~ta por V. Ex•, de que haveria 
luio de ambas as Bancadas contrà os·W.er-esses nacíoriais. A questã~. 
cada Senado.r,vota como beinifie:.UprouverJ de acordo com à su:occ-oh;ifi 
Os resultados da última votaç~oll!tsta tarde, comprovaram que IO<Ilos,ai 
companheiros de.Bancada, apesJ~rido questão,aberta, esposaram po.ntqi~ 
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ta diferente de V. Ex• e, ao mesmo tempo, dizer a V. Ex• que o respeito que te­
mos à sua posição é de esperar que V. Ex• tenha, também, à posição dos seus 
colegas de Bancada, sem que se possa levantar suspeições de que estaria em 
jogo uma verdadeira aliança contra os interesses coletivOs. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Mas, que uma união de 
pontos de vista, isto é indisfarçâvel; estâ ai o mostrador. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Há uma coincidência da maioria 
da Bancada divergentemente de V. Ex•, individualmente cada qual. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Chame-se a isso uma aci· 
dental, uma oportunidade ou uma coincidência, mas houve a união. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Mas, aliança contra os interesses 
nacionais é refer~ncia de V. Ex• · 

O SR. DIRCEÚCARDOSO (MDB- ES)- Não, eu não disse união 
contra os interesses itacionais, eu disse, que o voto era contra os interesses do 
povo brasileiro. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Exato, V. Ex• disse que era contra 
o interesse do povo brasileiro; nós que endossamos outro ponto de vista, r~s­
peitando o de V. Ex•, não julgamos assim. Precisaria ficar bem claro, isso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Talvez eu não esteja pen­
sando assim. Pergunto, então, a V. Ex•, o liderado ao Lfder: é inllacionârio 
um empréstimo desse? 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Como afirmei, jã tivemos oportu­
nidade de examinar a ~atéria, portanto é fácil computar nos Anais da Casa a 
nossa posição pessoal a respeito, que pode até não coincidir com a de outros 
Senadores. Portanto, eu me dispenso de debater essa matéria. no momento, 
desde que jâ o fizemos anteriormente. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Respeito, mas esta fuga 
ao debate não é dos seus hábitos. V. Ex•, não foge no tumulto dos comícios, 
no palanque, enfrentand() o povo, enfrentando seus adversários, enfrentando 
o povo de Pernambuco, sacudindo o povo, e aqui deixa de responder a uma 
pergunta do liderado, a respeito de um assunto que estamos votando? 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Pelo fato de que este assunto já foi 
discutido por nós em vezes anteriores. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Está certo, há silêncios 
que falam, esse é um deles. A eloqüência, como de Paulo Afonso. Não preciso 
dizer mais nada. Mas, quero dizer ao nobre Lfder que acho o seguinte: se nós 
votamos, MDB perseguindo a ARENA, neste mesmo propósito de dar essas 
autorizações, nós estamos aumentando a inflação brasileira, estamos concor­
rendo Com acendalha à fogueira que está queimando o nosso dinheiro; esta­
mos concorrendo com isso. ~ o meu ponto de vista. Então, vejo ARENA e 
MDB juntos, juntos, só um voto contra, se fossem quatro ou cinco votos, mas 
apenas um, só o meu, que justifico isso. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Dá mais tranqüilidade àqueles que 
esposam ponto de vista contrârio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não, V. Ex•s é que estilo 
certol) e eu é que estou errado. Continuo com o meu erro, Sr. Presidente, rna.s 
com a minha consciência. A não ser que V. Ex•s estejam errados e eu esteja 
certo. Só acho que V. Ex's estão de acordo com eles, votaram com eles, estão 
votando com a ARENA. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- V. Ex• estâ com a sua consciência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- E cada qual, do MDB, 
com a consciência de cada um. O fato não ocorreu uma só vez, pois vinte ve­
zes foram votados empréstimos, e em vinte vezes houve a coincidência, ~ con­
vergência do"MDB com a ARENA, contra só o meu voto, do Llder Paulo 
Brossard e do Senador Lázaro Barboza; agora, hoje, somente com o meu 
voto contrário. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Os interesses municipais es­
tão acima das siglas partidárias. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nobre Senador Lomanto 
Júnior, voltamos a uma discussão sóbre cujo assunto estamos patinhando 
desde o principio. Isso não é assunto municipal tão-só, é um assunto nacio­
nal. Estamos jogando lenha na fogueira da inflação. Não é riada municipal. 

Estamos fazendo com que aquele que ganha o salário mínimo fique mais 
pobre, cada dia.que damos 4 bilhões de cruzeiros, como demos na sexta-feira, 
ao Governo, para jogar õ.o meio circulante. Foi quanto votamos aqui, calma­
mente, com a consCiência tranqüila, para darmos à poHtica do Governo, do 
Sr. Delfim Netto, do Ministro da Fazenda, ao Presidente do Banco Central, 
ao Presidente do Banco do Brasil, ao Conselho Monetário, e ao Líder da 
ARENA e do MDB. 

Sr. Presidente, como estamos às vésperas do desfazimento dos partidos, 
é possível que essas consciências conflitantes, hoje, esse conflito se exacerbe e 
possa chegar a outras soluções, ou a desvio de rota. Mas, fica assinalado isso, 
aqui. Ê possível, mas estranho e continuo estranhando, pois o Líder da mi­
nha Bancada, tranqüilamente, justifica essa posição que, a meu ver, é contras- -
tante com o nosso programa. Nós defendemos o trabalhador, o homem 
pobre, o homem sofrido, o homem da rua. Isso é contra ele, porque se auxi­
liamos o Município de Guarujá, em São Paulo, para construir, vamos dizer, 
um parque, uma estrada vicinal, um jardim, uma biblioteca, ou um hospital, ou 
para um auxílio às crianças inválidas daquele Municipio deGuarujâ, mas não 
damos o correspondente a 3.999 municfpios brasileiros. E aquele dinheiro re­
percute sobre a inflação, é inflacionário; aquele dinheiro do empréstimo é in­
_Oacionário, e nós votamos, aqui, como votamos se'l.ta-feira última, 4 bilhões, 
e hoje deveríamos votar não sei quantos milhões, e, segundo estou informado 
tem 50 mensagens do Presidente da República que devem vir para cá, e que 
nós votaremos também. Quer dizer, daqui até o fim do mês, é possível que, se 
hoje estamos nessa atmosfera de respeito a posições, isso vai inflamar de tal 
maneira que, no final, vamos· trocar desaforos, eu "e a Bancada do meu Parti­
do; no fim será pior ainda. Mas, eu estou no mesmo ponto e disposto a tudo; 
defendo esse meu ponto de .vista até o dia 5 de dezembro, depois vamos ver. 
Porta rito, hoje há essa normalidade, esse punho de rçnda, esse jogo de flore­
tes, mas depois a coisa vai engrossar, porque vai irritando, irritando, derruin­
do posições e, depois, iremos até para situações violentas. 

O Sr. Lomanlo Júnior (ARENA - BA) - Não acredito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Estou esperando isso. A 
coisa está se violentando, mas eu continuo com a mesma posição; é inflacio­
nário e não voto. 

Temos aqui um empréstimo, também, para um município do meu Esta~ 
do. Votarei contra, porque se acho errado para os outros, acho também para 
mim. Lamento ter que,dizer isso ao meu Líder, a quem prezo e admiro, sem­
pre firme em suas posições, decidido, sempre vertical. Mas, a paralaxe de nos~ 
so Comportamento, aqui, esse rápido desvio, pode fazer chegar a pronuncia­
mentos maiores Já na frente. Ele é um Líder e eu sou um liderado, ele é um 
chefe e eu um chefiado, mas continuo naíi'Iesma posição, da qual ninguém me 
tira. 

Assim, Sr. Presidente, quero mais uma vez manifestar a minha estranhe­
za,. ao encerrar a discussão - terei oportunidade de encaminhá-la amanhã -
do empréstimo para Nova Lima, em Belo Horizonte, empréstimo este que é 
inflacionário, mas que a Bancada do meu Partido como a BanCada da ARE­
NA acham que isto é um pedido normal do Senhor Presidente da República, 
através dos órgãos credenciados, com pareceres do Conselho Monetário Na­
cional, do Banco Central, pareceres circunstanciados, etc. mas que induzem a 
erro ·também, como no caso de Jundiai, que no ano passado induziu a erro. 

Continuo, Sr. Presidente, contrârio a isso, não quero, com o meu voto, 
empobrecer o pobre trabalhador do meu Pals; cada dia que se vota um em­
préstimo deste, empobrecemos mais o operário e sua famflia. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem)) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Ainda está em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
A Presidência deixa de submeter a matéria a votos, em virtude da falta de 

q~mrum, em plenário, para deliberação, ficando sua votação adiada para a 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Nos termos do Requerimento 
n9 498, aprovado pelo plenârio no inicio da Ordem do Dia, a Presidência de­
veria submeter a votos o item nP 1 da pauta. Achando~se, por~m, a matéria 

· em fase de votação e inexistindo quorum, em plenârio, para deliberação, a vo­
tação fica adiada para a próxima sessão. 

E o seguiiíte o item cuja votação é adiada 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 278, de 1979, do Senador 
Leite Chaves, solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento In~ 
terno, a convocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do Coníér-
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cio, João Camilo Penda, para prestar esclarecimentos~ perante o Senado F e~ 
dera!, sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalia. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento nq. 485, lido ·no Expediente, pelo 
qua1 o nobre Senador Aloysio Chaves solicita ao Senado autorização para de­
sempenho de missão no exterior. 

Solicito ao nobre Senador Lomanto JUnior o parecer da Comissão de 
Relações Exteriores. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (ARENA- BA. Para emitir parecer. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Decreto de I• de novembro de 1979, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, de acordo com o disposto no art. 2• do Decreto n• 44.721, de 21 de ou­
tubro de 1958, combinado com o Decreto n• 21.?33, de 18 de janeiro de 1973, 
e o Decreto n• 75.430, de 27 de fevereiro de 1975, designou o eminente Scna· 

· dor Aloysio Chaves para integrar a delegação do Brasil à Sessão da 
Assemblé!a-Geral das Nações Unidas, como observador. 

Como lOdos nós conhecemos, ninguém melhor para representar o Sena­
do naquela sessão da Assembléia-Geral da ONU do que o Senador Aloysio 
Chaves. Agora, está-nos representando, o Senador Paulo Brossârd, eminente 
Líder e uma das maiores figuras políticas deste Pais, cujo talento, cuja cultu­
ra, c.ujo caráter, todos nós proclamamos e reconhecemos nesta Casa. No pri·­
meiro turno, esteve o nobre Senador Lourival Baptista, que é também uma fi­
gura das mais respeitáveis e por quem, pessoalmente, tenho uma estima e 
uma admiração que vem de longe. Agora, no último turno, estarã repre­
sentando a nossa Casa o Senador Aloysio Chaves, eminente professor, 
magnifico Reitor da Universidade de seu Estàdo, eleito pelo voto do povo do 
Pará para representar aquele- Estado na· Câmara Alta da Repúblfca, ·que é-, 
Sem dúvida alguma, um dos Senadores de maior cultura, de maior talento, de 
maior ·expressão que co.mpõem a Bancada dà Maioria. 

. Sinto-me profundamente honrado, como Vice-Presidente. da Comissão 
de Relações Exteriores, de ser designado para relatar esta matéria, por dois 
motivos: pdmeiro, pelas qualidades já aqui enumeradas do nosso represen­
tante; segundo, pela minha condição de ser o colega companheiro do Colégio 
de Líderes e, aind;;t,, por. um~ terceira, pelas relações profundas de amizade 
que hoje me unem ao Senador AloySio Chaves. 

Portanto, concluo meu voto dando meu parecer favorável, consciente de 
que o Senado estará bem representado' neste terceiro turno por uma das 
maiores e ·mais proeminentes figuras desta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores é favorável à autorização solicitada. 

Completada a instrução da- matéria, a votação fica adiada por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao emi­
nente Senador Marcos Freire, como Lider. S. Ex• dispõe de 20 minutos. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Como Lfder; pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Sr. -Presidente e Srs. Senadores: 

As greves que têm eclodido neste País vêm tra-zendo graves preocu­
pações, seja quanto à causa social q!le as motivam, seja quanto ao tratamento 
que elas vêm tendo por _parte das autoridades. Assim, o Nordeste esteve 
ameaçado de colapso, nestes últimos dias e, em parte, ainda se encontra em 
perigo, em face da greve dos eletricitârios da CHESF e da .CELPE. 

~Deveria ter tratado do assunto na semana passada, mas as graves ocor­
rências que se sucederam, em relação à greve dos metalúrgicos de São Paulo, 
levaram-me àquele Estado, participando de uma comissão deSignada pela 
nova Executiva Nacional do MDB e sobre cujas gestões o Senador Gilvan 
Rocha já deve ter-se pronunciado nesta Casa, na última quinta ou sexta-feira. 

Pois bem, S!. Presidente, inicia-se uma nova semana e continUa a ameaça 
de fornecimento energético, já não agora em relação ao Nordeste como um 
todo, os nove Estados que são atendidos pela geração <f_c energia na CHESF, 
mas o Estado de Pernam6.uc·o e,· em especial, a- sua Capital. Em relação à gre­
ve da CHESF, a coisa chegou a assumir suma gravidade, desde que se temia 
que todo o sistema de operações saisse de funcionamento. Os pleitos salariais 
já haviam sido acertados entre grevistas e direção da CHESF. Mas o impasse 
permanecia porq_ue se pretendia que a Comissão de Servidores que participa­
ra dos entendimentos ficasse imune às demissões, assegurando-se-lhe uma es­
tabilidade de pelo menos 12 anos. 

E como isso não foi concedido de imediato, gerou-se uma verdadeira ex­
pectativa mas que, felizmente, veio a ser resolvida porque o seu Presidente, o· 
Engenheiro Arnaldo Barbalho, ao que consta recebendo orientação do Mi-

nis!.ro das Minas e Energia, "ssegurou a estabilidade dos integrantes da co-
mis.são de greve. . 

Este é um comportamento que merece encômios, desde que não se p~de, 
em situações como aquela,. -e:x.aminar apenas o aspecto estritame~te legal. 
Mas, ao lado do seu sentido social, o aspecto politico do próprio ~vimcnlo · 
grevista. 

Se trago à tona esse fato, Sr. Presidente, é para denunciar que ig\lllloom· 
preensão e entendi~ento aão está ocorrendo com os responSâ~· -· pela 
CELPE, no meu Estado; bo.~. completam 15 dias da greve os cletricl· .. ~.~.ri.ris. de.· 
Pernambuco, da empresa que 9istribui energia el~trica à sua pop~ oWio. 

E, Sr. Presidente, estatllos vivendo um impasse semelhante hqjlelc qtie 
começou a se cinfigurar ennclação à CHESF. Inacreditavelmente,·á·cidadc 
de Recife e outros municipÍos estão ameaçados de um colapso total no fom.,. 
cimento de energia. 

As reivindicações salariais foram atendidas. Chegou-se a um perçentuat 
comum à empresa empregadora e aos empregados. Aliâs, a greve nã<i éhegou 
a ser motivada pela reivindicação salarial. :_ . · __ · 

Hâ pouco se diselllia aqui, inclusive o Senador Luiz Cavalcante élo Sena. 
dor Dirceu Cardoso, das'remuneraçõese das vantagens bojudas de certas em· 
presas públicas. A este modelo não foge à.CELPE, em Pcrnambuco:coo seus 
diretores são regiamente remuner3:dos; talyez por isso é que não houve cons­
trangimeoto no atendiménto das reivindicaÇões-salariais. 

o Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Permite' V. Ex• Uni aparte? 

O SR, MAI!.COS FREIRE (MDB - PE) - Ouvirei logo mais V. Eli•, 
tão logo forneça elementos qUe poderão, inclusive, faciHtar o seu aparte. 

O Sr. Lomanlo Júaidt (ARENA - BA)- Aguardarei com muito pra. 
zer. 

O SR. MARCOS FRI/JRE (MDB - PE) - Pois bem, Sr. l'r~dent~, 
cóntinua a greve, uma greve que implica, segundo as próprias dcclaragões do 
Diretor-Presidente daquela empresa, num prejuízo enorme, pois ele r~onhe. 
ce que a arrecadação estásubstancialmente reduzida. A empresa recolhe aos 
seus cofres a média diári3 de 13 milhões de cruzeiros, o que não ocot_~ desde 
que começou a greve. 

Por outro lado, adianta· ele que os projetos e serviços sofrerão atraso.S'e, 
conseqüentemente. pCrdas para toda a com_~nídade. · 

Da mesma ma~eir.a, .elogia a atit.ude dos grevistas que 11Se têm comporta .. 
do muito bem, inclusive 'fazendo acordo para que ninguém tome bebida ai; 
coóÍica, a fim de que não haja algum tumulto" (Jornal do Brasil, de06·l:l· 79). 

Chefes de manutenção e engenheiros lembram à presidência da ·esnpres~ 
a possibilidade de paralisação no fornecimento da energia em toda a Capital, 
uma vez que ps transformadores e as subestações estão, trá duas sema~, sem 
lubrificação. Possibilidade. q~e aurne.nta caso ocorram fortes chuvas. 

O Sr. Lomanto Jlilior (ARENA - BA) - Senador Marcos Freire, cu 
insisto, no aparte; porque é um ponto que vai ao encontro de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não; ouço V. Ex•· 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Posso assegurar que V. Ex• 
não ficará descontente com o meu aparte. Neste ponto, também, falamos a 
mesma linguagem, sou daqueles que defendem o direito de greve, porque é 
preciso que reformemOs, o ~uanto antes, a atua~ Lei de Gr_eves, que é Injusta 
para os nossos trabalhádorcs. Acompanhei, Ex•, co~o repfesentante dO: M:i~ . 
mistério das Minas e Energia - pois no colégio de Líderes, cada Vice-Líder 
tem um setor, ou alguns setores pelo qual é responsável - o ·problema da 
CHESF e acómpanbei-o profundamente preocupado, tive alguns contatos . 
com o Ministro Césaf.Cabf a quem V. Ex•-fazjustiça neste momentb, :bem 
como ao Dr. Barbalho, Presidente da CHESF, que foram compreeJ1Sivos e 
entenderam, realmente, que._ os trabalhadores tinham razões suficientes -,Para 
aquelas reivindicações e a .. g,feve ~ão se realizou. • ; ,. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- A greve se realizou mas veio 
a ser suspensa após a vttor.ia. 

O Sr. Lomanto JÚIIIor (ARENA - BA) - Mas não chegou a ser 
deflagrada em term9s de prejudicar os interesses industriais, os interesses so­
ciais.e os interesses do·d~nvolvimento do Nordeste. Faço votos que o Go­
vernador Marco Maciel, que foi nosso companheiro, que é um político .que 
tem, realmente, a visão panorâmica dos problemas e, sobretudo, a sensibili­
dade, o que é uma característica do homem público e do político, possa, tam­
bém, compreender e ter o mesmo comportamento que tiveram ~Ministro das 
Minas e Energia e o PresideJ)~d<l-CfiESF. Eu queria trazer a mio~"' .. 
riedade a V. Ex•. pois a.·qu~~.-realmente, neste Pais, o que~. -·~:" ___ -.ii_.-· .. -· 
falo isto com a responsabilidade· dé Líder~ eve.niualmente liderando a ____ ~., _ -.-

~· .. 



5882 T erça.feira 13 VIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Nonmbro de 1979 

da do Governo, é corrigir·se esta desproporção salarial que existe hoje no 
País entre o salário minimo,. que agora melhorado e corrigido de seis em seis 
meses, foi; rea)mente, uma proVidência muito grand~ mas o que é preciso, re· 
pito, é reduzir esta distância imensa entré o venci.Uento de um diretor e ·o de 
um trabalhador. Infelizmente, neste País, nós criamos uma casta, esta é uma 
triste realidade. Num pa[s onde não temos casta de militares, não temos casta 
política, toda -a representação que tem()s provém das camadas. populares, 
criamos, infelizmente, de uns-tempos para cá, uma casta de privilegiados, que 
são - eu aind~ definirei aqui, não vou definir agora para nãO tomar o seu 
precioso tempo - as tecnoburocratas, que conseguiram, aqui, uma posição 
privilegiada, de criar um distanciamento terrível entre o salário .. piso e o 
salário·teto. Neste ponto nós comungamos inteiramente; é preciso que os di· 
retores tenham salários que os cêmunetem, mas nào exorbitantes, porque a 
grande justificativa é que a empresa privada paga salários altos. Então, disci­
plinemos a empresa pri..vada, procuremos discipliná·las, para que elâs real­
mente não ofereçam salários tão polpudos, num País que paga salário mini­
mo aquém das -necessidades. Nesse ponto estou com V. Ex•, levo a minha so· 
lidariedade a V. Ex•, precisamos tomar uma providência urgente, a fim de 
que não tenham9s salários considerados tão grandes, que são os grandes -pri· 
vilegiados da República, em detrimento daqueles que triibalham no dia-a-dia, 
as oito horas, no sacrifício, no suor, e às vezes com sacrificio da sua saúde e 
da sua própria vida, ganhando salário tão miserável. Neste ponto V. Ex• tem 
a minha solidariedade, e a minha solidariedade, eventualmente, como Lider 
do Governo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Realmente essa disparida· 
de salarial é um dos cancros da nossa sociedade. Enquanto em outros palses a 
diferença é de um para cinco, de um para nove, no máximo de u.m para vinte, 
aqui chega a um para cem ou um para duzentos. Sobre isso já me pronunciei 
em vezes anteriores, mas o que gostaria de mostrar, agora, é a situação gravfs· 
si ma que está atravessando o meu Estado, onde dezenas de indústrias já estão 
paradas à falta de fornecimento de energia. Nesse sentido, tem se nlanifestado 
o Centro de Indústrias de Pernambuco, e empresários como o Sr. João Hazin, 
que afirma que os prejuízos são incalculáveis à falta de energia. 

Pois bem, St. Presidente, o que eu precisaria adiantar é que a insensibili­
dade da direção da empresa talvez tenha ocasionado um fato inédito em toda 
a história das reivindicações sociais no Brasil. ~ que, antes de eclodida a gre_­
ve, foi constituí~a uma Comissão de Reivindicação Salarial. Não era sequer 
Comissão de greve. Os trabalhadores, os servidores se reuniram e designaram 
alguns companheiros para reivindicar o que achavam devido. A Direção da 
CELPE, pura e simplesmente, demitiu os integrantes da Comissão dos Servi· 
dores, sem parlamentar e independentemente da concessão ou não das reivin­
dicações. 

Ora, tal medida causou o maior mal-estar, advindo a solidariedade de -to­
dos aqueles que haviam delegado à Comissão a atribuição de manter entendi· 
mentos com a Direção da Empresa. 

Parece incrível que ainda hoje, sobretudo em um periodo que se diz de 
abertura, a Direção de uma Empresa de_econonÍ.ía mista, de caráter público, 
se negue não apenas a dialogar, mas chegue ao extremo de demitir os compo­
nentes de uma Comissão dos Servidores da Empresa. Isto, evidentemente, faz 
com que, a esta altura, i 5 dias decorridos, não se consiga mais contornar a si­
tuação em termos de apelo, para que os operários não parem, de todo, o siste­
ma de fornecimento de energia em Pernambuco. 

Vemos ~ssa insensibilidade em relação ao trabalhador, enquanto grandes 
empresas, na maioria multinacionais, devem milhões à CELPE e não têm a 
sua energia cortada, como aliás aconteceu com a fábrica de Moreno,· porque 
era devedora dessa energia, ou como são cortadas, permanentemente, as li­
gações dos lares de trabalhadores ou de integrantes da classe média, que fi. 
cam muitas vezes devendo um mês de luz at~asada. 

Sr. Presidente, a Direçàô alega que demitiu os integrantes da Comissão 
porque eles teriam sido descorteses ou teriam levantado infâmias contra 
aquela Direção. Como altos funcionários da CELPE intervieram e solicita­
ram como que a Comissão como se desculpasse perante a Direção por possí~ 
veis excessos que tivessem .sido praticados, uma nota foi publicada, que de­
monstra sensibilidade por parte-dos servidores, que procuravam contornar, 
dar a saída para que a Direção da CELPE fizesse o que a CHESF fez, assegu­
rar o trabalho àqueles que lideravam o movimento- nem sef sequer se lide­
ravam ou se eram delegados dos promotores do movimento. Eis parte da pro­
clamação: 

"Em momento algum os integrantes da Comissão Salarial tíve· 
ram a intenção, nem o propósito, de atingir pessoalmente qualquer 
componente da Diretoria da CELPE e, em particular, o Sr. MuriJo 
Paraíso." 

.. Diante de tudo isso que ocorreu e na tentativa de se atinar em 
solução conciliatória, os integrantes da Comissão Salarial da CEL· 
PE Vêm de púbHco retirar qualquer ato, palavra ou gesto que aos 
membros da Diretoria da CELPE tenha parecido ofensa, desacato 
ou desrespeito. "Assim, os empregados da CELPE e notadamente 
os membros da sua Comissão Salarial, não obstante terem também 
se sentido ofendidos, põem-se em posição de reconciliação-e espe­
ram uma atitude sábia e cordial da Diretoria da CELPE que somen~ 
te poderá trazer beneficios para a classe e para a população de ma­
neira geral. 

O Sr. Lomanto Júnior (~RENA- BA)- Excelência, esta nota honra 
os trabalhadores de sua "terra. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Sem dúvida alguma. Mos· 
tra que há um espírito de desarmamento. Se houve ofensa, por ato, por gesto, 
por palavras eles estão se redirnindo. Apesar disso, a Direção da CELPE per­
manece inflexível, dizendo que puniu, está punido~ que fez, está feito. 

Ora, Sr. Presidente, isso só poderá levar a gravíssimas conseqüências. 
Evidencia-se tratamento diverso, com que a Direção da CELPE age em re­
lação aos eietricitários de Pernambuco. Não é poSsível tanta insensibilidade 
quando está em jogo algo da maior importância para a vida de toda a popu· 
!ação. 

Não quero indagar, aqui, da ilegalidade ou da legalidade dessa greve. Ela 
demonstra que, quando já estão atendidos os pleitos, embora fácil, seria até 
odioso que os companheiros vitoriosos se esquecessem de que alguns paga­
ram por aquilo, alguns foram demitidos e que não apenas não iriam ter o au­
ment-o, como não iriam ter sequer mais salário. Portanto, é um gesto que co­
move, que desarma. 

Não é possível que o próprio Governo do Estado, que no final é quem 
nomeia a Diretoria da CELPE, permaneça insensível ou acobertando um ato 
de tamanho intransigência. 

Sr. Presidente, regressando hoje do Rio e de São Paulo, vejo, infelizmen· 
te, que permanece o impasse. Diz o Jornal do Brasil de hoje que o próprio 
Secretário de Energia e Transportes do Estado, Sr. Antão de Melo, declara: 

·• ... que se o movimento ultrapassasse este final de semana, "a 
situaç?i'o poderá ficar caótica, os grevistas mostravam-se irritados 
com a intransigência da presidência da CELPE, que até o momento 
apenas tem se recusádo ao diálogo," 

A desculpa é aquela eterna: H a CELPE não cederâ à agitação." 
Por isso, leio nova nota publicada hoje pelos grevistas: 

"Nós, em virtude da campanha injusta e difamatória encetada 
pelo presidente desta empresa contra os nossos colegas que compu· 
nham a comissão de salários, demitidos verbalmente de uma manei· 
ra arbitrária, vimos de público fazer os seguintes esclarecimentos: 

1 -Que, em nenhum momento, esses colegas cometeram ·atos 
de indisciplina ou fizeram ataques pessoais aos diretores dessa em­
presa, razão pela qual só voltaremos ao trabalho depois deles serem 
readmitidos. 

2- Nosso movimento paredista eclodiu espontaneamente, em 
virtude dos salários injustos que nos são pagos. Enquanto uma mi­
noria privilegiada ganha altos saÍários, somos marginalizados den· 
tro da própria empresa, sem nenhuma perspectiva de futuro melhor. 

3 -Trabalhamos com amor e dedicação, e muitos de nossos 
colegas jã trabalham há mais de 30 anos e não têm recompensa nem 
o tratamento que merecem. 

4 - Para ingressar na companhia, os cinco colegas demitidos 
arbitrariamente, sem até a presente data terem recebido dos direto­
res da -empresa uma comunicação oficial ou aviso prévio, 
submeteram~se a concurso e todas as promoções que tiveram foram 
à custa de provas escritas e experiência técnica, não constando pU· 
niçào nem apadrinhamentos políticos. 

5 -As companhias particulares. que estão executando os ser­
viços de competência da CELPE, não têm condições técnicas e ma­
tefiais, pondo em risco a malha elétrica de Pernambuco e a vida de 
tra!lseuntes e equipamentos industriais e domésticos. 

6- A proposta da diretoria da CELPE não foi votada pela as­
sembléia reatizada em 8· J 1-79 no pátio interno do centro de treina· 
menta porque decidimos rejeitá-la. 

7 -O :movimento paredista tem por objetivo, o seguinte: 
a) Elevar os salários de todos os eletricitários que se encontram 

avultados com o custo de vida. 
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b) Conscientização de todo o corpo técnico e burocrãtíco de 
sua importância perante a sociedade, visando com isso melhor subs­
tância perante a sociedade e melhorar substancialmente o atendi· 
menta ao público. 

c) Diminir o número de acidente dos empregados devido à 
preocupação com os baixos salários percebidos até a presente data." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse fato, que poderia parecer localizado 
em um Estado, na verdade tem uma transcendência nacional. Não é possível 
que, no momento em que se registra-a boa solução encontrada pela CHESF, e 
na CELPE se queria exatamente o mesmo- proteger os membros da Comis­
são Salarial - no Estado de Pernambuco, se mantenham punições para os 
membros de uma Comissão Salarial, quando nem sequer havia eclodido a 
greve. Não se pode nem dizer que a Comissão fomentou um movimento ile­
gal, desde que a greve foi de solidariedade pelo absurdo~ pela hediondez da 
Direção' da CELPE que, desta maneira, mostrou. uma completa intransigên­
cia e insensibilidade para um problema que mais do que econômico da em­
presa, mais do que financeiro, é um problema político-social do maior signifi­
cado. 

Portanto, como Senador de Pernambuco e em nome de todos os que fa· 
zem o MDB daquele Estado, trago esta denúncia, porque não é possível que 
fato de tamanha gravidade possa ocorrer, ainda, nos dias de hoje. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Sena· 
dor Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (ARENA -MT. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

É com prazer que assinalo a passagem, no último dia 26 de outubro, de 
mais um aniversário da cidade de Poxoréu, em Mato Grosso. 

Cidade fundada graças ao labor heróico dos garimpeiros, no passado, a 
cidade de Poxoréu, nome derivado da língua dos índioS boror6s que habita· 
vam a região, cuja tradução literal seria Rio de Água Vermelha, com o seu 
município plantado numa' area diamantífera das mais ricas do mundo, Poxo­
réu viveu os seus dias_áureos nas décadas de 30 a 50, quando, da f<;>rrna mais 
empírica possível, milhares de nordestinos, principalmente, nas grupiaras e 
monchões, na buSca dos diamantes)· construíram uma civitização, implanta· 
ram uma cidade-Poxoréu. 

Depois; com as dificuldades da extração dos diamantes mais raroS, Pow 
xoréu como que parou, quanto ao seu desenvolvimento, iniciando-se outra 
atividade_ - a agropecuária .. 

Atuatmente, com o método das dragas para a busca dos diamantes, nova 
arrancada de desenvolvimento nota-se que se instálou em Poxoréu, agora já 
com a base segura numa intensiva pecuária e atuante agricultura. Mais de 200 
dragas! fora os garimpeiros que agem na forma tradicional, trabalha-se na re­
gião e milhões de cruzeiros de diamantes são negociados, todas as semanas. 

Poxoréu - repit.o- renova-se movimenta-se, agiliza-se, enquadra-se no 
rol das áreas de progresso. 

Envio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, efusivos parabéns ao povo de Po­
xoréu, pela passagem do seu aniversário de fundação, no dia 26 de outubro 
último, e faço-o átravés dos seus legítimos representantes, os nobres Srs, Ve­
readores e o digno Prefeito Municipal, figuras que expressam, no Poder Le­
gislativo e no Executivo, a maioria da vontade do povo de Poxoréu. Aos funw 
dadores da cidade, aos vivos, as nossas homenagens, e aos mortos as nossas 
homenagCns às· suas memórias. Que Poxoréu se mantenha sempre na senda 
do progresso, para alegria dos seus filhos e de todos que aprenderam a amar 
Poxoréu, e amando essa cidade amam o Brasil. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jorge kalume. 

O SR. JORGE KALUME (ARENA- A C. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Maçonaria brasileira está de mãos dadas, comemorando o sequicente­
nário de fundação do Supremo Conselho do G~au 33 do Rito Escocês Antigo 
e Aceito para: a República Federativa do Brasil. 

Admirador dos ensinamentos filosóficqs m~ônicos, não poderia deixar 
de fazer este registro pela grata efeméride) porque a maçonaria, na sua uni~ 

versalidade, merece o respeito· ante sua-conduta meritória em favor da huma. 
nidade. 

Corroborando esta afirmativa, diz a sua Constituição: "A maÇ!!Jiaria é 
uma instituição essencialnlente·mantrópica, filosófica,- educativa eptijgressiS .. 
ta_ Pugna pelo aperfeiÇ<Iamcltto moral, intelectual e social da hurmtklidade •. 
por meio do cumprimento inflexível do dever, da prática desinteresl!ada do· 
bem e da investigáção constante da verdade". · · 

Não necessito ir a todos os países da Europa ou dos demais c·on1ineatea1" 
para identificar o seu louvável írab~lho e luta, bastando apenas menllionan1 ... · 
França, onde influiu, decisivamente, na Revolução desse pais, difundlrufo o8 
seus pr:.incípios de igualdade_.e.fraternidade. No hemisfério sul, ínclusive.'úó'~ 
Brasil, ela participOU de fdriria ativa em todos os acontecimentos hist6ti008/ -
destacando~se na Indepéndêl'l:cia, como descreve ilustre escritor: 

.. A maçonari~ serviu como instrumento de difusão das ídéiáS. 
de independência em todas as antigas colônias espanholas. Lojas re-. 
guiares ou simr}les~ente com o ritual maçônico fizeram a ligaçi~ · 
entre as várias correntes independentistas americanas. Nenhuina do­
ias teve a. importância da Loja Lautaro, fundada em Lond~s. pt)r. 
Francisco de Miran~a,.p_rócer venezuelano; em 1797, ondeen,traram 
em contato o.chil_eno Bernardo O'Higgins e o brasileiro Doinioi!os 
José Martins, figura de primeiro plano na Revolução Pernambuç•; 
na de 1817. A esta seguiram-se mais duas lutas: a dosCavalei!OS Râ, 
cionais e a Grande Reunião Americana. Mais tàrde Olfiggins · 
reinstalou-se no Chilê, com o mesmo nome, enquanto na Argentiria 
s.e fundav.a outra~.também homônima. Desde 1801 funcionavam em 
Buenos Aires as Lejas Estrelas do Sul e Filhos de Hiram". 

Eis aí um atestado dos mais eloqüentes da luta sadia dessa Instituição, • -
.em favor dos povos. A sua ,história já se perdeu na poeira dos tempOs; c ··lld 
Brasil passou a atuar a partir. do Século XVII, onde teve um dos seus gran\les 
desempenhos em favor 4a Independência, Escravatura e Proclamação daRe--. 
pública. É evidente e justificados são os motivos pelos quais sempre pugnoU~ 
Não se trata de figura -de(:orativa, porque a sua estrutura seinpre se funda­
mentou nos princípios de liberdade e fraternidade, e abomina os regimes ex• -, 
drúxulos surgidos, principalmente, após a (9 hecatombe mundial. Ela ~re~e 
deseja o bem estar e a indépendência dos povos, e todo sistema contrâtiío m~_­
rece a sua imediata repulsa. 

Sempre se conheceu a maçonaria .. fechada", poiS no passado foi obriga-:.­
da a viver no anonimato, trab3thando.silenci0samenté, até como de.fesapaia 
sua s9brevivência, porque esteve- acima de sua épÓca; mas. diante do avançO. 
cultural da huma·nidade, passou a adotar conduta condizente com o grau de_. 
abertura reinante entrC os pafses. Hoje, o seu relacionamento é abertO; e sem· 
mistério, dei.xando para trâs a sua tradição de ocultar sua atividade. P~u estt! 
motivo, passo a ler o Boletim acerca do Supremo Conselho do Grau:33 do 
Rito Escocês Antigo e Aceito para a República Federaliva do Brasil,l~llll! 
parte integrante -desta minha saudação. Eis: 

"Na estrutura atual da Maçonaria Filosófica o primeiro Supre'_ 
mo Conselho que se constituiu foi o de Charleston, nos EU A, em_, 
1801, originando o Supremo Conselho da Jurisdição Sul do citado 
país, por isso chamado" Mãe do Mundo", conforme os pfinelpios 
das Grandes Constituições oriundos de 1786, reorganízadoras do 
antigo Rito Escocês Antigo e Ac_eito. 

O Supremo Conselho do Grau 33 do Rito Escocês Aniigo. e 
Aceito para o Império do Brasil foi constituído em 1829 (sete anos: 
após a IndependêJU;ia), de acordo com Carta Constitutiva passada 
pelo Supremo·ColiSelho do Reino dos Países Baixos, estabelecido 

- em Bruxelas, na llélgica, ao Ir.: Francisco Gê Acayaba de Mon~. 
zuma, depois Viscpnde de Jequitinhonha, tendo sido instalado em'. 
12 de novembro de. 1832 e reconhecido pelo Supremo Co"!'clho 
constituinte nó anO seguinte, contando presentemente com o 'rtco-: 
nhecimento unívers'al dos Suprerhos Conselhos regulares do Mun-
do. · · 

Durante ·este PeríodO inicial ocuparam o cargo de Soberano 
Grande Comendador:- )9- Francisco Gê Acayaba de Montczu­
ma- Visconde de Jequitinhonha- 1832/1834; 29- José Bónifâ-
cio de Afidrada e Silva (o Patriarca da Independência) ...;..;. 
1834(1838; 39- João Vieira de Carvalho- Conde de Lages 4•­
Manoel Alves BranCo- Visconde de Caravelas -1843/1855: 5c;o­
Paulino José Soares de Souza-Visconde do Uruguai -1855(1864. 

M:ontezuma é- uln_: :c:Jos patriotas da Independência, havendô 
participado do movimjlllio de emancipação do predomínio oocr<l.r~f 
tugal, na Província dtf'Babia, onde nasceu, .formando com 

I 
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maçons que hoje são glorificados como Pais da Pátria. Foi Verea­
dor, Deputado e Senador, Ministro de Estado, Conselheiro, Diplo­
mata (Ministro plenipotenciário do Brasil na Inglaterra), escritor, 
jornalista e advogado.(Fundador, 1• Presidente e até hoje Presidente 
de Honra, do Instituto dos Advogados Brasileiros). Era portador 
das mais altas- condecorações da época. 

Exerceram os cargos de Supremo dirigente da Maçonaria Bra­
sileira (6• a 18• SGC) os Irmãos: -Bento da Silva Lisboa- Barão 
de Cairú- 1864/1865; Joaquim Marcclino de Britto- 1~65/1870; 
José Maria da Silva Paranhos - Visconde do Rio Branco -
1870/1872; Senador Joaquim Saldanha Marinho - 1872/1883; 
Francisco José Cardoso Júnior- 1883/1885; Visconde Luiz Antô­
nio Vieira da Silva - 1885/1889; Marechal Manoel Deodoro da 
Fonseca- I• Presidente da República- 1890/1891; Dr. Antônio 
Joaquim de Macedo 'Soares- 1891/1901; Dr. Quintino Bocaiúva 
- 1901/1904; General Lauro Sodré- 1904/1916; Dr. Nilo POça. 
nha - Presidente da República- 1917 /1919; Dr. Thomaz Caval­
cânti de Albuquerqué- 1919/1922 c Dr. Mário Bchring (1922 a 
1933). 

Em 1927 o Supremo Conselho de Montczuma separa-se do 
Grande Oriente do Brasil. Conforme Resoluções do Congresso In­
ternacional de Supremos Conselhos, realizado em Paris, no ano de 
1929, constitui o único Supremo Conselho regular existente no Bra­
sil, com expressa exclusão de qualquer outro. Em 1927, o Supremo 
Conselho, no uso de sua competência constitucional de órgão legiti­
mamente regular, cria em Grandes Lojas Brasileiras, como potên­
cias simbólicas soberanas. As primeiras sete objetivaram Cartas 
Constitutivas do próprio Supremo Conselho enquanto as demais 
nasceram da- constituição e reconhecimento das Grandes Lojas já 
existentes, nos termos dos Decretos baixados pelo Supremo Consc~ 
lho em 1927. Hoje em dia em cada Estado da República funciona 
uma Grande Loja. Em 1977 comemoram festivamente o cinqUentc­
nário de sua criação. 

De 1933 até a presente data exerceram o cargo de Soberano 
Grande Comendador os seguintes Irmãos: - 199- General Joa­
quim Moreira Sampaio- 1933/1945; 21•- Dr. Daniel Corréa 
Trindade -,- 1967/1971;, 22• - Dr. Áttila de Mello Cheriff-
1971/1974. 

A atual Administração do Supremo Conselho (todos os Graus 
33) é a seguinte: Soberano Grande Comendador - Alberto Man­
sur; lugar Tenente Comendador- José Fernandes Campos; Gran­
de Ministro de Estado - Geraldo de Souza (também Redator­
Chefe da Revista Oficial do Supremo Conselho: Astréa, fundada 
ern 1• de janeiro de 1927); Grande Secretário Geral do Santo Im­
pério - Venâncio Pessoa Igrejas Lopes; Carlos Martinho Rodri­
gues de Albuquerque - Grande Secretário do Interior; Luiz Fer­
nando Rodrigues Torres, Grande Tesoureíro do Santo Império; 
João Pires da Costa Ribeiro - Grande Chanccler e Guarda do 
Sêlo. Formam o chamado Sacro Colégio. Os Membros Efetivos do 
Supremo Conselho são em número de 33 Irmãos do Grau 33, em ca~ 
ráter vitalício. Atualmente, além dos jâ citados, são Membros Efeti­
vos QS Irmãos Pedro D' Aragão; Frederico Paranâ de Arêa Leão; 
Adauto Barreto da Silva Nen; José Rocha Neto; José Sampaio de 
Campos Ribeiro; Manoel Oliveira da Rocha; Oswaldo Tognini; 
Adolpho Porta; José, Viana Alves; Rizzardo Vittorio Guccelfo 
Abramo da Camino; Domingos Jordão; Antônio Xavier Neto; 
Arthur Gareau Moreira; Arlindo dos Santos; José Vieira e Cyro 
Ehlke, de vários Estados. Todos os portadores do referido grau são 
Membros Honorários do Supremo Conselho. Hâ ainda os 
Membros Eméritos, aqueles que por,motivos relevantes d~ixaram 
de pertencer ao quadro de Efetivos. O Supremo Conselho tem 21 
Regiões Litúrgicas nos Estados (o Inspetor Litúrgico representa o 
Grande Comendador em sua jurisdição). Os Corpos Filosóficos 
siio: -Lojas de Perfeição (graus 4 a 14); Capftulos Rosa Cruz (15 a 
18); Conselhos de Cavaleiros Kadosch (19 ao 30); Consistórios de 
Príncipes do Real Segredo (31 e 32). 

Os dirigentes do Supremo Conselho sempre estiveram unidos e 
atuantes, em todos os tempos, junto com os demais pedreiros-livres, 
seus irmãos de Ideal, em todos os movimentos decisivos da evolução 
histórica brasileira. Independência; Abolição da Escravatura, Re~ 
pública e outros. 

São principais finalidades do Supremo Conselho: - Dê:senvol~ 
ver a doutrina c; a filosofia maçônicas; tendo como objetivo o aper~ 

feiçoamento moral, intelectual e espiritual dos seus adeptos e do 
Homem; Cultuar o Criador Supremo (Grande Arqúiteto do Univer­
so) e cultivar a espiritualidade; Investigar livremente a Verdade; De· 
fender a Liberdade, a Igualdade e a Fraternidade; Lutar em prol da 
fraternidade entre os homens e da confraternização entre: as mições; 
Obedecer às LeiS do País; Praticar a Justiça; Combater a ignorância, 
a superstição e o fanatismo; Trabalhar incessantemente pela felici­
dade do gênero humano e por sua emancipação política, social e 
econômica, progressiva e pacifica. A Maçonaria não sendo uma re­
ligião,_ o Supremo Conselho presta o devido respeito a todas as 
crenças, abrigando entre seus filiados, em plena harmonia e fraterni· 
dade, seguidores de todas elas; é alheio às competições de polftica 
partidária, exigindo porém de seus membros o deVer de serem bons 
cidadãos e servirem, leal e devotadamente, à Pátria e à Humanida­
de. A Moral que adota se baseia na solidariedade humana, como 
conjunto de sentimentos de Justiça, Tolerância, Liberdade, Filan­
tropia- em resumo: -Amar o Próximo; seus princípios, leis e rc· 
gulamentos, obrigam os seus participantes a praticar o bem e a com­
bater o mal, levando sua solicitude aos infelizes, devendo ser sempre 
bons filhos, bons esposos, bons amigos, úteis aos seus semelhantes, 
auxiliando em especial os fracos, as crianças e os velhos, material e 
espiritualmente. 

Além de seu destacado trabalho doutrinário, filosófico, espiri­
tual e moral, preparando e mobilizando seus iniciados para a luta 
pelos seus Princípios, o Supremo Conselho atua no campo da bene­
merência social, atendendo não só aos seus membros e às asso­
ciações maçônicas, mas a todos que estejam necessitados c precisem 
de ajuda, indivíduos, entidades, instituições de assistência social, 
asilos, orfanatos, escolas, creches, etc., sem ostentação e não visan­
do qualquer prêmio." 

Nesta oportunidade, saúdo a Maçonaria brasileira quando o Supremo 
Conselho comemora seus 150 anos de existência proflcua, abraçando frater­
nalmente todos os maçons do Brasil e do Mundo, na certeza de que a sua luta 
em favor da paz e da fraternidade dos povos continue em ascensão até a sua 
vitória plena. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Nada-mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 108, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 879, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujá (SP) a elevar em 
CrS 188.996.737,80 (cento e oitenta e oito milhões, novecentos e noventa e 
seis mil, setecentos e trinta e sete cruzeiros e oitenta centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 880, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' f 11, de 1979 (apre-
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 885, 

. de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Regente Feijó (SP) a elevar 
em CrS 3.~63.075,36 (três milhões •. setecentos e sessenta e três mi1, setenta e 
cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua divida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n• 886, de 1979, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 112, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 887, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente (SP) a 
elevar em CrS 78.122.596,30 (setenta .e oito milhões, cento e vinte e dois mil, 
quinhentos e noventa e seis cruzeiros e trinta centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. tendo 

( 
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PARECER, sob n• 888, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 116, de 1979 (apre· 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 895, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) a ele· 
varem CrS 106.407.363,00 (cento e seis milhões, quatrocentos e sete mil e Ire· 
zentos e sessenta e três cruzeiros) o montante de sua dfvida consolidada, ten~ 
do 

PARECER, sob n• 8%, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-~-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 119, de 1979 (apr.-. 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n' 901, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Lima (MG) a elevar 
em CrS 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 902, de 1979, da Comissão: 
-de Constlhllçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n• 278, de 1979, do Senador 
Leite Chaves, solicitando, nos termos do art ... 418, inciso I, do Regimento In­
terno, a convocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria c do Comér· 
cio, João Camilo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Fe­
deral, sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR c ao Grupo Atalla. 

-7-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 73, DE 1979 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 390, IV, do Regimento Inter­

no) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nv 73, de 1979 
(n• 1.697{79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe· 
pública, que suprime o art. li das regras de admissão de Agentes Con~ulares 
estrangeiros no Brasil, aprovadas pelo Decreto-lei n• 4.391, de 18 de junho de 
1942. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Relações Exteriores.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado número 329, de 
1979-DF, que eleva em até CrS 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzeiros) o 
limite concedido ao Governo do Distrito Federal para promover abertura de 
créditos suplementares ao orçamento vigente, tendo 

PARECERES, sob n•s 909 a 911, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicade; 
-do Distrito Federal, favorâvel; e 
-de Finanças, favorável. 

-9-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 122, de 1979 
(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n• 907, 
de 1979), que autoriza o Governo do Estado do Maranhão a realizar ope~ 
ração de empréstimo externo no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta mi­
lhões de dólares norte americanos), para financiar projetos prioritários doEs~ 
tado, tendo 

PARECER, sob n• 908, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-to-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 134, de 

1979, do Senador Lomanto Júnior, que equipara os professores de deficientes 
auditivos aos habilitados em ma~istério especial de excepcionais, tendo 

PARECERES, sob n•s 820 a 823, de 1979, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Educação e Cultura, favorável; 
-de Serviço Público Civil, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

-11-

Discussão, em segundo turno, do Projet.o de Lei do Senado nv 231, de 
1979, do Senador Orestes Quércia, que dá nova redaç-ão ao§ 6• do art. 36 do 

_Decreto no 2.044. de 31 de dezembro de 1908, tendo 

PARECER, sob n• 518, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitúcionalidad~ jllridicidade e apro• 
vação. ~ -..- - · 

-ll-

Discussão, em prim~iro t~rno, do Projeto de Lei do Senado n~ 87, de· 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que dâ nova redação ao art. 13 da Lei n• 
6.367, de 1976, tendo · 

PARECERES, sob n•s 912 a 915, de 1979, das Comissões: , 
-de Constituição e Jastlça, pela constitucionalidade e juridicid~ae. nos 

termos de Substitutivo que apresenta; . . . 
-de Legislaçiio Social, favorável ao Substitutivo da Comissão,_difConS' · 

tituição .e Justiça; " -. 
. - de ECOROmia, favorável ao Substitutivo da Comissão de Constituiçip 

e Justiça; e _ _ __ 
-de Finanças, favorável ao Substitutivo da Comis$J.ó de Constituição e 

Justiça., com Subemenda que oferece. ·i~~: 

-13-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n•l6'7, de 
1979, do Senador Gastão Müller, que dispõe sobre a obrigatoriedaded*çons· 
trução, reconstrução ou montagem de teatro ou biblioteca pública, no$ casos 
de extinção ou demOlição da. unidade existente, tendo 

PARECERES, sob n•s 801 e 802, de 1979, das Comissões: I 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicid.de; 
-de Educação e Cullllra; 'favorâvel. ·· · 

. ' 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã encerrada a sén~o •. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minuto$.) • 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GILVAN BOCHA 
NA SESSÃO DE 8·11·79 E QUE SERIA PUBLICADO PCStt• ·.· 
RIORMENTE. 

O SR. GILV AN ROCHA (MDB- SE. Pela Liderança, pronunciil o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez, a Oposição ocupa a tribuÓa do Senado em desagtlldtvel 
missão, para registrar fatos de profunda tristeza que envolvem a atualidade .. 
do nosso País. · 

Todos nós, Sr. Presidente, constatamos a imensa crise que envj)lve:a 
Nação, que nem a parafernália da Secretaria de Comunicação da Presidência 
da República, que nem os recursos meteóricos que o Governo usa par• dóU• 
raros fatos tristes que envolvein a nOssa sociedade~ são capazes· de acobertar. 

O nosso País, mercê da sua formação, da sua história, dos seus des~1111s, 
jâ ultrapassou. a fase de riséo da conflagração revolucionária populat. · 

Entretanto, Sr. Presidente, mais grave do que isto, mais perigoso ~--qu~ 
uma rebelião organizada, é o que está acontecendo em nossa Pátria, qride à 
desesperança de talln.ãneira se entranhou na alma brasileira, que estarQds Vi­
vendo dias inconseqüentes do· "salve-se quem puder". · 

É como se todos, subitamente; adotassem o mau pressâgio de que deve-_.· 
mos viver cada- qual por si e Deus por nós todos. Assistimos, entristeCithts-, 
uma luta ferrenha pelo dia a dia, onde aquela càracterfstica maior da,iwmart-

. dade, de vizinhos, de conterrâneos, de patrícios, que formam a alma 11erda~ 
deira de urna Nação, foi substituída pelo ~~salve~se quem pudern, na luta peJa 
sobrevivência. 

Profissionais -liberais que exageram nos seus honorários, c'bmerciantes. 
que extrapolam os seus lucros. De toda parte, a busca pelo lucro imediato e 
maior, como· se _estiVéssemoS-às vésperas de uma conflagração hecatômbica 
mundial. 

Isto, Sr. Presidente, todos nós constatamos, em qualquer regiãp 'dest~' 
outrora feliz Paíst que agOra atfavessa uma melancólica fase de crise,. E 6 
neste cenário, Sr. Presidente", .Sob este pano de fundo, que mais uma vez a 
Oposição, numa demonstração· do seu interes~e e de sua vivacidade, dando 
uma prova de que estâ absolutamente inteira. apesar dos esforços de um go­
verno, cuja filosofia maior é estudar a melhor metodologia para acabar:oom-· 
os contrários, vem analisar fatos tristes que denigrem e enegrecem nossa: His­
tória. 

Estamos aqui, Sr. Presid.entt, -cOnscientes do nosso papel, trazendo en­
tristecidos análises da maio.r gr-avidade, dos eventos que acabamos de consta· 

· tar haverem acontecidos na cidade de São Paulo. Em comissão dcsighada, 
pela executiva do Movimento Demoêrático Brasileiro, e.stivemos três se~~~ 
res, e alguns deputados, na cid. d; São Paulo, onde fomos consta!JG~'ll 
contraditório sobre a invasão diÍlnrtemplo católico. Chegamos lâ, na ~ji\;:i 

-~~<;t!-~'i-~f~~ 
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de_ Nossa Senhora do Socorro; entramos naquela casa de Deus, olhos ma· 
rejados, um pouco pela constatação da invasão bárbara do templo de Deus, 
um muito pelos resquícios do gás das bombas atiradas pela.violenta repressão 
policiai. 

O cheiro de gás que se exalava daquela casa de meditação e de orações, 
violentava, Sr. Presidente, aquele sentimento de brasilidade que sempre res­
peitou os templos, principalmente quando ele ê erigido na figura e na me­
mória de um homem que, há dois mil anos, já houvera provado, de uma vez 
por todas, que o pensamento sempre venceu a opreSsão, e que o sentimento 
de justiça é, na verdade, a única coisa que realmente separa o homem dos ani­
mais irracionais. 

Para q·ue não se diga que a Oposição se aproveita de momentos da nossa 
história, para exagerar seus sentimentos, em vez do nosso depoimento cris­
tão, mas de alguma maneira po'litico, eu quero 1er, rapidamente; um só teste~ 
munho, que na sua crueza, na sua inteireza, aponta à esta Casa a gravidade 
do episódio: 

"Frei José Rezende, religioso na Igreja Nossa Senhora doSo­
corro: 

operários ao se recolherem à igreja o fizeram malevolamente, e de modo p~n­
sado. Após o choque tod9s se encaminharam para a igreja. A causa parece ter 
sido a agressão a um guarda, que sofreu violenta pedrada. O que que"ro dizer 
é que houve violência de parte a parte. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Não quero crer que V. Ex• 
esteja defendendo a "Pena de Talião", mesmo admitindo uma coisa que não 
obedece à lógica1 porque V. Ex• sabe que essa greve, enquanto não foi deda­
rat;la ilegal, transcorreu na mais abSoluta calma. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Tanto é assim que até morte houve, 
antes de ser considerada ilegal. 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB - SE) - Exatamente. Morte, mas só 
que foi de um operário desarmado, morto a tiros. O Governo, interessado 
em mostrar a agressividade dos operários, conseguiu, em toda a greve, um 
fato que foi explorado em primeiras páginas de jornais: apenas um muro me~ 
tálico de uma fábrica ficou torto pela multidão e foi conSertado pelos pró~ 
prios operários. Este foi o único atO chamado de "terror" feito por operários 
que todos sabemos, levam a inicial desvantagem de não serem armados pelo 
Poder Público. Enquanto V. Ex• me dizia que ouvia as explicações do Gover~ 

··- Por •volta das oito horas, houve a invasão por uma tropa de no, eu ouvia,-com muita alegria, uma reunião dos bispos de São Paulo, que 
choque, que soJtou várias bombas dentro da igreja, dentro da sacris- distribuíram uma nota, qu_e já foi lida neste Congresso Nacional... 
tia, e uma delas arranç_ou _o dedo de um operário. Arrebentaram a 
porta da igreja e praticamente fizeram dela um verdadeiro palco de O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex•? (Assentimento do 
terror, com bombas de gás e pauladas, pancadaria em todo 0 pes- orador.) Não estou defendendo o ponto de vista do Governo, nem disse a V. 
soai que estava reunido." Ex• que o estava. ....--

Horda selvagem, Sr. Presidente, operação de guerra: sangue derramado · O SR. GIL V AN ROCHA (M DB- SE)- Então, não estou entendendo 
junto à ara sagrada, como se ali existisse um velho altar de sacrítlcíos pagãos; o que V. Ex• quer defender. 
uma devastação realizada por pobres soldados, armados pelos poderosos 0 Sr. José Lins (ARENA_ CE) _Estou dizendo que 0 assunto foi on­
para prevenirem a guerra, mas condicionados pelo arbitrio para combaterem tem comentado pelos Senadores Franco Montara e Jarbas Passarinho, que fi~ 
a paz. zeram uma análise objetiva dos fatos, lendo nesta Casa vários editoriais e co~ 

Isio tudo, Sr. Presidente, numa casa sagrada, erigida em memória daque- mentários de jornais os mais diversos, inclusive de o Estado de s. Paulo, que 
leque, certa vez, descalço, junto a analfabetos lideres de sua época, dizia em sempre é ponderado, e muitas vezes, favorável à classe operária. Todos ta~ 
definitivo: "Eu vos trago a paz. Eu vos dou a minha paz"· mentavam esses incidentes que nada constroem. Não estou aqui, nobre Sena~ 

Sr. Presidente, enquanto os nossos olhos, marejados pela presença de gases dor, culpando ninguém. Mas é inegável que. a violência gera a violência e se 
mast também, pela emoção incontida do insólito, constatava tudo isso, o Sr. aqueles que têm responsabilidade, como líderes, inclusive a Igreja, não tive~ 
Secretário de Segurança Pública de São Paulo, num verdadeiro atentado à rem ponderação não sei 0 que poderá ser deste Pais. Cabe igualmente a nós 
verdade, à. seriedade que deve nortear os líderes e os governos, dizia singela~ uma grande responsabilidade na análise desses fatos. 
mente que. pelas informações que tinha tido, foram os próprios operários 
que, naquela confusão toda, arrombaram até uma porta, para sair e correr. O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- f! interessante essa "pondo-

Senhoras, crianças atacadas de roldão pela força da opressão de sempre, ração" que se deve ter ao apanhar. Os padres e os operârios deverão então, 
repetindo aquilo que já existiu no inicio do Cristianismo, onde hordas tam- agora apanhar, "ponderadamente" o que queremos, Sr. SenBdor, não é ore­
bém selvagens, também contra os menos favorecidos, tentavam, inutilmente gistro da nottcia não ê a análise, do fato em si, mas, isto sim, um inquérito 
como sempre, amordaçar o sentido humanístico e imortal de liberdade e de isento. A presença do Sr. Secretário de Segurança, em rede nacional de televi~ 
justiça social. são, negando o evento, que foi testemunhado por inúmeras pessoas qualifica-

Se. Presidente, as desculpas ·que representam um atentado à verdade, ti~ das, já diz que o Secretário não possu~ indispensável isenção para companhar 
veram eco aqui no Congresso, onde o Líder da Câmara dos Deputados do o processo. 
Partido. do Governo dizia esta.péro/a de inteligência: "A greve está infiltrada O meu Partido deseja e exige é que este inquérito seja presidido por um 
por elementos da Igreja". magistrado e não por um delegado da Polícia ou por um Secretário de Segu-

Sr. Presidente, felizes os que professam a fé, felizes os que sentem aquilo rança Pública que veio à televisão negar um fato comprovado por todos 
que o Deputado chamou de.infiltração- a presença entre os oprimidos da aqueles que foram verificar os danos causados à Igreja. 
Igreja eterna e de volta às catacumbas. Porque, Sr. Presidente, a opção que o Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? (Assenti­
foi feifa pela Igreja, a opção que foi estabelecida pelo-Crista, em favor doS mento do orador.) Tenho a impressão de que o magistrado jâ não serviria, 
pobres, é muitíssimo anterior à temporalidade dos ditadores de sempre. porque foram os próprios magistrados da JustiçÍ:i do Trabalho que após de-

A Igreja é eterna, as ditaduras caem. clararem a greve ilegal estãc:> sendo desmoralizados. 
A nossa formação, Sr. Presidente, a nossa história, a nossa tradição e a 

nossa filiação, por atavismo histórico à fé cristã, exigem qUe esse inquérito O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- V. Ex• estâ se faze_ndo de 
não possa ser chefiado por um parcial Secretário de Segurança Pública que, mal-entendido de propósito. Ninguém está aqui examinando a Jegalidade da 
certamente, se tivesse cumprido 0 seu dever e tivesse ido lá na igreja, veria, greve. O meu discurso foi todo centrado no tema da invasão de um Igreja, 
com os seus oJhos, talvez chorosos das suas próprias bombas, que houve um que não pode ser minimizada, que tem que ser colocada nos devidos termos. 
atentado vil, inoportuno, selvagem, bárbaro, que agora e sempre, não será su~ A igreja foi invadida, foi violentada, foram feridos padres e operários. 
ficiente para calar a voz da consciência cristã. Houve verdadeiro terror num recinto pequeno e não pode esse terror passar 

em brancas nuvens, como este Governo costuma fazer, esquecendo as violên~ 
O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite. V. Ex• um aparte? cias de sua autoria. Lembro, Sr. Senador, uma anaJogia, a este episódio e que 
O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)_ Com muito prazer. deve ter acontecido hã mais ou menos 160 anos, quando uma jovem freirinha 

na Bahia, resistindo à invasão do seu templo, foi morta e ultrapassada pelos 
O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex• Qntem não estava em ple~ iconoclastas de sempre, sacrificada dentro da sua igreja. 

nário, quando esse mesmo assunto foi comentado pelo Senador Franco Mon- Quero avivar à menoria das autoridades brasileiras envocando a simili~ 
toro e em seguida, pelo Líder da Maioria, Senador Jarbas Passarinho. Fize~ tude do fato: uma invasão semelhante a essa na Bahia desencadeou a guerra 
ram, ambos os Senadores uma das análises mais tranqüilas, m-ais objetivas e pela definitiva independência do Brasil. A partir dali, houve uma conscienti­
mais conscienciosas que tenho ouvido nos últimos tempos, sobre esses zação nacional de que 0 arbítrio tem fim. f: preciso não se minimizar 0 episó­
problemas, que costumam ser tantas vezes encarados com emotividade. Ao dia. 
ouvi~los, percebi que os fatos ocorridos em São Paulo foram verdadeiramente 
chocantes. Mas, tudo me leva a crer que houve falha de l?arte a parte, e que os O Sr. José Lins (ARENA -CE) - Permite V. Ex•? 
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O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Pois ni!o: 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- O que se soube, o que se disse aqui é 
que a Igreja, como instituição e a Igreja como casa de Deus, estava servindo 
de base para os piquetes. Ela mesma assim, se envolve no processo se expõe à 
violência que incita. 

O SR. GlLVAN ROCHA (MDB- SE)- Então, V. Ex• defende a inva­
são da igreja, agora muito claramente. Mas a Igreja não lhe dá a autoridade 
para que V. Ex• escolha a quem a Igreja deve defender. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Não defendo coisa nenhuma, nobre 
Senador, o que quero dizer é que, se a Igreja ... 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- ... porque, felizmente, nobre 
Senador, as bases· filosóficas e morais da Igreja não foram estabelecidas pelo 
Governo ~o, General Figueiredo ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Mas não é a filosofia da Igreja, 
nobre Senador, que está provocando·esses distúrbios. Isso posso garantir a 
V. Ex• 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB - SE)- Pode garantir? Então ouça, 
Ex•, palavras de Dom Angélico Sàndalo Bernardino, ungido prlncipc da Igre­
ja Católica: 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Nessa matéria cu não o considero 
um príncipe. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- É preciso saber que: 

- A Igreja não está interessada em fazer greve - prosseguiu 
D. Angélico - mas ela está a serviço da classe trabalhadora~ ... 

Porque se não estivesse, digo eu, estaria negando a pedra sobre a qual ela 
foi construída. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com todo o prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM)- Nobre Senador Gilvan Ro· 
cha, numa perquirição histórica, de um instituto por demais reconhecido no 
mundo moderno, que é.o in!Sotituto do habeas corpus e do mandado de segu­
rança, nós chegamos até as· cidades~tefúgio da antiguidade. Essa:S. cidades se 
constituem essencialmente de temploS, de sacrários para onde acorriam os in· 
felizes, os perseguidos e martirizados. Foi ex.;1tamente a( que o instituto do 
habeas corpus encontrou a sua fonte e se abeberou. Quer dizer, na cidade­
refúgio, no templo. 

Quando um regime passa a profanar, a cometer sacrilégios de invadir 
templos, seja por que razão for, o que nada justifica; não há nenhuma razão 
humana nem sobre-humana que possa justificar, a profanação de um templo 
com homens armados persegUindo semelhantes, é mal sinal. 

Meu ilustre Senador Gilvan Rocha, o fato é sintomático. V. Ex• lembra 
muito bem um exemplo., se não me engano, de Maria Angélica, exatamente 
da Bahia. Foi aquela profanação que imantou toda a sociedade brasileirada 
época na Bahia, para reagir às tropas do General Madeira e chegamos até o 
celebérrimo dois de julho, que consagrou a independência e a expulsão das 
tropas portuguesas do Brasil. O fato é sintomático, é. profundamente sinto· 
mático, e a Igreja, seja ela Católica ou outra qualquer, toma·posição frontal 
em favor do trabalhador, daquele que estâ com fome- não é só do trabalha­
dor, daquele que está com fome, porque há fome no Brasil. A verdade é esta. 
Se é por falta de salário ou s~ é por falta de manâ caído do céu; não interessa. 

Há fome. A I8reja sintonizou isto e tem que tornar a defesa dos famintos. 
Ela não pode silenciar. E, se ela silenciou durante algum tempo, este tempo 
está ultrapassado. Ela evoluiu como instituição humana que é·. Inspirada pela 
providência, tem que evoluir. 

Eu alerto o Senado, ontem houve um fato desagradável nesta Casa. Esse 
paiitel, que não tem nenhuma credibilidade, nenhuma idoneidade, manipulou 
ontem urna votação. Aqui. se está manipulando votações, através desse painel 
eletrônico. Apareceu o voto de quem não estava presente. O Senador Paulo 
Brossard, por exemplo, votou favorável ao projeto e não estava presente. E 
ele se apaga imediatamente, quando deveria ficar aceso até o fim da sessão, 
para que fotografássemos e pudéssemOs impugnar a votação e protestar. 

A verdade é esta. Nós estamos numa degradação total. Meu ilustre Sena· 
dor, é o Senador da República que se está degradando, até manipulando vo­
tação. E seria até interessante que se fizesse uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito para me julgar, faço questão de sair daqui, mas quero· sair com 
honra, não avacalhado. 

O Sr. LDIRonto Joínlor (ARENA- BA)- V. Ex• me permite uma inter­
venção, nobre Senador Gílvan Rocha? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

o Sr. Lomanto JH!or (ARENA- BA)- Nobre Senador Gilvon Rn· 
cha, jã pertenci a vãrios Parlamentos, desde o Municipal, o Estadual, até o· 
Parlamento Federal, através da outra Casa do Congresso Nacional, e, agora, 
para honra minha, ao Senado Federal. Antes de entrar propriamente ilo as­
sunto que me leva a apartear V. Ex•, quero dizer ao nobre Senador Evandro 
Carreira ... 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB - SE) - Eu pediria ao ilustre Llder 
que aguardasse outra oportunidade para discutir esse outro assunto. e. o ape­
lo que faço a V. Ex• 

O Sr. Lomonto Júnior (ARENA - BA)- Mas, acho que o Senado não 
pode ficar achincalhado pelo que foi dito aqui, hâ pouco, sem que cu dê. ares­
posta. O Senador Paulo Brossard não estava aqui, e ninguém teria o topete de 
votar em seu nome~ a não Ser o próprio Senador Evandro· Carreira, que era, 
naquele momento, o representante, da Liderança da Minoria. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM) -Isto é questão para uma Co­
. missão Parlamentar· de Inquérito! Isto não é para se discutir aqui, agora .. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Se V. Ex• me permite, nobre 
Senador Lomanto Júnior, não vou permitir que o meu discurso seja absoluta­
mente invadido por um. assunto que nada diz respeito ao que venho tratando. 
Terei muito prazer em ouvi~ lo sobre este outro asSunto, mas em oportunidade 
diferente. 

O Sr. Lomanto JIÍI!ior (ARENA - BA) - Depois debaterei com S. Ex• 
Não me sinto achincai}Jado neste Congresso, Sr. Senador. porque este Senâ­
do honra a representação do povo brasileiro. Mas, respondendo a V. Ex• ... 

Sr. E•andro Correira (MDB- AM)- Então não pode manipulàr pai­
nel. Ou merece credibilidade ou não merece. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume. Fazendo soar a campainha.)­
Gostaria de informar a V. Ex•, nobre Senador Gilvan Rocha, que seu.~mpo 
já está esgotado, e que procurasse concluir o seu pronunciamento, após; natu­
ralmente, a concessão do aparte que foi dado ao nobre Senador Lomanto Jú• 
nior. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Eu obedecerei, Sr. Presiliente, 
mas gostaria que o aparte do nobre Senador Lomanto Júnior fosse brilhante 
e curto. 

O Sr. LomantoJúnlor (ARENA- BA)- Para homenagear V. Ex.•, que 
é, sem dúvida alguma, um dos colegas a quem mais estimo nesta Casa, mai-s 
admiro e tenho respeito por V. ·Ex•, porque a ·sua eleição foi a consagtação 
popular do seu Estado, eu a acompanhei. Mas, acho qu<>a Igreja cstã na obri­
gação de lutar em favor dos pobres. A Igreja de Cristo, os Apóstolos que Ele 
reuniu. Ele não foi buscá-los entre os cientistas, erltre os intelectuais, entre os 
poderosos da época . .Quando Ele os reuniu no cenáculo para instituir aquilo 
que qualquer ateu, q!lalqueragnóstivo, que queira negar a divindade d~Ctis­
to não pode fazê-lo, quando Ele instituiu a Euracistia, dando a expressão 
maior da sua Deificação, ele foi buscar os seus seguidores entre os pobres, os 
pescadores, os homens ignorantes, que _só depois de ·tocados pdo Espirito 
Santo se transform~rain em pregadores, em __ missionários, em transmi$sotes 
da doutrina do Ctisto. Sou católico praticante e me honro muito de pertencer 
à minha Igreja, mas SQU também ecumênico, e acho que, embora católico pra­
ticante, todos os caminhos nos conduzem a Deus. Agora, o que nós· itã'o po· 
demos admitir é que, a pretexto da Igreja defender os pobres, certos represen­
tantes de Cristo~ ou que se dizem represen~antes de Cristo, queiram usar a 
Igreja, que é a sublimação, porque a Igreja somos todos nós, que ela ... 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB - SE)- Gostaria que o nobre Sena­
dor fosse breve. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- ... que se queira transformar 
a Doutrina do Cristo, que prcgeu a igualdade entre os homens c que·prcgou, 
sobretudo, a defesa dos injustiçados, que a Igreja se tra.nsforme num ·Veículo . 
político, para fazer J)O:IiHca~ para transformar aquela doutrina, que é a doutri· 
na social, a qual defehdo, pois sou um homem que defende a doutrína social 
da Igreja ... 

O SR. GILVAN ROCHA:{MDB- SE)- Percebe-se. 

O Sr. Lomanto Júnior (A~A- BA)- ... este é o meu 
Agora, não posso aceitar qUO. li despeito de se defender os nnt,,., ..• 
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de se exercitar a doutrina social da Igreja, alguns elementos dessa mesma 
Igreja se transformem em veículos de partidos políticos, para subverter a or­
dem. pa_ra subverter a paz, para criar tUmultos neste País, que não vai ser sub­
vertido, que não vai ser tumultuado, porque o que o povo brasileiro qUer é a 
construção de uma civilização protegendo. os pobrest defendendo os pobres, 
mas objetivando aquela doutrina social, e que V. EJt• e eu defendemos e não 
aqueles que estão pregando o que Cristo não pregou: a luta de .classes, que 
esta sim, esta pertence mais a Lenine e não a Jesus 'crista~ 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Sr. Presidente, secaquantida· 
de de palavras servisse para·defender tese,·o Sen~dor já seria provavelmente o 
grande vencedor. Mas não vou nem responder a S. Ex• Quem responde é a 
História; as· palavras que S. Ex• disse,_ agora, já foram ditas, de Ólaneira dife­
rente, em 1939, na Alemanha, e em todas as revoluções que se transformaram 
em ditaduras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já disse um pensador do mundo que triste 
do país que precisa ter heróis, porque a presença de um herói traz, atrás dele, 
sempre, o arbítrio, a injustiça, a força. 

Eu desejaria aperias que esta Casa meditasse um pouco no exemplo- de 
Sóror Joana Angélica, que, mais uma vez, demonstrou com o seu sacriffcío 
inesquecível que imortal mesmo não é o poderoso, não é o arbitrário, não é o 
ditador. Jmortat', mesmo, é o pensamento de liberdade e da justiça do ho­
mem. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 9-11-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr-. Ptesidente, Srs. Senadores: 

Temos lido, na imprensa brasileira, que está estimada para este mês, uma 
inflação de 6% e isso é muito bem s~ntido pelos pais de família e pelas donas­
de-casa. 

Eu nunca fui muito de saber o quanto gasto com o consumo doméstico. 
Mas, há poucos dias, a minha senhora, viajando comigo, de São Paulo a 
Brasília, me fez revelações de deixar estarrecido mesmo qualquer chefe de 
família: o custo de dois meses atrás com elevações que não se podem imagi­
nar. 

Isto tudo se reflete, de uma certa maneira, na economia de todos nós. E, 
digamos assim, -se nós Senadores, Congressistas, que não ganhamos mal, ga­
nhamos relativamente bem, sentimos o peso de tudo que vem acontecendo 
com essa inflação, calcule-se a classe média e a classe pobre! 

Eu, hoje pela manhã, lá no meu apartamento, peguei um jornal Gue meu 
familiar residente na cidade de Registro, em São Paulo, me_ encami­
nhou, a Tribuna da Ribeira, jornal muito bem feito, em que ele lembra uma 
sêrie de coisas que poderiam ser praticadas e que viriam em muito minimizar 
a situação angustiante do consumidor brasileiro. 

Uma_ cidade como Brasília, nós sabemos, precisa cuidar o quanto antes 
do seu "cinturão verde". Estou hâ pouco tempo em Brasília. mas já andei em 
alguns arredores e estou vendo, para alegria minha e dos brasilienses, que o 
Distrito Federal está produzindo 'bem no setor de hortifrutigranjeiros, produ­
tos que poderiam ser vendidos a preços razoáveis se, principalmente, esses 
plantadores, esses hortifrutigranjeiros forem prOtegidos Contra a figura inde­
sejável do intermediário. Este no meu entender, é aquela pessoa que mais 
onera, que mais concorre para a inflação. 

Ora, veja só, seria interessante que tivéssemos as cooperativas de pro­
dutores do comércio hortifrutigranjeiro, seria muito interessante; é como diz 
aqui o articulista: o produtor passaria o seu produto à cooperativa, ela o co­
mercializaria, e lhe pagaria o necessário para que pudesse pagar a quantos o 
ajudassem no amanho da terra. 

Os varejões que foram criados como medida de Governo para baratear 
os preços, parece-nos que não foram muito felizes, porque eliminaram a figu­
ra do intermediário-produtor. aquele que produzia e vendia o seu próprio 
produto, sem a intermediação do atravessador. que não planta e por isso 
nada produz. 

São feirantes, aqueles que plaritam pequenas glebas e que vêm para o 
mercado, eles mesmos venderem seus produtos, e não o indesejável atravessa­
dor. O que ora acontece é que o feirante planta e procura vender sua fruta; 
para isto, no entanto, encontra obstáculo, porque o varejão compete forte­
mente, impossibilitando-lhe a comercialização. 

Assim, Sr. Presidente, o atravessador como disse, o homem de recursos, 
chega ao agricultor, ou melhor ao produtor, necessitado de dinheiro, porque 
ele só lerá meios quando vender seu produto, o intermediário com o dinheiro 
lhe compra o produto por preço vil. E isso, Sr. Presidente, a bem ver, irá sa-

criticar uma família que trabalhou para ter urna vida digna, como toda vida 
deve ser digna para a pessoa humana. 

Assim, Sr. Presidente, acho que se deva advertir a SUNAB, aqui no Dis­
trito Federa), e a Secretaria de Agricultura, respcmsãveis, esta pela produção 
e·aquela pela comercialização, para envidarem esforços visando a proteger o 
modesto agricultor. -

Srs. Senadores, assiti, há poucQs djas- não sei se os-demais companhei­
ros estiveram presentes - a uma exposição, no Centro de Convenções, de 
produtos hortifrutigranjeiros daqui de Brasília. Se os Srs. Senadores não a vi­
sitaram, acreditem que perderam uma excelente oportunidade, porque jamais 
pensei que Brasíl.ia, o.o seu "cinturão verde", estiveSse produzindo tanta fruta 
saborosa, frutos grandes, todas à base, como se sabe, do adubo do solo. 

Senador Itamar Franco, eu vi jerimuns -que chamam de abóboras-, 
melancias, mangas, abacates, uvas em quantidade enorme, que jamais pensei 
fossem produzidas em terreno tão sâfaro como é o de Brasília. 

Foi uma exposição magnífica a que visitei no Centro de Convenções, pa· 
trocinada pela Secretaria de Agricultura do Distrito Federal. 

Por conseguinte, o que falta agora, são os cereais, porque parece-me que 
o "cinturão verde" de Brasília não COmJ>(?rta a plantação do milho, do arroz, do 
feijão. O arroz- nós sabemos - vem de Goiâs, de Mato Grosso, de São 
Paulo. Mas. as frutas, a maioria das frutas, quando eu conheci Brasília, nos 
idos de 60, 63 por aí assim, todas vinham de São Paulo, de Belo Horizonte. 
Hoje não. Já encontramos, principalmente saborosos frutos, aqui de Brasília. 

E a questão do cereal? Essa nos parece incontrolável. Se se compra hoje, 
o arroz, o feijão, até mesmo o açúcar, por um preço, amanhã já é de outro. É 
violenta a escalada inflacionária. Não há quem possa compreender essa si­
tuação, esse avanço à bolsa popular. Hâ deficiência de produção, sim, disto 
sabemos. daí ser o problema número 1 do Governo- a produção, ainda a 
maior causadora da inflação. Desde que haja produção, tudo melhorará. f a 
lei da oferta e da procura; desde que hâ oferta, a procura diminui porque fa­
cilmente os domicílios são abastecidos, sem o pesado ônus ·inflacionário. 
Mas, se é exatamente o contrário, se há procura, se há escassez da oferta, 
tudo-piora para o bolso do homem responsável pela manutenção, pela sobre­
vivência das suas famílias. 

Por isso, Sr. Presidente, achei que neste final de Expediente eu deveria 
reportar-me a este assunto, porque achei interessante o que diz este jornal do 
Vale da Ribeira, que me causou admiração. Eu não sabia qUe São Paulo ti­
vesse regiões com situações tão difíceis, como vejo traduzido neste jornal, A 

Tribuna da Ribeira. Faz. aqui, nosso prezado articulista, um estudo perfeito 
dessa exploração do homem, do trabalhador, o preço vil por que ele vende a 
sua mercadoria. E lembra, no final, a necessidade premente da criação. dessas 
cooperativas para os hortifrutigranjeiros. 

O Sr. Itamar Franco (M 08 - MG) -.V. Ex• me permite? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Pois não, nobre Senador 
Itamar Franco. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Senador Almir Pinto, ouvindo V. 
Ex• falar é que agente se preocupa, sobretudo quando V. Ex• se refere ao pró­
prio caso de Brasília. Como é que nosso País jã se acostumou,-por exemplo, a 
importar alimentos? Nós não entendemos isto, um País ·como o nosso, que 
importa o milho, o arroz, o feijão, a batata e- por incrível que pareça, nobre 
Senador Almir Pinto - há pouco tempo importávamos até alho, cebola. 

O SR. ALMIR PINTO I ARENA- CE)- Era isto que iria aduzir, que 
sei V. Ex• é um estudioso do assunto. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Muito obrigado. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA'- CE) - Vejamos os exemplos de 
Juazeiro, na Bahia, de Petrolina, em Pernambuco, e até de São Paulo. Basta 
dizer que hâ dificuldades de transportes nos Estados ·do Nordeste para cida­
des maiores, como o Rio de Janeiro. Brasília e São Paulo. É um absurdo a ce­
bola apodrecer em São Paulo. Não se compreende. 

O Sr. Itamar Franco(MDB- MG) -Importante frisar que, mal chegá­
vamos ao Senado, o saudoso Senador Paulo Guerra certa vez entrou nesse 
plenário revoltadíssimo, porque se queimava cebola no Baixo São Francisco 
e o Governo importava esse produto. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Está certo que em Pernam­
buco. que é um pouco mais distante, por falta de transporte, isso aconteça, 
mesmo assim não se explica. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Naquela época importamos ce­
bola e queimamos essa mesma cebola no Baixo São Francisco. É o caso do 
alho, produzido em Minas Gerais, e o País o importa. 
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O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE) -0 Gove-rno deve ter.toda O SR. ALMIR PINTO (ÀRENA- CE)- Nobre Senador Itamar 
cautela nesta política de consumo, porque quem vai sofrer, na verdad.e, é o Franco, agradeço o aP,arte de V. Ex• Devo-lhe dizer que li nesse mesmo jornal 
bolso do povo. · da cidade de Registro, um jornal bein editado e ao qual um meu familiar pres­

O Sr. Itamar Franco (MDB _ MG) _Exatamente este, 0 meu raciocí- ta colaboração, um editorial que é encimado com estas palavras: "Se cada 
brasileiro planta< um pé de alface, o Brasil terá 100 milhões de pés de alface". 

nio, e ia completá-lo. Sob esse aspecto, se V. Ex• tiver o cuidado -e tenho a 
certeza, pois que V. Ex' é um homem experimentado, é um homem preocupa~ O problema é que subestimamos o nosso trabalho, a verdade é essa. 
do com este problema - hâ de verificar, por exemplo, como aumentou o 
custo de vida em Brasília nos últimos tempos. Dou ainda o exemplo da minha 
Capital, Belo Horizonte. Não me canso de dizer, no Senado Federal, que 
Belo Horizonte. durante muitos anos, tem liderado o custo de vida neste País. 
Nobre Senador Almir Pinto, o custo de vida de Belo Horizonte, até setembro, 
já atinge a mais de 60%, isso numa cidade com uma concentração urbana de 
praticamente ll% da população de Minas Geràis. 

Digamos que 100 milhõ.es d~ pessoas. não pudessem plantar, porque te- · 
mos crianças que, pela sua tenra idade, não podem plantar, mas se 50 mlthõtá 
plantassem ... Daria bem, e é O que o articulista quis expressar. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, era o que, nesta tarde~ noite, tinhc-18 di· 
zer .. (Muito bem!) " 
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MESA 

Prealdente 
Luiz Viana' (ARENA- BA) 

1•-VIce-Prealdente 

Nilo Coelho (ARENA - Pf} 

2• .. vlce .. Presldente 

Oinorte Mariz (ARENA- RN) 

1•-S.cretárlo 
Aléxondre Costa (ARENA- MA) 

2•-S.cretárlo 

Gabriel HeriTies (ARENA - PA) 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 

local: Anexo lt - T6trN 
Telefone: 223-624-t e 225-850~ - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 
Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225-8.505 - Ramais 301 e 313 

COMISSÃO OE AGRICULTURA - {CA} 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelásio Vieira 
Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Passos Pôrto I. Jvtohy Magalhães 

2. Benedito Conelas 2. Affonso Camargo 

3. Pedro Pedrossian 3. João ~almon 

•• José Lins 
MDB 

I. Evelásio Vi.fro I. Agenor Maria 
2. leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. Jo$é Richa 

Assistente: Sérgio do FonNCa Bc-ago - Ramal 307 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 !'toras 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo U -

ilamais 621 e 716 

COMISSÀO D_E ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Mendes Cano!. 
Vite-Presidenht: Agenor Mario 

3•-Secretário 
Lourival Baptista (ARENA- SE) 

4•-Secretárlo 

Gastâo Müller (ARENA- MT) 

Suplentes de Secretários 

Jorge Kolume (ARENA- AC) 

Benedito Canelas (ARENA- M T) 

Passos Pôrto (ARENA- Sf) 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Mende$ Canale I. Raimundo Parente 
2. José Lins 2. Alberto Silva 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 

•• Vicente Vuolo 
MDB 

I. fvandro Carr.fro I. Mc:~rcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 

3. Mauro Benevides 

Assístente: Carlos Guilhftrme Fonwca - Ramal 676 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 !'toros 
local: Solo "Clovis Bevilacqua" - Anexo H - Ramal 623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇ.I.O 

Presidente: Henrique de La Rocqu.r 
1'·Vice·Presidente: Aloysio Cha.,es 
29 -Vii:.e-Presidenfe: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Henrique de la Rocque I. Lenoir Vargas 

2. Helvídio Nunes 2 . João Calmon 
3. José Sarney 3. Almir Pinto 
... AloysiO Cl'tave$ •• Milton Cabral 
S. Aderbal Juremo 5. Bernardino Viana 

6. ,Murilo 8odoró 6. Arnon de Mello 

7. Moccyr Dalla 
8. Amoral Furkm 

9. Raimundo Parente 
MD9 

I. Hugo Ramos I. Cunha limo 

2. Leite Chaves 2. Tancredo N&ves 

3. Lázaro Borbola 3. Dirceu Cardoso 

4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossord 
6. Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartcu-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Be'lilácqvo" - Anexo 11 - Ramal 623 
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LIDIR ... Nfi" D" "RINA I DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

VIce-Líderes 
Aloysio Chaves 

Jose Lins 
Aderbal Juremo 
lamento Júnior 
Moacyr Palio 
Murilo Bodorá 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDI"I DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brouord 

VIce-Lideres 
Henrique: Sontillo 
Humberto Lucena 

Morcos Freire 
Mouro Benevides 
Orestes Qu.rcia 

Pedro Simon 
RoMrto Soturnino 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
( 11 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: lázaro Barbozo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Jesse Freire 1. José Guiomard 

2. José Sarney 2. Tarso Outro 
3. Passos Pôrto 3. Benedito Canelas 

•• Saldanha Derzi 4. Moc<yr Dal/a 

5. Affonso Comorgo 
6. Mvrilo Bodoró 
7. Benedito Ferreiro 

MDB 

I. Itamar Franco I. Henrique Sc:Jnti11o 
2. la:z:aro Borbo::a 2. Roberto Soturnino 

3. Adalberto Seno 3. Gilvan Rocha 

4. Mauro Bene'lides 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
local, Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 - Ramois 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
{ ll ínmnbros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vic.-Presidente: Roberto Soturnino 

Titulares 

1. Arr~on de Mello 
2. hrnardino Viona 
3. Jose Lins 

•• Jessé- Freire 
5. Milton Cabral 
6. S.nedito Canelas 
7. lui:: Cavalcante 

1. Roberto Soturnino 
2. Teotónio Vilela 
3. Morcos Freire 
... Pedro Simon 

Suplente$ 
ARENA 

I. Hel.,ídiÓ Nunes 
2. AIMrto Silvo 
3. Benedito Ferreiro 

•• Vicente Vuolo 

MDB 
1. Jos• Richa 
2. Oreshu ~rcio 
3. Tonc.-.do Neves 
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Assistente: Daniel ·Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, Os I 0:30 horas 

Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexq, 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO OE EOUC~ÇÃO E CUl1URA - (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. João Calmon 1. José Lins 
2. lar~ Dutra 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalume 

•• Aloysio Chaves •• Pedro Pedrossian 
S. Aderbal Jurema 
6. Eunice Miéhiles 

MDB 
1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelosio Vieira 2. Gilvon Rocha 
3. Franco Montoro 

Assistente: Sérgio da Fonseca Brag_o - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às I 0:00 horas 

Local: Solo "Clóvis Bevilocqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho lima 

Vice-Presidente: T oncredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 

2. Arnon de Mello 

3. Lomanto Júnior 

•• Affonso Camargo 
S. Vicente Vuolo 

6. Alberto Silva 

7. Amaral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

1. Cunho limo 
2. T ancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
.C • .Amoral Peixoto 

S. Pedro Simon 
6. Mauro Bentvides 
7. Teotónio Vilela 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Oen.i 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Jessé Freire 

•• José Sarney 
S. Milton Cabral 

6. José Guiomard 

MDB 

l. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Lázaro Borbota 
-4. Joté Richa 

A-ssistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 9:30 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSJ.O DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(9 rMmbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: HeMdio Nunes 
Vtee-Presidente: Lenoir Vargas 

1. Lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 
3. Jessé Fr-eire 
-4. Moacyr Oolla 
S. Henrique de La Rocque 

6. Ãl@io Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutt1hy Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 
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MDB 
1. Franco Montoro 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto luceno 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Assistente: leilo leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feiras, ôs 11:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilác;qua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente, Alberto Silvo 

Titulores Suplentes 
ARENA 

1. Luiz Cavalcol"lte 1. Affonso Camargo 
2. Mihon Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 
-4. Arnon de Mello 

MDB 
l. Dirceu Cardoso 1. Gilvon RO<ha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas 

Local: Anexo "B"- Sala ao lado do Gab. da Sr. Senador 
João Bosco - Ramal 48-4 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

(S membros) 

COMPOS!ÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Tarso Dutra 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. José Sarney 

MDB 

... Oirce\1 Cardoso l. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Mario Thereza Magalhães Motta - Ramal 13A 
Reuniões~ Quintos-feiras, às 12:00 hofas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T arso Outro 
1?-Vice-Preliden .. : Saldanha Derzi 

29-Vice-Presidente: lomant~ Júnior 

Titulares Suplent.s 

1. Tarso Outro 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 

•• lomonto Júnior 
S. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinta 
a. leooir Vargas 
9. José Sarney 

ARENA 

1. Afoysio Chaws 
2. Pedro Pedrossion. 
3. Henrique de La Rocuque 
4. José Guiomard 
S. Luiz Cavalcante 
6. 

1: Pau16 Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. Itamar Franco I 
4. JaStt Richa 
S. Amaral Peixoto 
6. Ta11credo Neves 

Terça·feira l3 5891. 

MDB 
1. Marcos Freire 

2. Mauro Benevides 
3. leite C+-toves 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartas-feiras, (ls 11:00 horas 

Local~ Sala "Ruy Barbosa" - Anexo ·u -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Roc:ha 
Vice-Presidente: ~nrique Santillo 

.Titulares 

1. tomanto Junior 
2. Almir Pinto 

3. Alberto SilvO 
-4. José Guiomard 

t G'1\von RochÕ 
2. Henrique Santilfo 
3. Jaison Barreto 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Jor;el(atume 

3. Benedito Canelas 

MDB 

1. JoSé.Riého 

2. Adalberto Seno 

Assistente: Lida Ferre_ira da "Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 10:30 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 621 e 7J6 

COMISS~O Df SEGURANÇA NACIONM - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kolume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Tituloret Sup'-ntes 
ARENA 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz: Cavalcante 2. Amaral Furlon 
3. Muri/o Badaró 3. José Guiomard 

•• Benedito Ferreiro 

MDB 

1. Mauro Benevides 1. Cunha Limo 
2. Agenor Maria 2.· Jai$0n Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Lida Ferreiro da ROcha - Romol 312 
Reuniões: Quartas-feiras, Os 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Borboso" - Anexo 11 -Ramais 62h 7.16 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Pre"sidente, Humberto Lucena 

Titt~lores 

· 1. Rôimundo Parente 
2. Henrique de Lo Rocque 

3 •.. .8ernordino Viana 
...: Alberto-Silvo 

Suplentes 
ARENA 

1. Affonso Camargo 
2. Pedro Pedrossian 
3. Aderbal Jurema. 
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MDB 
l. Evandro Carreira 1. Orestes Quércio 
2. Humberto lucena 2. E"l'elcisio Vieira 
3. lazoro B6rbozo 

Auistenie: leilo leivos Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões; Quintos·fl'iras, às 9:30 horas 

local, Sola "Ruy Barbosa" -Anexo JJ -Ramais 621e- 7J6 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - {CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: S.riedito Ferreiro 
Vice--Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO ~Ol'jGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Benedito f~rreira I. Passos Pórlo 
2. Vicente Vuolo 2. lamento Junior 
3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silvo 
4. Affonso Camargo 

MDB· 

1. Evondro Carr~o 1. Leite- Chaves 
2. lozaro Barboza 2. Agenor Mario 
3. Orestes Quercia 

Anistente: leila Leivos ferro ~osto - Ramal 497 
Reuniões: Terças-feiras, Os 10:00 horas 

Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11-

Romois621 e716 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Novembro de 1979 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 

E DE INQUÉRITO 

Comissões Tempororíos 

Chefe: Ruth de Souza Castro 

local: Anexo 11 - Terreo 
Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temperarias paro Projetos do Ccmgresso Nocio· 
o oi 

2) Comissões Temperarias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 

4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentoria (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assister:-tes de Comissõe$: Haroldo Pereira Fernandes - Ro· 
mal 674; Alfeu de Oliveira- Romoi674;-Cieide Maria 8. f. 

Cruz - Ramal 598; Mauro LOPf/5 de Sa -Ramal 310. 

HOR"RIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA I SALAS ASSISTENTE 
.-

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. I CLÓVIS BEVILÁCQUA 
GUILHERME 

Ramais- 621 e 716 Ramal-623 
10,00 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEI LA CAR. 
Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SERGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. 
Ramais- 621 e 716 

LEI LA 1o,oo 
RUY BARBOSA 

c.D.F. 
Ramais- 621 e 716 

FRANCISCO 
CLOVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HElENA C. S. ttDA 1o,oo 10,30 Ramais- 621 e 716 

CA 
RUY BARBOSA 

SÉRGIO Ramais- 621 e 716 CLÓVIS BEVILÁCQUA 11,00 C. L S. 
Ramal-623 

LEI LA 

RUY BARBOSA 
10,30 C.E. DANIEL 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA Ramais- 621 e 716 
12,00 C. R. 

Ramal-623 THEREZA 
RUY BARBOSA 

C.R.E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

n,oo 

C.M.E. 
ANEXO "B" 

FRANCISCO 
Ramal- 484 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Via-Superfície: 

Semestre 

Ano 

Exemplar avulso 

Via-Superfície: 

Semestre 

Ano 

Exemplar avulso 

Seçlo 1· (Cimara dos Deputados) 

Via-Aérea: 

.. Cr$ 400,00 Semestre ...... 

..... Cr$ 800,00 Ano 

..... Cr$ 3,00 Exemplar avulso 

Seção 11 (Senado Federal) 

..... Cr$ 400,00 

..... Cr$ 800,00 

... Cr$ 3,00 

Via-Aérea: 

Semestre 

Ano 

Exemplar avulso 

... Cr$ 1.200.00 

. .. Cr$ 2.400,00 

.Cr$ 5.00 

... Cr$ 1 200.00 

... Cr$ 2.400,00 

... Cr$ 5,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal. pagáveis em 

Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil SA -Agência Parlamento, Conta­

Corrente n9 498705/75, a favor do 

Centro Gréfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caf><a Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 

• 



REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA 

Está circulando o n9 61 da REVISTA DE INFOR­

MAÇÃO LEGISLATIVA, periódico trimestral de pesquisa jurídica 

e documentação legislativa editado pela SUBSECRETARIA DE 

EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Este número contém as teses e conclusões do 19 

Congresso Latino-Americano sobre Meios de Comunicação e Pre­

venção .do Delito, realizado na Colômbia, extensa pesquisa sobre 

a problemática do menor (Luiz Otávio de Oliveira Amaral), o his­

tórico da Emenda Constitucional n9 12/78 e trabalhos doutri­

nários sobre: a regulamentação do art. 106 da Constituição 

(Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena), a argüição de relevância da 

questão federal (/duna W. Abreu), desenvolvimento do direito 

autoral (Antônio Chaves), o orçamento-programa e suas impli­

cações (Janes França Martins), a recente evolução jurisprudencial 

na interpretação da Lei n9 4.121 (Amoldo Wald), legislação pre­

videnciária (Sully Alves de Souza), tributação urbana (Fides An­

gélica Ommati), Lei das S.A. (Otto Gil e José Reinaldo de Lima 

• Lopes), o princípio da probidade no Código de Processo Civil (Al­

cides de Mendonça Lima) e o "certiorari" americano e a avoca­

tória no STF (lgor Tenório). 

A revista, contendo 330 páginas, pode ser obtida 

ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema de reembolso postal, dirigi­

do o pedido à SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

* QUADRO COMPARATIVO * 

Foi lançada a 39 edição revista e atualizada da 

Constituição da Repúblicà Federativa do Brasil - Quadro Com­

parativo, obra do SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO 

SENADO FEDERAL 

A publicação apresenta a comparação,dispositi· 

vo por dispositivo, do texto constitucional vigente à Constituição 

do Brasil de 1967 e à Carta de 46, com 123 notas explicativos e 

índices sistemático e analítico-remissivo. 

A obra, com 348 páginas, pode ser obtida pelo 

reembolso postal ao preço de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), deven· 

do o pedido ser dirigido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNI· 

CAS - SENADO FEDERAL - Brasília, DF ~ CEP: 70.160. 



EDIÇÃO DE" HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00 J 


